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Nossa Capa 

Em arte visual, o olho e a parte mais im
portante do corpo humano, pois saber 
olhar sempre foi o primeiro ato produtivo 
para sua inteligibiliáade. Nossa capa quer 
visualizar uma idéia de força e força 
apocallptica. Um 'quadro, sinistramente 
didático, que se observa com apreensão e 
realismo. O antônimo de convergência. A 
ruptura das forças que pOSSibilitam a 
coesão e a vida. A terra se esfacela e vai se 
desfigurando em veloz movimento es
pacial. SUas partes desintegram-se, sem 
rumo. É apenas um slmbolo. Uma ligu
raçao mental . . Pode, também, ser uma 
realidade no macrocosmo sem v ida ou nos 

microorganismos de vida priméria. Tanto 
na pessoa como na sociedade. Na Igreja e 
nas Congregações. A UNIÃO e a re-unillo, 
o reverSO da representação de nossa capa, 
é o lugar teológico para a teofania de 
Deus. "Onde dois ou três estiverem 
REUNIDOS em meti nome, Eu estou no 
meio deles", Mt 18, 20. CONVERGI:NCIA 
quer continuar sendo, em 1983; o que 
sempre foi, um insistente convite mensal, 
a v.ocê, Religioso e Religiosa, para se traro
formar'ldiuturnamenie em 'instrumento de 
RECOMPOSiÇÃO . Da UNIÃO promana a 
força · e a única solução fundamental. 
Vivemos um universo . de antfteses e 
oposições pouco dialéticas. Urge criar es
paços intermediários de harmonia, re
movendo barreiras, distorções, impasses, 
com a intuição do instante e a consciência 
global do tempo. Só assim, até onde a vis
ta alcança, o ediflcio da VIDA RELIGIOSA 
ganhará a necesséria aderência e as fun
dações que lhe garantem o papel e a fun
çao na construçao do REINO, de sua PAZ 
e UNIDADE. 

Registro na Divisão de Censura e Diver
soes Públicas do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209173. 
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EDITORIAL 
.. 

• 

. - '. 

Paradoxalmente, a mensagem 
cristã não é uma mensagem so
bre algo nem uma mensagem so
bre alguém. É uma .pessoa: JE
SUS de Nazaré, o acontecimento 
e sentido de sua vida, morte e 
ressurreição. Aqui está a origina
lidade e a essência do cristianis
mo. Precisamente por isto, · ser 
cristão é, antes de tudo, seguir 
Jesus. Este seguimento implica. a 
.adesão pessoal a Ele .e a .partici
pação em sua vida. 

.. A Vida Heligiosa quer ser um 
. modo. concreto de realizai' a op
.çãQ flindamental cristã a um nl
. vel .especlal de exigências evan
gélicas radicais, livremente assu
midas num compromIsso pessoal 
definitivo e permanente : ante 
Cristo e a Igreja. Quer ser, por
.tanto, um modo concreto, histó
rico, determinado de seguir Je
sus. Seu . valor essencial de. sem
pre e de hoje, que compendia to
dos os outros, éa graça do cha
mado que · Implica a entrega pes
soal ao amor de Cristo e, por is
to, a participação em sua vida de 
total disponibilidade "pelo Rei
no", e em sua missão de teste
munhar com a vida e o anúricio a 
graça libertadora de Deus em 
Cristo. 

Neste inicio de maio, · quando 
acaba de ser oficialmente anun
ciado e programado para a Igreja 
do Brasil o ANO VOCACIONAL é 
bom focalizar não s6 este senti
do fundamental da: vocacão à 

• 

Vida Religiosa, senão sua atuali
dade no contexto social ·e ecle
·sial em que vivemos. A este res
peito são particularmente impor
tantes as palavras que Paulo· VI 
.dirigia a Religiosos e · Religiosas, 
pouco · depois ·de celebrar-se o 
Slnodo da ,Justiça: · "A declara
ção do Srnodo aplica-se em es
pecial a vós, religiosos e religio
sas, não somente porque o se
guir os . conselhos evangélicos 
deve necessariamente expressar
se com o· amor e serviço do pró
ximo, senão sobretudo porque a 
função · profética e escatológica 
da . Vida Religiosa · exige que se
jais um testemunho vivo, um sinal 

.da mensagem de justiça· e de li
bertação que Cristo · trouxe ao 
mundo, contra toda forma de es
cravidão e de opressão que fere 
de morte a dignidade da pessoa 

·humana" . . . . 

Isto . $Ignifica, e·specialmente 
hoje, em nosso contexto, que, se 
os Religiosos e Religiosas que

. rem seguir a Cristo, não · podem 
manter uma atitude. neutra ante a 
situação daqueles - maioria em 
nosso continente - que vivem 
na · opressão e na miséria, senão 
que devem estar, com Cristo, do 
lado dos pobres· e desprezados; 
que esses mesmos Religiosos e 
Religiosas estão · chamados -
vocaciohados a testemunhar 
com a sua vida e as suas opções 
a solidariedade efetiva com os 
pobres, seu seguimento do Cris-

• 
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to pobre presente nos pobres, do 
Cristo oprimido até a morte de 
cruz para libertar os oprimidos, 
do Crucificado que está crucifi
cado em todos aqueles que as 
forças do "não-Reino" continuam 
crucificando. 

Este compromisso explicito 
dos Religiosos com o Reino, 
num projeto de vida orientado de 
maneira globalizante ao Absolu
to do Reino e à sua concretiza-. . 

ção na história dos homens, tem 
hoje ' unia força de con-vocação 
que constitui a maneira mais ade
quada de fazer pastoral vocacio
nal. duando o Reino se visibiliza 
em atitudes e gestos de pessoas 

. . . - . 
concretas surge como no ca-
so de Jesus de Nazaré o fato 
histórico do .seguimento, como 
res-posta do homem à pro-posta 
radical e definitiva de Deus. 

Neste número de maio, Conver-. . 

gência oferece aos seus leitores 
o artigo do Frei Hugo D. Baggio, 
OFM: "Vocação Visuailzada" que 
aborda precisamente a' importân
cia do testemunho na promoção 
vocacional. Segundo o autor, "o 
exemplo não deixa de ser aquele 
trabalho lento e aprofundante 
que . vai mostrando, sobretudo, 
aos' jovens, uma forma concreta 
de encher e valorizar uma vida. 
Pode não servir de motivação to
tal, '. mas serve como desenca
deador de um processo ..... 

Estreitamente relacionado a to
da a problemática vocacional es
tá o artigo da Irmã Dellr Brunelli, 
PIDP: "Formação permanente: 
uma nova perspectiva para a for-
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mação na Vida Religiosa". Em 
linguagem clara e precisa e num 
estilo direto e sugestivo, a auto
ra lança um enorj'Tle desafio: "em 
matéria de formação na Vida Re
ligiosa ainda estamos no inicio 
das . mudanças e se faz necessá
rio não só esforço e busca, mas 
principalmente coragem e docili
dade ao Esplrito Santo que está 
abrindo caminhos para a Vida 
Religiosa em nosso continente". 

. , 

Como subsIdio de reflexão na 
linha de temática da próxima As
sembléia Geral da CRB, situa-se 
o artigo do Pe. Javier Cerda; SS. 
CC.: "Elementos para a anima
ção da comunidade religiosa". 
Esta animação é focalizada pelo 
'autor do' ponto de vista: daaniina
. dora e sob quatro ângulos: a 'ani
. madora e a Iiderançacomunitá
ria; traços ideais da animadora; 
teri'sões subjaceritesà função da 
animadora; traços e desvios no 
exercício da" autoridade, ' 

, "Violência e Reconciliação" é 
um estudo interessante do tema 
do próximo Sínodo dos Bispos, 
pelo Frei Bernardino Leers, OFM. 
De grandeatualidage e mordêrt
eia, o ,artigo trata. a fundo a pro
blemática, numa perspectiva mo
ral, mostrando como a sua ade
quada compreensão supõe uma 
nova abordagem e uma metodo
logia pertinente, 

O novo Código do Direito Ca
liônico é apresentado aos Leito
res nas palavras do comentaris
ta Dom Lucas Moreira Neves. 

, . 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI 
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VOCAÇÃO 
VISUALlZADA 

Quando Cristo chamou seus primeiros seguidores já os 
havia cativado pela palavra, pela presença 

e pelo modo de ser. Ele já havia realizado neles 
um trabalho de profundidade através de sua presença 

viva e verdadeira e de sua personalidade madura e bem 
estruturada. "Estamos bem persuadidos, dizia Paulo VI, 

de que o mesmo Senhor continua a fazer ressoar 
este chamamento no coração de muitos }ovens e adultos". 

Frei Hugo D. 8a9gio, OFM 
Guaratinguetá, SP 

Uma preocupação do Cristo 

Entre as primeiras preocupações 
do Senhor, quando começou a traba
lhar com os homens e contactar com 
seus problemas, foi captar a confian
ça de um grupo deles que, crescendo . 
nesta confiança, ac.abaram por juntar 
suas vidas à dele. Foi atraindo estes 
homens, que o seguiram, até o dia 
em que os "escolheu" definitivamen
te e· os chamou de "apóstolos", en
viando·os, então, à messe, pois tal é 
o sentido original da palavra: envia· 
do. 

Lendo com atenção o procedimen
to do Cristo, tal como o registraram 
os evangelistas, notamos, à primeira 
vista, se destacam três processos usà
dos por ele: 

1.0) Apresentou-se diante deles na 
sua plena verdade, assim como ele 
era. Mostrou-se. Deixou-se ver. Daí 

despertou neles o desejo de segui-lo, 
de fazer o que ele fazia, de ser o 
que ele era. 

2.°) Dialogou com eles, convidou
os a abandonar tudo e a segui-lo, 
disse-lhes a palavra de ordem, for
malizqu o convite, mostrou-lhes ou
tra dimensão existencial capaz de ser 
resposta para toda uma vida. 

3.°) Mandou que se rezasse ao 
dono da seara para que enviasse ope
rários para salvar -a colheita que se 
perdia, sublinhando o valor da ora
ção no despertar da realidade divina 
no coração do homem, bem como a 
colaboração de todos para uma obra 
que deveria interessar a todos. 

Para o nosso tema, interessa-nos, 
no momento, o primeiro processo 
usado pelo Cristo: a atração pessoal 
exercida sobre os homens vocaciona
dos. Era ele uma personalidade for
te que não necessitava de apresenta-

- -
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dores ou de propaganda - embora 
tivesse um Precursor que se , reco
nhecia sombra e voz apenas porque 
deixava transparecer seu interior. 
Vendo-o, os homens o seÍltiám tal 
qual era. Es~a veracidade estreitava 
o laço de intimidade e estabelecia o 
diálogo da profundidade. Fazia de
sabrochár a vontade de ser também. 

Uma vez desencadeada esta vonta
de, estava ilberto o caminho para o 
convite. O outro sentia-se chamado. 
Tinha recebido a vocação. .. Era a 
força da atração, do encontro. A sin
ceridade com que vivia, mostrava a 
seriedade do que vivia. A felicidade 
que irradiava dizia-o realizado. Ha
via entre o que ele era" e o que ele 
sempre quis um perfeito equilíbrio, 
uma harmoniosa simbiose, da qual 
jorrava vida e luminosidade. Estava 
no seu lugar. Situado: Assim não 
precisava n:coi:ter a discursos para 
prov,ar que havia acertado' na esco
lha, pois, ele "mesmo, ali estava, 
çomo , a mais completa resposta. 
Como a mais 'viva apologia ao gêne
ro de , vida que ' abraçara. Todos os 
seus gestos eram a conseqüênda ló
gica do que ,ele era. Nasciam dessa 
realidade. Não era um homem dico
tomizado. Dividido. Muito menos 
conflitado. Ou forçado. 

Diante dele os oulros queriam ser 
como ,ele. Vendo-o rezar, sentiam 
vontade de rezar como ele. E quan
do se apresentava como modelo, não , 
sentiam dificuldade em aceitar o 
convite, ainda que viesse com aura 
de desafio:~'Ao discípulo basta ser 
como'o Mestre e ao empregado como 
o patrão"(1): "Se alguém quiser se-

• • gUlr-me, negue-se a S,1 mesmo, tome 
a cruz cada dia e me siga"(2). "Nin-
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guém que põe a mão no arado e 
olha para trás, é apto para o reino 
de Deus"(3). De muitos outros mo
dos lhes falava, deixando sempre a 
magia da verdade a envolvê-los e 
terminando por ficarem com ele, pois 
era o único que tinha palavras da 
verdade, verdade que vinha do Pai, 
e verdade que harmonizava dito e 
vida. 

Assim acontecIa, porque antes fez 
e depois ensinou. Antes viveu e de
pois exigiu. Antes, assumiu e depois 
propagou. Sua mensagein não se res
tringiu à sua pregação, mas sua vida 
foi igualmente mensagem. Por vezes, 
sua vida deixava entrever o signifi
cado do ' que pregava, outras o ex
plicitava e completava. Através da 
experiência diária com Cristo, os 
apóstolos foram "tocando" a verda
de: "Cristo desenvolveu ao máximo, 
na sua pessoa, as possibilidades de 
expressão do divino numa experiên
cia humana"(4). O mesmo Autor diz 
ainda: "Os apóstolos descobriram o 
universo divino através dos olhares 
dos sentimentos, das atitudes, da; 
reações do Filho"(S). 

Quando Cristo chamou seus pri
meiros seguidores, para o engaja
mento definitivo, já , havia realizado 
neles um trabalho de profundidade, 
através de sua presença viva e verda
deira, e de sua personalidade madu
ra e bem estruturada. Podia apresen
tar-se: ' "Quem me vê, vê o Pai"(6). 
Quando os convidou pela palavra os 
havia já cativado pela presença e 
modo de ser. "Estamos bem persua
didos - dizia Paulo VI - de que 
o mesmo Senhor continua a fazer 
ressoar este chamamento no coração 
de muitos jovens e adultos"(7). 



No entanto, um problema 

Fala-se, hoje, e escreve-se sobre a 
diminuição e aumento de vocações. 
Fases fartas e fases magras. Até fases ' 
de crise, onde não se vê claro, além 
de uma cerca de temores frente ao 
futuro. De repente, o céu se aclara. 
E isso, tanto do sacerdócio, quanto 
no da vida religiosa. Procura-se de
tectar onde está a crise, donde nas
ce, que direção toma, que remédios 
aplicar. No caso, nos interessa acei
tar a tese de que a crise não se lo
caliza tão somente do lado da juven
tude, onde Deus derrama seus cha
mados. Não raro, a crise instala-se 
também nos institutos que necessi
tam destas vocações. Pois, de sobe
jo sabemos que a Igreja necessita 
de vocações, para renovar e ampliar 
seus quadros de hómens consagra
dos ao sacerdócio, para poder ser 
uma resposta histórica. Do mesmo 
modo, as várias famílias religiosas 
radicam sua sobrevivência nas novas 
gerações que se vão consagrando ao 
serviço do Senhor. Desta renovação 
depende o florescimento e a conti
nuação das obras já assumidas ou 
possíveis de assumir, nos vários 
campos que se vão abrindo ao seu 
zelo. 

Daí, plenamente justificado um 
trabalho organizado em prol das vo
cações. Não só justificado, mas re
clamado como condição indispensá
vel de continuidade de uma obra 
que, embora inspirada pelo Espírito 
Santo, reclama um trabalho empe
nhado e orgânico do homem. Por 
isso, reconhecemos e admitimos que 
possa haver uma crise na juventude 
que cria obstáculos à incorporação 
à vida religiosa, mas temos que re
conhecer que esta crise pode, muito 

bem, instalar-se nas próprias insti
tuições e mais ainda: nas ' próprias 
pessoas que já se agregaram a algu
ma instituição. A problemática cres
ce no interior mesmo do instituto. E 
a "imagem' do religioso" aparece, 
por vezes destorcida, fazendo o pro
blema refluir sobre a própria vida 
religiosa. Então, percebe-se, que 
mais que a vida religiosa é o religio
so mesmo que está desfocalizado. 
Donde a rejeição do religioso corre 
o risco de tornar-se rejeição da vida 
religiosa. 

Conclui-se que não se pode redu
zir o trabalho vocacional ad extra, 
isto é, para fora de nossos institutos, 
mas deve ser um trabalho mais glo
balizante e dinigir-se ,também ad 
intra, vaIe dizer para dentro de nos
sos ' acampamentos. Só então estare
mos em condição de criar um clima 
geral, totalizante, para , buscar e de
senvolver as vocações. Um clima vo
caciona!. Não se pede apenas desen
volver uma ampla aceitação da voca
ção, mas de criar também um clima 
sensibilizado nas comunidades para ' 
com tudo o que diz respeito às voca
ções. Afinal, a comunidade é o ter
reno fértil para onde Deus envia a 
tenra planta da vocação e, ali, tenha 
a chance de maturar, em ambiente 
propício. Isto nos lembra que a vo
cação é chamado do Pai, más exerce 
ação importante a simpatia do am
biente, ou do espaço histórico, onde 
esta vocação se realiza. 'Pois, temos 
facilidade de transferir o que se 
passa num campo para ,o outro. Não 
raro, até confundimos. As dificulda
des ambientais podem, pois, interfe
rir na adesão do homem. Assim,' os 
estudos e relatórios costumam apre
sentar , "causas" da diminuição de 
vocações. ' Noutras palavras, apresen-

197 



tam razões . que estão do "outro 
lado", na área dos chamados, tais 
como: 

- declínio da religiosidade, como 
fé e como vida, especialmente no 
seio da família; 

a crise na qual se debate a 
Igreja, com suas tensões e contro
vérsias, sobre sacerdócio e vida reli-

• glOsa; 

a imagem atual das instituições 
religiosas, que nesta fase da transfor
mação não aparecem como ideais, 
bastando lembrar episódios que 
sHcudiram dioceses, ainda ultima
mente; 

- e quanto. às estruturas: ainda 
o medo de que elas tolham a inicia
tiva própria, impelindo ao automa
tismo ou servilismo; 

- o medo de assumir tudo quan
to cheira definitivo; 

certa desilução da juventude 
pela lentidão de a Igreja pôr em prá
tica as decisões do Vaticano 11 ou 
de reuniões do nível de Puebla; 

- concepções errôneas sobre vida 
consagrada, votos, vida comunitária, 
contemplação, oração, por vezes a 
partir de tipos que encarnam mal 
estas realidades; 

- o erotismo difundido e apre
goado pelos meios de comunicação, 
facilitado pela promiscuidade, que 
se coloca como uma força tremenda
mente sedutora. 

Numa palavra, a instituição da 
vida religiosa é vista com uma série 
de desconfianças, o que acarreta um 
desenfoque da "imagem do religio
so". Só que as causas não ficam 
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apenas na área de lá. Elas estão tam
bém na área de cá, encarnadas, não 
raro, em alguém que se apresentou 
como alguém que abraçou este gêne
ro de vida, mas em dificuldade de 
transformar seus comportamentos 
em argumentos de defesa, em chama
mento silencioso, em voz convicente, 
tal qual fazia-o' Cristo em sua vida. 
A vida dos consagrados nem sem
pre é vida para os que sentiram, no 
fundo de si mesmos, o chamado, com 
o vigor, fascínio, a transcendência 
de que vem carregada. 

o testemunho pessoal 

A imagem da vida religiosa, é sa
bido, em não poucos casos, é cons
truída a partir de um indivíduo COD

creto que a vive no seu cotidiano, na 
superação de toda hora. Para a maio
ria dos cristãos, quando se fala em 
vida religiosa, evoca à mente um re
ligioso conhecido e amigo. Quando 
se fala de algum instituto ou de algu
ma espiritualidade, idem: evoca-se 
um religioso conhecido que, para o 
cristão, representa esta espirituali
dade. Então, a fidelidade maior ou 
menor deste indivíduo, acaba sendo 
o gabarito pelo qual o vocacionado 
mede os méritos de uma espirituali
dade. 

Claro, trata-se apenas de um pri
meiro momento. Seguir-se-ão outros, 
que, lentamente, corrigirão este pri
meiro e farão com que esta concep
ção limitada e imperfeita seja apro
fundada. Mas por ser o primeiro 
momento, não deixa de pesar pro
fundamente na elaboração da deci
são que implica toda uma vida. Pode 
mesmo ser decisivo. O portal de en
trada pode impressionar tão forte
mente que meu olhar não mais con-



siga enfocar as alamedas floridas 
que vêm depois. Não se trata de dar 
uma noção ilusória, mas realista. No 
entanto, a imagem destorcida, pode 
ser a responsável de todo um desen
rolar marcado com esta destorção. 

Quando nós religiosos pensa
mos em nossos Fundadores, temos, 
logo, presente a irradiante convicção 
com que eles se apresentaram, a 
ponto de, em curto espaço de tem
po, agruparem muitos homens ou mu
lheres em torno deles, todos cativados 
e tomados pelo seu gênero de vida. 
S. Francisco de Assis, inicialmente, 
buscou sua conversão e a vontade 
de Deus apenas e, nem de longe, lhe 
ocorrera fundar uma farrulia religio
sa. Sua sinceridade, porém, e seu 
despojamento comoveram e atraÍ
ram. Assim, muitos homens percebe
ram, logo, que poderiam fazer o mes
mo e que neste gesto estava a res
posta a algo que andavam procuran
do. Por isso, quando uns 12 anos 
depois de ter recebido o primeiro 
companheiro, reuniu os frades em 
Capítulo Geral, seu número atingia 
a casa dos sete mil. Tudo por força 
do exemplo, porque no mais, ele era 
homem de poucas e simples pala
vras. 

. 
O exemplo não deixa de ser aquele 

trabalho lento e aprofundante que 
vai mostrando, sobretudo aos jovens, 
uma forma concreta · de encher e va
lorizar uma vida. Pode não servir de 
motivação total, ou de suporte para 
toda uma vida, mas serve como o 
desenoadeador de um processo que 
a partir de então vai colhendo outros 
dados e motivações e se vai cons
truindo até a maturação plena. Mas 
o empurrão inicial lá está com toda 
sua força e magnetismo. Não tem 

por onde. e. sempre aquela verdade 
que o Cristo expressava pela conheci
da parábola: pelos frutos conhecereis 
a árvore. O fruto não pode ser julga
do· independentemente da árvore. 
Ficam de pé seus relacionamentos. 
Sua doçura ou seu azedume falam 
da existência destas qualificações na 
árvore. A imagem projetada pelo 
fruto torna-se a imagem da árvore
mãe, que por longos anos deu fru
tos ·saborosos, mas no momento que 
lançar um fruto fanado, leva a pe
cha desta infeliz gestação. -e. o que 
se dá igualmente com a vida religio
sa. A crise que atinge o religioso 
reflui ao instituto. As caraminholas 
que se aninham em seu âmago aca
bam sendo atribuídas ao velho tron
co ... A má apresentação do religio
so ou sua apresentação ideal acabam 
por .se transformar em elemento qua
lifioativo da família da qual provém. 
Querendo ou não, o temo que me 
cabe bem ou não no corpo constitui 
sempre propaganda positiva ou ne
gativa do alfaiate ... 

Podemos argumentar e até provar 
que, não raro, uma coisa não se rela
ciona com a outra, o f·ato é, porém, 
que os efeitos positivos e concretos 
ali ficam. Continuo, não obstante, 
sendo uma imagem maior do que eu 
mesmo. Continuo sendo uma respos
ta mais universal que a de um indie 
víduo sozinho. Uma vez que entrei 
numa farrulia religiosa, mínha voca
ção não se esgota em mim mesmo. 
Porque fui assumido por uma fanu1ia 
religiosa, eu a assumi também para 
todos os efeitos. O que me leva a 
uma séria reflexão e a um sentido 
agudo de comunhão, de uma comu
nhão da qual me alimento, mas à 
qual também devo levar minha con
tribuição. Já não posso, em hipótese 
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alguma, viver à margem ou na indi
ferença. Há um vigor que me é co
mUlÚcado e que meu modo de vida 
deve deixar transparecer. Usando a 
linguagem de ' Cristo, diríamos: bri
lhe a vossa luz diante dos homens. 

O comportamento do religioso 
toma-se, -pois, um elemento vocacio
naI que !>lasta ou atrai respectiva
mente, conforme a direção que este 
comportamento aponta. Como fala
mos até aqui, pode ficar a impressão 
que nos referimos apenas ao com
portamento individual. Absolutamen
te. Pensamos também nos comporta
mentos comunitários ou coletivos. 
Se o individual se impõe como um 
elemento sensível da vitalidade trans
formamente de uma espiritualidade, 
quanto mais o coletivo onde é todo 
um grupo que produz este impacto? 
Não fica difícil concluir que um pro
blema que envolve uma comunida
de terá repercussão perniciosa sobre 
o campo das vocações. Pode-se afir
mar d'a vida religiosa o que um rela
tório dizia da vida sacerdotal a res
peito da influência vocacional: "não 
é possível separar a crise atual das 
vocacões dos movimentos que agi-• 
tam o clero". Quando a imagem do 
religioso e da comunidade religiosa 
se torna incerta e problemática, for
ma-se uma onda de instabilidade e de 
hesitações na juventude, pois, não 
seria racional tomar um barco cuja 
tripul!jção discorda sobre o rumo a 
seguir, tem dúvidas do objetivo e 
não ,entra em acordo quanto aos mé
todos de navegação a abraçar. Cum
pre a esta tripulação esclarecer, an
tes de mais nada, o roteiro e dar 
mostras de segurança. Então adquire 
a suficiente credibilidade parà tomar 
companheiros a bordo. 

. . 
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E para aproveitar a imagem do 
navio diria mais: existem, por vezes, 
tripulantes que desaconselham to" 
mar a embarcação, porque ao seu 
ver, muito materialista aliás, .está 
fazendo água, e não sentem em si 
energias realizadoras. Não faltam 
também aqueles que pulam do bar
co, que o abandonam, e saem nadan
do por aí, por outras águas, à busca 
de outras experiências. Tal fato cava 
fundo, pois questiona os jovens so
bre a capacidade de superar as exi
gências de tal gênero de vida, quan
do homens e mulheres, que eles co
nheceram e pareciam tão senhores da 
situação, foram incapazes de agüen
tar o balanço do barco e se lançaram 
às águas. Este fato atinge também 
os pais que não conseguem superar 
a sensação de fracasso e não o dese
ja para seus filhos. Se as borrascas 
são tantas e as conseqüências tão 
desastrosas, tal gênero de vida deixa 
de ser sonhado para os filhos. 

Se atitudes negativas são elemen
tos que dificultam, enfraquecem, ou 
até mesmo impossibilitam a matura
ção de uma vocação, nossas formas 
positivas de viver a vida religiosa tor
nam-se, aos poucos, aquela "re-vela
ção" final, aquele cair-da-mistério, 
aquela réstea de luz que faltava para 
a maturação de um projeto que Deus 
semeou na alma do jov.em. Pode bem 
ser aquela sombra amiga, onde se dá 
o encantador, capaz de fazer tomar 
uma decisão que dura uma vida. Afi
nai,"' Deus, no seu agir, é mais sim-. ,. . . 
,pies que nossas teorIas e esta maIs 
próximo do que o supomos e por 
isso, via de regra, des-vela-se de modo 
surpreendente. Por que não me usa, 
entao, para manifestar-se ao outro? 
Por que não posso ser aquela sama
ritana, à força da palavra de quem 



acreditaram os homens, no primeiro 
momento, e depois acreditaram por
que estavam junto dele, do Mestre 
que sabe todas as coisas? Creio que 
o mistério está só aparentemente 'es
condido e basta alguém que "chame . 
atenção" para este mistério para que 
ele ecluda em toda a sua multifor
me riqueza. Acho que ·ali está uma 
das nossas . grandes tarefas: chamar 
atenção dos outros, não só sobre a 
vida religiosa, mas sobre a possibi
lidade de ser esta vida a resposta 
que o outro andava buscando. "Este 
caminho da atenção é o caminho da 
profundeza"(8). Percorrendo-o che
ga-se à raiz, mas antes de ser abraça
do deve ser revelado, do mesmo 
modo que os discípulos se puseram 
ao encalço de Cristo, logo que o Ba
tista chamou a atenção sobre ele: 
"Eis o Cordeiro de Deus ... " Foram 
e ficaram com ele. 

Encarcerados. na estreiteza dos 
sentidos ou dos preconceitos do tem
po e do espaço, sentimos dificulda
des de perceber diretamente certas 
realidades. Podemos, no entanto, in
tuf-Ias através de uma vida que, na 
simplicidade e na autenticidade, tes
temunha-as, sem alardes e sem mis
tificações. E a alma pura, a alma 
capaz ainda de encantar-se, de vi
brar com o belo, deixa-se transpor
tar às regiões onde vive um ideal, 
com razões suficientes para fazer 
com que se coloque uma vida a ser
viço dele. Escrevia o Cardeal Pirô
nio: "Hoje, os jovens têm necessida
de e exigem o testemunho direto de 
uma verdadeira alegria que nasce da 
comunhão fraterna, da contempla
ção e da cruz"(9). Esta alegria que 
transparece em meu ser torna-se uma 
linguagem apologética da minha vida 
consagrada. Um religioso pode tor-

nar-se, então, um Promotor de voca
ções, sem ter 11m . mandado oficial 
para tanto. Sua presença, no meio 
da juventude, será um constante ape
lo para uma consagração posta, pelo 
Senhor, ao alcance de todos e que, 
no que depende do Senhor da messe, 
sempre estará saindo, nas várias ho
ras do dia, à busca de homens que 
queiram com ele e por ele trabalhar. 
O religioso será como que o cartão 
de visita da messe do Senhor. 

Apostolado do bom exemplo 

Parece algo estranho falar em 
bom exemplo ... No entanto, tudo o 
que acabamos de dizer cai sob o ve
lho rótulo do "bom exemplo", do 
qual nos fala belamente o Pe. Hae
ring, num dos seus últimos livros, 
publicados entre nós: nossa oração e 
nossa expiação dirigem-se imediata
mente a Deus. Mas os irmãos nós só 
os atingimos através da misteriosa 
solidariedade da salvação em Cristo. 
O bom exemplo e o estímulo frater
no dirigem-se imediatamente ao nps
so próximo de uma maneira psicolc.
gicamente experimental. E é justa
mente nesta imediação que percebe
mos como é eficiente e, ao mesmo 
tempo, constante, o peider de uma 
personalidade exemplar. E falando 
em bom exemplo, não se entende 
uma boa ação ou uma série de boas 
ações calculadas, ou como que pro
gramadas, ou um gesto feito com 
esforço no sentido de querer copiar 
ou reproduzir uma atitude do Cris
to. O bom exemplo é um esforço 
constante, um estado, no qual pro
curamos nos transformar numa "ima
gem" de Jesus Cristo, lembrando as 
palavras de Paulo: "Deus nos predes
tinou para sermos conformes à ima-
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gem de seu Filho". Assim, chegamos 
a ser para todos os que nos veêm a 
revelação da bondade e da presença 
salvíficas de Deus. Os díscípulos 
,atraem a atenção :de seus irmãos 
sobre Jesus Cristo, a Pessoa-modelo. 
Isto é mais importante do que leis, 
preceitos, atos individuais de bom 
exemplo, porque Jesus Cristo como 
modelo do novo homem é mais cen
tral do que as leis e as normas. Aliás, 
é ele que lhes dá sentido. 

"A vida exemplar e a palavra 
apostólica se combinam como o sinal 
e a palavra nos sacramentos. Assim 
como o ministério da palavra nunca 
deve .estar separado do testemunho, 
assim também o testemunho da vida 
prepara a palavra a ser pronuncia
da no momento exato. O próprio tes
temunho da vida cristã e as boas 
obras feitas com espírito sobrenatu
ral, possuem a força de atrair os ho
mens para a fé e para Deus"(10). E 
Haering continua dizendo que o mé-

NOTAS 

(1) Mt 10, 25. (2) Lc 9, 23. (3) Lc 9, 
62. (4) A Profundeza de Deus, Ed. Pau
linas 1979, p. 28. (5) ido ib. p. 134. 
(6) Jo 14,9. (7) Mensagem às Conferên-

rito de um "modelo" repousa na fol'
ça do apelo c.oncreto e vivo que esti
mula a confiança e um relaciona
mento sadio e com isso somos des
pertados para uma avaliação e um 
conhecimento mais aprimorados dos 
valores éticos e religiosos. A pessoa 
que encarna amor maduro, responsa
bilidade e fidelidade criativa desper
ta uma grande atração em face destes 
mesmos valores. "Os detentores de 
autoridade, na Igreja ou na socieda
de, e os que se acham em evidência 
em qualquer grupo ou comunidade 
(p.e. os religiosos) deveriam, de modo 
muito especial, ser modelos de con
duta, pessoas que soubessem pesar 
e medir suas ações, tendo em vista 
o impacto que estas poderiam causar 
nas outras. O peso da autoridade e 
a beleza do exemplo fazem uma boa 
combinação para produzir um efeito 
propulsor e estimulante sobre as pes
soas, cujo resultado será a liberação 
das energias da liberdade e da fide
lidade criativas"(1). 

eias Episcopais e às Conferências de 
Religiosos de 1975. (8) Raguin, op. cit. 
p. 155 . (9) Alegres na Esperança, Ed . 
Paulinas 1979, p. 165. (10) Livres e 
Fiéis em Cristo, Ed. Paulinas, vol. 11, 
p. 437. (11) id o ib. 438 S. 

. . 

o religioso e a dialética homem-mundo 

O religioso não é um ser humano à parte. Inserido na sociedade, inter
fere nela e intervém no ambiente. Por isso, não se pode pensar em sua 
formação humana limitada ao individual de cada pessoa. A luta pela justiça, 
por melhores condições de vida para os pobres, torna-se fator indispensável 
no crescimento pessoal. Na construção de uma sociedade mais justa, o reli
gioso cresce como ser humano. Na luta em favor dos pobres, pela humani
zação dos ricos, o religioso amadurece e se realiza como homem. O pro
cesso de formação é um sistema. Muitos são os seus elementos. 
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FORMAÇÃO PERMANENTE: 
UMA NOVA PERSPECTIVA 

PARA A FORMAÇÃO 
NA VIDA RELIGIOSA 

É certo que, em matéria de formação 
na Vida Religiosa, ainda estamos no início, 

das mudanças e que se faz necessário 
não s6 esforço e busca, mas principalmente, 

coragem e docilidade ao Espírito Santo 
que está abrindo caminhos 

novos para a Vida Religiosa em nosso continente. 

Ir. Delir Brunelli, PIDP 
Rio de I aneiro, RI 

A Vida Religiosa da América La
tina vive um dos momentos mais 
importantes de sua história. O pro
cesso de renovação desencadeado 
pelo Vaticano 11 conduziu a Vida 
Religiosa em nosso continente a ul
trapassar de tal maneira os limites 
de uma previsível "adaptação" ou 
"atualização" aos novos tempos que 
hoje se pode falar do surgimento de 
uma "nova figura" de Vida Religio
sa(1). 

Não é difícil compreender como 
esta realidade tornou agudo e sério 
o problema da formação. Nesses 
anos pós-conciliares cuidou-se, de 
um lado, de oferecer aos religiosos 
de votos perpétuos amplas oportuni
dades de atualização e reciclagem 
e, de outro, de proporcionar aos 
novos candidatos uma formação ini-

eial mais adequada. Mas os dois 
momentos continuaram a ser pen
sados, programados e vividos dis
tintamente. Embora se fala em 
"Formação Permanente" há vários 
anos, -tem-se ainda dificuldade em 
pensar a formação como um todo e 
em todas as suas dimensões, uma for
mação que possa, de fato, atender às 
exigências dessa nova figura de Vida 
Religiosa que vai surgindo. 

A reflexão aqui desenvolvida não 
pretende ser exaustiva nem contradi
zer ou ignorar o que já foi dito sobre 
o assunto. Terá cumprido o seu pa
pei se puder oferecer mais algum 
elemento para fazer progredir a re
flexão e, principalmente, se contri
buir para reforçar a caminhada da 
própria Vida Religiosa. 
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o trabalho está dividido em qua
tro partes. Mostra, de início (1), que 
o próprio conceito de. Formação Per
manente - embora ainda meio con
fuso - indica uma nova perspecti
va para toda a formação e, por isso 
mesmo, é impróprio reservá-la à fase 
pós-inicial da Vida Religiosa ou iden
tificá-la com simples "aggiornamen
to" ou "recic1agens"p.eriódicas. As 
bases da Formação Permanente as
sim concebida se encontram nas três 
dimensões vitais que a formação na 
Vida Religiosa deve atingir: a di
mensão humana, cristã e religiosa 
(II). Os pontos seguintes trazem as 

conseqüências 'fundamentais de uma 
formação vista como processo per
manente( IH) e apresentam as prin
cipais estruturas de apoio para que 
uma tal formação Se realize (IV). 

A conclusão ficará para o leitor. 
Bastará talvez a certeza de que em 
matéria de formação na Vida Reli
giosa ainda ' estamos no início das 
mudanças e que se faz necessário 
não só esforço e busca, mas princi
palmente coragem e docilidade ao 
Espírito Santo que está abrindo ca
minhos novos para a Vida Religiosa 
em nosso continente. 

I. O CONCEITO DE FORMAÇAO PERMANENTE 

Até a década de 60 não se falava 
em Formação Permanente na Vida 
Religiosa. A formação tinha espaço, 
tempo e conteúdo bem determina
dos. Realizava-se em casas apropria
das, durante os primeiros anos de 
Vida Religiosa, segundo programas 
previamente estabelecidos e sob a 
responsabilidade de mestres catego
rizados. A Vida Religiosa estava ni
tidamente dividida em duas fases: a 
primeira de preparação, em que o re
ligioso adquiria toda uma "bagagem" 
a ser utilizada na segunda, pelo res
to da vida_ S a partir da renovação 
da Vida Religiosa motivada pelo Va
ticano 11 que a idéia de Formação 
Permanente entra na Vida Religiosa. 
Como este conceito foi transplanta
do do campo da educação, antes de 
falarmos em Formação Permanente 
na Vida Religiosa é bom esclarecer 
o que se entende por Educação Per
manente. 
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1. Educação permanente 

A idéia de Educação Permanente 
nasceu no contexto da Educação de 
Adultos e aí se desenvolveu(2)_ Apa
rece pela primeira vez em 1919 na 
Inglaterra. Mas nessa ocasião ainda 
não se chega a deduzir a necessida
de de repensar toda a educação 
nessa nova perspectiva. Já a Confe
rência Internacional de Educação 
de Adultos, realizada em Washing
ton, em 1959, representa um passo 
importante_ Fala de uma educação 
que prossegue a vida inteira e defen
de modificações no ensino, em seus 
diversos escalões, concebido não 
como preparação para a vida, mas 
como preparação para a Educação 
de Adultos. Mas, como se vê, perma
necem as duas fases e a Educação 
Permanente continua limitada à Edu
cação de Adultos(3). 



Num primeiro momento, a idéia 
de Educação Permanente foi aplica
da ao campo técnico profissional, 
corno necessidade de educação contí
nua do trabalhador e empenho das 
empresas no treinamento e recicla
gem de seu pessoal para acompanhar 
o progresso tecnológico. Neste sen
tido, Gaston Berger defende a pos
sibilidade de um retorno periódico 
dos antigos alunos aos laboratórios, 
debates e pesquisas, ou seja, um re
torno constante às "matrizes do sa
ber". Urna concepção mais abrangen
te encontramos em L. Rayon: ele 
engloba, sob a denominação genéri
ra de Educação Permanente, todas as 
idades. Mas é a partir do Congresso 
Mundial de Educação de Adultos, 
realizado pela UNESCO em 1960, 
que se começa a falar de Educação 
Permanente como uma nova manei
ra de ver toda a educação e se de
fende a necessidade de repensar o 
sistema educacional inteiro a partir 
dessa perspectiva(4). 

Dois fatores principais estão na 
origem da idéia atual de Educação 
Permanente: a consciência de que a 
Educação de Adultos não é suficien
te para responder aos desafios do 
mundo moderno e a crise da escola 
e da universidade. 

Em princípio, pensou-se que era 
suficiente dar ao adulto oportunida
de de constante atualização, princi
palmente no campo técnico-científi
co, para fazer frente a uma socie· 
dade marcada por um desenvolvi
mento rápido e contínuo. Paralela
mente, a escola e a universidade 
foram submetidas a reformas sem
pre mais freqüentes, no intuito de 
atender às novas exigências do mun
do moderno. 

Hoje se percebe com clareZa a in
suficiência das reformas no ensino e 
também a fragilidade da Educação 
de Adultos se não fizerem parte de 
um mesmo processo de educação 
'pensado conjuntamente. Tem-se 
consciência de que é necessário um 
novo sistema de educação que atin
ja o homem em todas as idades, 
integre todos os aspectos da vida e 
envolva a sociedade inteira. :a para 
indicar urna tal realidade que se fala 
em "Educação Permanente". 

Segundo Pierre Furter, a educação 
deve ser entendida como "uma tare
fa que contínua e constantemente o 
homem deve realizar em todas as 
situações em que está vivendo". 
Para realizar essa tarefa, num mun
do em profundas e rápidas transfor
mações, não basta alargar o campo 
do 'ensino tradicional. E necessário 
"redefinir toda a educação, de ma
neira que seja, sempre, desde o iní
cio da escolaridade, pensada corno 
urna educação permanente". A Edu
cação Permanente, continua Furter, 
não se limita ao campo do e"tra·es
colar, como para sanar o hiato entre 
uma educação formal e abstrata e a 
vida dos alunos; não se reduz a uma 
educação complementar, tendo em 
vista atingir aquela parte da popu
lação que não recebeu a formação a 
que tinha direito ou de que necessi
tava; não pode ser confundida com 
a educação fundamental, isto é, corno 
um meio para integrar na nação gru
pos marginalizados; nem se identifi
ca com a educação de adultos ou a 
educação popular. A Educação Per
manente não é algo que se acrescen
ta a um sistema dado. Não é um 
campo novo na educação. :a sim, 
uma nova perspectiva que leva a re
pensar toda e qualquer educação. E 

, 
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Furter assim a define: "uma concep
ção dialética da educação, como um 
duplo processo de aprofundamento, 
tanto da experiência pessoal quanto 
social global, que se traduz pela par
ticipação afetiva, ativa e responsável 
de cada sujeito envolvido, qualquer 
que seja a etapa da existência que 
esteja vivendo"(S). 

2. Formação permanente 
na vida religiosa 

Logo ap6s o Concílio, toda a 
preocupação dos religiosos se volta 
para o problema da renovação, do 
necessário e urgente "aggionamen
to". Embora não se fale em forma
ção termo ainda reservado à for
mação inicial tem-se consciência 
da necessidade de reeducação de 
todos os religiosos para atender às 
novas exigências s6cio-eclesiais. Para 
isso, multiplicam-se os cursos, en
contros, seminários, publicações e 
todo tipo de reciclagem. E nesse con
texto que nos meados da década de 
70 se começa a falar em "Formação 
Permanente" na Vida Religiosa. 

A primeira percepção parece ter 
sido esta: a formação não se limita 
aos primeiros anos de Vida Religiosa, 
mas prolonga-se pela vida afora. Per
manecem, no entanto, as duas fases 
da Vida Religiosa: na primeira, a 
formação é chainada "inicial"; na 
segunda, recebe o nome de "conti
nuada" ou "permanente". Não se 
fala ainda em processo único de for
mação. Dizer "Formação Permanen
te" é dizer formação p6s-inicial. O 
termo não indica tanto a perspecti
va da formação, mas a fase da Vida 
Religiosa a que se refere. Por isso, 
Pe . . Fernando Colombo, perito no 
assunto, na XVI reunião da União 
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dos Superiore's Gerais, em 1976, 
percebendo · que "Formação Perma
nente" não era o termo mais adequa
do para expressar o que pretendia, 
sugere que seja abandonado e que 
se fale simplesmerite em "renova
"ção", "conversão" ou "caminhada 
contínua na fidelidade"(6). Nesse 
mesmo encontro, André Costes fala 
de uma formação inicial aberta à 
Formação Permanente, Menciona até 
um "período de transição" entre a 
formação inicial e a Formação Per
manente, citando uma experiência 
realizada na França, onde os jovens 
religiosos alternavam períodos apos
t6licos e períodos de estudo, reflexão, 
avaliação e síntese(7). 

Devido às transformações da Vida 
Religiosa no período p6s-conciliar, 
pensa-se e programa-se a chamada 
"Formação Permanente" a partir 
das lacunas da formação inicial ou 
em vista das novas perspectivas que 
se abrem para a Igreja e para a Vida 
Religiosa. Tem <> caráter de "aggior
namento" , de "adaptação", de "reci
clagem". Isto se percebe claramente 
nas experiências de Formação Perma
nente expostas pelos Missionários do 
Sagrado Coração e pelos Irmãos Ma
ristas na reunião dos Superiores Ge
rais mencionada acima(8). Mesmo 
após a exposição bastante abrangente 
de Fernando Colombo, no final do 
encontro ainda é colocada a questão 
se a Formação Permanente vai além 
do "aggiornamento", "recuperação" 
ou "reciclagem", como freqüente
mente é entendida(9). 

Mesmo hoje a conceituação de 
Formação Pelluanente não é clara. 
Para muitos trata-se de sanar as la
cunas deixadas por uma formação 
inicial acontecida antes do Concílio, 



em outros moldes. Para outros, iden
tifica-se com reciclagens periódicas. 
N a melhor das hipóteses trata-se de 
unir, · sob uma denominação genéri
ca, tudo aquilo que se programa ten
do em vista a fOlmação dos religio- · 
sos. De qualquer forma, sempre que 
se fala em Formação Pelmanente se 
entende a formação do religioso 
após os votos perpétuos ou a orde
nação sacerdotal. Embora as refle
xões sobre a formação inicial insis
tam em mostrar que a formação é 
H processo", é algo "pennanente", 
ainda persiste a dicotomia das duas 
fases de formação. 

É possível definir a Formação 
Permanente? Antes de mais nada, é 
necessário deixar claro que não po
demos simplesmente transportar para 
a Vida Religiosa o conceito de Edu
cação Permanente, pois este é muito 
maior que a própria Vida Religiosa. 
Isto não impede, no entanto, que 
aproveitemos, de maneira adaptada, 
as descobertas e propostas educacio-

• nals. 

É assim que percebemos como é 
impróprio reservar o tenno "Forma
çao Pelmanente" para a fase pós-ini
cial da Vida Religiosa. Traímos, logo 
de início, o seu sentido mais profun
do. Vemos também que Formação 
Permanente não é simples atualiza
ção, recuperação ou reciclagem nem 
l'esolve o problema englobar tudo o 

u. O CARATER 

~ comum dizermos que a forma
ção na Vida Religiosa deve ser uma 
formação humana, cristã e religiosa. 
Nessas três dimensões de nossa vida 

que se faz sob a denominação gené
rica de "Formação Permanente". 

De fato, Formação Permanente é 
ames de tudo uma nova perspectiva 
para toda a formação, resultante das 
recentes descobertas antropológicas, 
da maneira corno o Espírito nos faz 
compreender hoje a vida e o com
promisso cristão, dos desafios lança
dos pelas mudanças s6cio-eclesiais 
e dos novos rumos da Vida Religio
sa. ~ a formação concebida corno 
processo, sem passos rígidos pré-di:
terminados, que visa o pleno desen
volvimento da pessoa em todas as 
suas dimensões e em relação com 
seu mundo concreto; processo que 
integra dialeticamente conhecimento o..... • ,; . e expenencla, teorIa e praxIS. 

Parece, pois, que dizer "Founa
ção Permanente" é o mesmo que di
zer simplesmente "formação". Então 
por que usar um novo tenno? Certa
mente para significar a virada na 
maneira de conceber a formação na 
Vida Religiosa. Talvez, em nosso 
caso, nem seja o termo mais adequa
do e possamos dispensá-lo assim que 
tiver cumprido o seu papel. Mas isto 
s6 acontecerá quando não houver 
mais etapas de formação pré-fixadas 
nem as distinções formandos-fonna
dores e fOI mação inicial forma
ção pós-inicial. Até lá, a Formação 
Pelmanente continuará sendo um de
safio a repensar toda a formação na 
Vida Religiosa. 

DA FORMAÇAO 

encontramos base para afiImar que 
toda formação verdadeira só pode ser 
concebida como processo perma
nente. 

, 

207 



I. A maturação humana 

A antropologia moderna insiste 
em mostrar que o homem - não só 
a criança e o adolescente - modifi
ca-se em .cada fase da vida e reelabo
ra constantemente sua própria visão 
do mundo. As mudanças ocorridas 
no conceito de maturação fazem eli
minar a idéia de que existem dois 
períodos na vida humana: um pri
meiro que vai até a maturidade, em 
que o homem deve aprender e úm 
segundo, uma vez adquirida a matu
ridade, em que o homem irá usu
fruindo da formação recebida. O 
homem, diz a moderna antropologia, 
é um ser inacabado, em processo de 
maturação e aprendizagem durante 
toda a vida. Há quem afirme que o 
homem não nasce "imaturo", mas 
"prematuro", isto é, completo mas 
inacabado. Dizer "imaturo" sugere 
um ponto onde seria atingida a ma
turidade, enquanto "prematuro" su
gere maturação constante(10). Se
gundo P. Furter, o homem constitui 
"um conjunto de possíveis que jus
tamente cumpre realizar e concreti
zar"(11). 

Insiste-se particularmente na di
mensão histórica e social do desen
volvimento humano. O "tornar-se 
homem" se realiza em correlação com 
o ambiente 'sócio-cultural de cada 
pessoa. O ser humano só conquista 
a sua estatura de homem na dialéti
ca homem-mundo. 

Usando seu poder criativo, desen
volvendo sua capacidade de domínio 
sobre o criado, o homem constrói 
um mundo para nele viver. Mas ·esse 
mundo, ao mesmo tempo, se trans
forma em construtor do homem. Os 
limites do ambiente sócio-cultural 
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são estabelecidos pelo ser humano, 
mas uma vez colocados atuam sobre 
ele modificando-o constantemente. 
Nessa dialética, o homem produz a 
realidade e, com isso, produz a si 
mesmo(12). 

A realidade construída pelo ho
mem deveria ser fruto do desenvolvi
mento de suas potencialidades e con
tribuir para esse mesmo desenvolvi
mento. Em outras palavras: a cons
trução do mundo deveria tornar o 
homem mais homem. Mas sabemos 
que o ser humano é capaz de cons
truir um mundo inumano que, por 
sua vez, transforma em não-homens 
os que nele habitam. :a o que vemos 
acontecer entre nós. A situação de 
pobreza das grandes massas popula
res, fruto de injustiça institucionali
zada, não SÓ dificulta o crescimento 
do homem, mas é fator de verdadei
ra desumanização tanto para os po
bres quanto para os ricos(13). Vi
vendo na carência, os pobres não 
têm condições de desenvolver suas 
potencialidades humanas. O pro
cesso de maturação dessas pessoas 
fica seriamente comprometido. A 
extrema pobreza desequilibra a 
vida emotiva das pessoas e o rela
cionamento homem-mundo. Esta 
mesma pobreza desumaniza também 
os ricos, enquanto o clamor por jus
tiça que brota da própria situação 
não é por eles ouvido, antes, susci
ta reações de domínio, violência, re
pressão e desprezo, ou seja, atitudes 
de fechamento que impedem o desa
brochar do homem. 

O religioso não é um ser humano 
à parte. Está inserido nessa socieda
de. Como os demais homens, vai se 
construindo com as interferências do 
seu ambiente e modifica-se na medi-



da em que intervém sobre esse am
biente, modificando-o_ Por isso, não 
podemos pensar em formação huma
na limitada ao individual de cada 
pessoa. Dada a situação em que ·vi
vemos, a luta pela justiça, por me
-lhores condições de vida para os . 
pobres torna-se fator indispensável 
no crescimento pessoal. Na constru
çao de uma sociedade mais. justa, o 
religioso da América Latina cresce 
como ser humano. Na luta em favor 
dos pobres, pela humanização de po
bres e ricos, ele "amadurece" e se 
realiza como homem. 

2. A conversão cristã 

A novidade da vida cristã se en
contra na mensagem de Jesus sobre 
o reino de Deus. E a proximidade 
do l'eino que exige do homem uma 
nova maneira de ser. Em outras pa
lavras, a proximidade do reino exige 
conversão (cf. Mc 1,15; Mt3,2; 
4,17). 

A conversão cristã, segundo a 
mensagem do reino, possui duas ca
racterísticas fundamentais: a fé e · o 
seguimento. No evangelho, estas ca
racterísticas aparecem exemplifica
das em dois tipos de atitudes que se 
completam: a atitude do pobre e ' a 
atitude do discípulo(14). 

O pobre, marginalizado e opri, 
mido, é a prova mais clara da- au
sência do reino. Para esse homem 
Jesus anuncia que o reino se aproxi
ma como graça. O pobre deve abrir
se ao reino acolhendo-o na fé, certo 
de que a situação miserável em qua 
vive não é a última possibilid1de 
para Deus. 

Há . um segundo tipo de homem 
- o discípulo - para quem o reino 

de Deus se apresenta com uma exi
gência . diferente: o seguimento dc 
Jesus. Já não se trata apenas de ter 
fé e manifestar assim' que algo novo 
está acontecendo, mas de cooperar 
ativamente na pregação e realização 
do reino. 

Num primeiro momento, o discí
pulo no Evangelho é o enviado a 
pregar .0 reino de Deus e realizar 
sinais que manifestem sua chegada 
(cf. Me 6,7-13). Num segundo mo
mento, porém, ser discípulo significa 
também assumir o caminho doloroso 
d;1 cruz (cf. Mc 8,34). Agora não 
basta colocar-se à disposição para . .. , . pregar o remo, mas e necessano es-
colher o caminho de Jesus como a 
única via capaz de conduzir à reali; 
zação do projeto de Deus. Portanto, 
se do primeiro homem o pobre -
se exige a entrega ao reino através 
da fé confiante, da esperança em 
Deus que se aproxima como graça, 
do segundo homem - o discípulo 
- se exige a entrega através do 
amor-serviço em favor da instauração 
do reino gratuito de Deus. 

Essas duas atitudes - que no 
Evangelho aparecem em dois tipós 
distintos de homens - na vida cris
tã devem coexistir. A fé-esperança 
expressa a gratuidade do reino; a 
práxis do seguimento expressa as exi
gências concretas de lutar pelo amor 
e a justiça entre os homens. 

Essa conversão não se realiza num 
determinado momento da vida. E 
uma tarefa constante para o cristão. 
De fato, o homem jamais consegue 
acolher de maneira plena o dom de 
Deus e colocar-se totalmente a ser
viço do reino. Há sempre fechamen
tos no homem, principalmente quan
do se trata de seguir a via dolorosa 
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do despojamento e da cruz. A vonta
de de poder como auto-afirmação 
contra Deus e contra o homem -
obstáculo principal à chegada e rea
lização do reino - reaparece sempre 
no coração do homem. S uma contí
nua tentação a ser vencida. 

Por outro lado, o caráter histórico 
da fé e do seguimento impede que 
a conversão se realize de uma vez 
por todas. E hoje, na América Lati
na, em meio à conflitividade de nos
sa história, que · somos convocados 
à fé-esperança e ao amor-serviço por 
causa do reino de Deus. E nossa 
conversão se manifestará na medida 
em que assumimos a radicalidade 
da renovação que o próprio reino 
de Deus opera e exige. Renovação 
que abrange o homem todo e todos 
os homens, que atinge as relações e 
estruturas sociais, que envolve todo 
o mundo e o cosmo todo. Sesta ra
dicalidade, diz Puebla, que faz com - . que a conversa0 seja um processo 
nunca encerrado(15). 

. 

Por longo tempo, o seguimento na 
Vida Religiosa teve um caráter de
masiado intimista e à margem da · 
história. Buscava-se a comunhão 
com Cristo na oração-contemplação 
e procurava-se imitar as virtudes de 
Jesus, em especial sua obediência e 
humildade(16). Então era possível, 
num determinado período de forma
ção, "aprender" os caminhos do se
guimento a serem percorridos du
rante toda a vida. Hoje se coloca 
em relevo a historicidade do segui
mento de Jesus. Ser discípulo quer 
dizer continuar a obra do mestre, 
numa série inintenupta de encarna
ções diferentes entre si, como é di
ferente cada período da história(17). 
E cada encarnação supõe descob~r· 
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tas, decisões e mediações novas. P~':
cebe-se, então, como a formação cris
tã só pode ser um processo penm
nente que envolve o conhecimento 
da mensagem de Jesus Cristo, o co· 
nhecimento da realidade e a enca!
nação dessa mensagem na vida pes
soal e na própria realidade. 

3. Fidelidade dinâmica 
à consagração religiosa 

Até pouco tempo falávamos · em 
"perseverança" na Vida Religiosa . 
Era comum pensar a perseverança 
como continuidade, como permanên
cia inalterada apesar das crises. Hoje 
se prefere falar em "fidelidade" para 
ressaltar o aspecto dinâmico da con
sagração religiosa. 

Ser religioso não é abraçar um 
estado de vida de contornos preci
sos, de conteúdo estático. e, antes 
de tudo, dispor-se a uma caminhada 
de radicalização da experiência cris
tã(18) - uma caminhada de con
versão - onde o conteúdo básico é 
o próprio Evangelho, o seguimento 
de Jesus Cristo ea encarnação de 
sua mensagem, e cujo contorno é 
determinado pelo Espírito em cada 
novo momento histórico. · 

Já se tornou comum entre nós de
finir a consagração religiosa como 
reserva para Deus e missão em nome 
dé Deus. Os votos, sinal desta consa
gração, conservam a dialética de 
reserva e missão. Enquanto reserva, 
implicam doação total a Deus; en~ 
quanto missão, tornam as pessoas 
livres e disponíveis para a causa de 
Deus e de Jesus Cristo no mundo 
(19). 

Assim concebida, a consagração 
religiosa, constitui um projeto de 



A formação do. religioso visa sua resposta fiel. E neste sentido s6 
pode ser compreendida como PROCESSO PERMANENTE. 

vida. A fidelidade a este projeto im
plica abertura contínua ao impulso 
do Espírito que atua não só no co
ração do homem, mas também no 
coração da história e que se mani
festa nos acontecimentos eclesiais e 
nos sinais dos tempos. :e uma fide
lidade essencialmente dinâmica(20). 

O grande movimento de renova
ção da Vida Religiosa na América 
Latina é um eloqüente exemplo de 
"fideiídade dinâmica". :e a própria 
Vida Religiosa que está sendo sen
do recriada, a partir dos desafios da 
,realidade concreta percebidos à luz 
da fé como apelos de Deus. Todas as 
dimensões da vida religiosa são reli
das, reinterpretadas, ' ganham 11m 
novo significado . . 

Nenhum religioso pode ficar à 
margem deste processo. Não se trata 
de aceitar ou não aspectos particula: 
res da renovação, mas de colocar-se 
em atitude de escuta e discernimen
to. 

A fidelidade à consagração religio
sa inclui a fidelidade ao carisma do 
Instituto. Suscitado pelo Espírito, 
cada Instituto respondeu a uma ne
cessidade concreta na Igreja, numa 
determinada circunstância histórica. 
Dinâmico em sua essência, o caris-, . 

ma jamais pode ser congelado, en
cerrado dentro de esquemas imutá
veis e repetitivos(21). Isto significa
ria "abafar o Espírito" (cf. 1 Tes 
5,19), ignorar sua presença em todo 
carisma impulsionando à renovação, 
à caminhada. 

A formação do religioso visa sua 
resposta fiel. E neste sentido só pode 
ser compreendida como um proces
so permanente. 

No passado, deu-se relevo à di
mensão de consagração-reserva e con~ 
fundiu-se carisma fundacional com 
maneiras de expressão. O religioso 
era formado para a oração, a renún
cia, a obediência. A missão não cons· 
tituía problema. As formas de reali
zá-la já estavam fixadas pelo pró
prio Instituto. Era possível "apren
der" a ser religioso, "preparar-se" 

. para a Vida Religiosa. Esta era a 
finalidade do período de formação. 

Hoje, quando se acentua que a 
consagração religiosa é reserva e mis
são e se redescobre o dinamismo do 
carisma fundacional, a formação se 
torna tão abrangente quanto a pró· 
pria Vida Religiosa. Percebe-se; en
tão, como alguns aspectos antes não 
considerados são de capital impor
tância para a formação do religioso. 
Assim, por exemplo, o conhecimen
to da realidade, a atitude crítica 
diante dela e a inserção; o cultivo 
da experiência de Deus na própria 
ação libertadora; a participação efe
tiva na missão evangelizadora da 
Igreja; a vivência dos votos como 
testemunho profético; a releitura do 
carisma fundacional e a superação 
de estruturas ultrapassadas. A vasta 
bibliografia que tem surgido focali
zando estes aspectos e outros seme
lhantes comprovam que o projeto de 
vida assumido pelo religioso exige, 
de fato, uma formação peuuanente . 

• 
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111. CONSEQü~NCIAS FUNDAMENTAIS PARA A FORMAÇAO NA 
VIDA RELIGIOSA 

1. Uma nova perspectiva 
para a formação iniciai 

A formação na Vida Religiosa 
deve ser pensada, desde o início, a 
partir da consciência de que ela é 
"permanente". "A primeira forma
ção - diz F. Colombo - deve ser 
já ordenada e aberta para um cami
nho destinado , a continuar-se por 
toda a vida. O jovem deve já ser pre
parado à autoformação sob todos os 
aspectos, para nunca parar no pro
cesso de crescimento e de criativida
de contínua"(22). 

Pensar a formação como algo "per
manente" leva-nos, por um lado, a 
relativizar a chamada "formação ini
cial" e, por outro, a dar-lhe todo o 
seu valor. A formação inicial se tor
na relativa quanto ao tempo, porque 
se reconhece que a formação come
ça aquém e continua além dela. Mes
mo que se diga "inicial" porque só 
então o jovem está se inserindo na 
Vida Religiosa, sua formação para 
a mesma - enquanto inclui a for
mação humano-cristã - não come
ca ali. E muito menos termina com , 
a Profissão Perpétua ou a Ordena
ção Sacerdotal. Relativa no seu sig
nificado, porque pode não ser o prin
cipal período na formação deste ou 
daquele religioso. Há outros mo
mentos de "crise" na vida que po
dem adquirir um significado forma-

o •• • • 

tIvo mUlto maIOr que esses pnmef-
ros anos de Vida Religiosa. Relativa 
também no seu conteúdo. Mais im
portante do que aprender "tudo" ou 
"muito" nesse período, é importan
te" aprender a aprender"(23). 
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Por outro lado" emerge todo ó 
valor desses primeiros anos de Vida 
Religiosa como "tempo forte", não 
único mas especial e privilegiado, no 
processo de formação. Especial, prin
cipalmente, porque momento de des
coberta e decisão. Privilegiado pelos 
cuidados que esse tempo forte de 
formação tem merecido por parte 
dos Institutos. 

A Formação Permanente integra , 
a formação inicial no todo da vida. 
Seria bom se não houvesse "etapas 
de formação" pré-fixadas. Se a for
mação - mesmo a chamada "ini
cial" - pudesse ser adaptada à si
tuação de cada pessoa e não à etapa 
em que se encontra. 

2. A autodidaxia 
e a figura do formador 

Na Formação Permanente o gran
de agente de formação é o próprio 
formando. Os pedagogos falam em 
"autodidaxia", estratégia pela qual 
o indivíduo assume a sua própria 
formação e sabe utilizar os meios 
para o seu aperfeiçoamento contínuo 
(24). Pela autodidaxia o formando 
libera a capacidade interna de se 
desenvolver, autoformando-se. 

Aqui se percebe, mais uma vez, 
toda a importância dos primeiros 
anos de Vida Religiosa. A formação, 
nesse período, deve ser tal que o 
formando vá assumindo, progresiva
\)11ente, a !responsabilidade do seu 
próprio crescimento. O religioso só 
entenderá que mesmo após os votos 
continua em processo de formação e 
será capaz de 'assuinir responsavel-



mente essa tarefa, se desde o início 
for orientado para a autoformação, 
para uma gradativa autonomia com 
relação ao formador. Por isso, é. es
sencial que o jovem religioso tenha 
espaço suficiente para desenvolver' 
seu espírito critico, sua capacidade 
de discernimento e de opção livre 
e responsável. 

Após os primeiros anos de Vida 
Religiosa, a responsabilidade na pró
pria formação se torna ainda mais 
evidente. Cada religioso deve ser 
capaz de tomar as iniciativas neces
sárias e oportunas para o seu cres
cimento, para o desenvolvimento 
contínuo e harmonioso de todas as 
suas potencialidades. 

A estratégia da autodidaxia não 
faz desaparecer a figura do formador, 
mas confia-lhe um novo papel, aque
le de orientador, de assistente. Sua 
orientação e assistência, mais neces
sárias no início da Vida Religiosa, 
vão diminuindo à proporção que o 
formando vai adquirindo maior . au
tonomia. O que desaparece é aquele 
formador "mestre" que "ensina JJ ao 
formando o que deve saber e como 
deve agir; desaparece aquele forma
dor "responsável" pelos formandos. 
A função do formador será aquela 
de preparar as situações, despertar 
motivações, questionar, discutir al
ternativas, orientar revisões. 

Na formação pós-inicial prevale
ce a troca de experiências. O orien
tador da fonnação pós-inicial tem 
a função principal de motivar, sis
tematizar e coordenar essa troca de 
experiências e informar seus coir
mãos como e onde buscar os meios 
necessários para seu constante e in
.tegral crescimento. 

3. Democratização 
da formação 

A formação na perspectiva per
manente não é mais tarefa reservada 
à autoridade e a um grupo de reli
giosos "formadores". Todos assumem 
a própria formação e a de seus 
companheiros não s6 como um dever, 
mas também como um direito. Di
reito de pensar juntos, de opinar, de 
decidir sobre os rumos da formação 
na comunidade, na Província, no 
Instituto. A escolha dos orientadores, 
a elaboração do projeto de formação, 
o desenvolvimento dos programas, 
enfim, tudo o que diz respeito à 
formação mesmo à formação ini
cial deve ter, de alguma forma, 
a participação de todos. Com isso 
não se nega a existência de níveis 
diferentes de responsabilidade, mas 
se acentua que privar alguém da par
ticipação já é de-formante. 

É claro que a democratização da 
formação é também um dever. Su
põe, em primeiro lugar, o compro
misso com a própria formação. Nes
se sentido, Pe. Jaime Sullivan - ·que 
há longos anos se dedica à forma
ção - comenta: "muitos daqueles 
que perguntam: 'o que está aconte
cendo em nossas casas de formação? 
O que estão ensinando a esses jo
vens?' Ou dizem: 'os formadores de
vem fazer isto ou aquilo', são as 
mesmas pessoas que evitam qual
quer tipo de formação continuada 
para si mesmos"(25). Supõe, em se
gundo lugar, a responsabilidade na 
formação de seus companheiros. A 
nossa omissão, por desinteresse ou 
falta de generosidade, pode ser uma 
das causas de uma formação inicial 
centralizada nas mãos de poucas pes
soas, ou de uma formação pós-inicial 
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totalmente' entregue à iniciativa de 
cada um, sem nenhuma coordenação 
e sistematização. ' ' 

A democratização da formação 
estende a 'responsabilidade formati
va a todas as comunidades, tenham 
ou não jovens religiosos entre seus 
membros. Primeiro porque todos so
mos "formandos"; segundo porque 
toda comunidade participa da f01ma
ção . de todos Os membros da Pro
víncia e Instituto, pelo fato de ser 
responsável pela circulação de mais 
vida ou menos vida na própria Pro
víncia e Congregação. 

4. A importância 
, do lugar social 

"Lugar social" é a situação a par
tir da qual nos posicionamos diante 
da sociedade, de seus problemas, de 
seus apelos, de suas ofertas. O lugar 
social inclui ' aquilo que chamamos 
de "mentalidade" e a prática corres
pondente. 

Topo homem ocupa um lugar so
cial. ,Ninguém consegue se colocar 
diante da realidade como alguém 
que está "de fora", em algum lugar 
"neutro". Inevitavelmente, olhamos 

e assumimos a realidade que nos cer
ca a partir 'de um determinado "lu
gar" que está ' em nossa mente, em 
nossos hábitos, em nossos atos. 

Na perspectiva da Formação Per
manente, o lugar social adquire fun
damentaI importância. Se o tornar-se 
homem se realiza em correlação com 
o ambiente; se a conversão cristã é 
compromisso com o reino de Deus 
que passa pelas mediações históri
cas; se a fidelidade à consagração 
religiosa significa responder hoje ao 
chamado de Deus numa situação 
concreta e bem determinada, apare
ce claro como não pode ser indife
rente o lugar social que ocupamos. 
O nosso crescimento, de fato, está 
condicionado à maneira como vemos 
a realidade e nos inserimos nela. As 
práticas sociais que realizamos "for
mam" ou "deformam" na medida 
em que contribuem para a humani
zação ou fazem o jogo desumanizan
te; enquanto sinalizam o reino ou 
dificultam a sua aproximação. Por 
isso mesmo, na América Latina, o 
lugar socÍlil do pobre é o único ca
paz de responder às exigências da 
Formação Permanente na Vida Re· 
Iigiosa(26). 

IV. ESTRUTURAS DE APOIO DA FORMAÇAO PERMANENTE 

1. Comunidades formadoras 

Tem-se falado muito, nos últimos 
anos, em comunidades formadoras. 
E com razão. A comunidade é o am
biente privilegiado para uma forma
ção permanente. Lugar onde a pes
soa tem mais chance de ser ela mes
ma, de manifestar seus valores e 
suas falhas, seu pensamento e suas 
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aspirações. Lugar de confronto, de 
troca de experiênéias, de circulação 
de idéias. Lugar do dia-a·dia vivido, 
sofrido e partilhado. 

A verdadeira comunidade forma
dora é uma utopia(27), um "lugar
para·onde", uma realidade sempre 
inacabada no presente. Por isso mes· 
mo, é válido termos diante dos 



olhos alguns traços , importantes do 
perfil de uma comunidade fOImado
ra para projetarmos nessa direção 
nossos esforços e para que a possi
bilidade futura de realização da uto
pia dinamize o nosso presente. . 

Uma comunidade, para favorecer 
o crescimento das pessoas, precisa 
ser dínâmica. ~ difícil que 11m' reli
gioso realize sua formação num gru
po . estático, sem espírito de busca 
e oposto a toda mudança. A rotina 
comunitária é fator de cristalização 
e mórte. Onde há rotina não há fide
lidade, pois a fidelidade é sempre 
dinâmica. 

, A comunidade forma na medida 
em que busca viver a fraternidade 
evangélica. O ideal que nos é propos-

o to é o da comunidade primitiva, com 
suas múltiplas características: comu
nidade de fé e de serviço, de ora
ção e de partilha" de celebração e 
de testemunho(28). Numa comuni
dade fraterna as relações são primá
rias e não apenas secundárias e pro
fissionais. Ali se faz ,a experiência 
da amizade, da acolhida e do per
dão; ali se aprende a conviver com 
o diferente, a respeitar o outro, a 
deixar-se questionar. 

A comunidade formadora é flexí
vel em suas estruturas porque acei
ta o ritmo de crescimento de cada 
um. Ali as pessoas têm prioridade 
sobre as estruturas. Os carismas in
dividuais não são abafados, pelo 
contrário, constituem a grande ri
queza comunitária. 

Numa comunidade que deseja o 
crescimento de seus membros, o com· 
promisso da formação é assumido 
como um direito e um dever. Por 
isso, o projeto de formação da Pro-

víncia ou Congregação e o projeto 
de vida da comunidade são levados 
a sério. Todos participam de sua 
elaboração e se comprometem na 
s'ua realização. . 

A comunidade formadora é .uma 
comunidade orante, capaz de educar 
o l'eligioso para a experiência que 
significa "séguir Jesus Cristo numa 
verdadeira mística que implica iden
tificação com suas atitudes e com
promisso especialmente para com os 
pobres, participação de sua vida e 
partilha com seu destino" (29) . Expe
riência que se faz no silêncio e no 
trabalho, na oração e no compromis
so apostólico, na participação litúr
gica e na ação libertadora. 

A comunidade formadora é uma 
comunidade missionária que assume 
com entusiasmo a causa do reino e 
abre caminhos e possibilidades apos
tólicas para todos os seus membros. 

Nesse aspecto missionário, con
vém ressaltar o quanto é importante 
para a formação dos religiosos que 
o atual momento eclesial latino-ame
ricano seja vivido intensamente na 
comunidade. Se o clima de partici
pação e busca, de anúncio e denún
cia, de despojamento de privilégios 
e opção pelos pobres, presente na 
Igreja de hoje, não penetrar na co
munidade, estará seriamente compro
metido o crescimento missionário 
de cada religioso. O mesmo pode
mos dizer quanto à participação na 
vida do povo, quanto à 'partilha das 
alegrias e tristezas, angústias e es
peranças do homem de hoje, princi
palmente a partilha das angústias 
que nascem da pobreza e o compro
misso com , a justiça e a libertação 
(30). Sabemos que há diversos ní
veis e fOIlnas de participação. A co-
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munidade dinâmica e aberta aos 
apelos do Espírito saberá encontrar 
o seu caminho. 

2. O papel do inatituto 

A formação dos religiosos é uma 
responsabilidade em nível de Pro
víncia, de Instituto. Constituir co
munidades formadoras, iniciar "OS 

novos membros na caminhada da 
Vida Religiosa, planejar unitaria
mente a contínua revitalização espi
ritual e apostólica, criar e manter 
um estado de revisão vocacional do 
pessoal religioso(31) é tarefa que ul
trapassa a responsabilidade de cada 
um. 

A Província e o Instituto têm uma 
ação direta e uma ação indireta na 
formação de seus membros. 

A ação direta se manifesta na es
colha de orientadores de formação, 
na organização de tempos fortes, na 
programação de estudos, revisões, 
trocas de experiêncais, enfim, no 
empenho em oferecer a todos os re
ligiosos aquelas iniciativas que aju
dem a pessoa a crescer e responder 
à sua vocação, às exigências de sua 
vida e de seu trabalho(32). 

A ação indireta consiste em criar 
situações tais que dêem apoio à pes
soa, que lhe proporcionem oportuni
dades de crescimento constante. As
sim, por exemplo, o estilo de pobre
za, obediência e vida " comunitária 
que se implanta na Província; a for
ma de governo vigente no Instituto; 
os mecanismos de participação ado
tado; as tarefas missionárias confia
das a cada religioso e às comunida
des, etc. Toda a estruturação do Ins
tituto tem uma grande influência na 
formação de seus membros .. enquan-
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to favorece ou dificulta seu cresci
mento. Esta ação indireta pode ser 
mais decisiva do que a própria ação 
direta. Muitos esforços pessoais e " 
comunitários, de fato, são frustrados 
por estruturas alienantes que impe
dem a participação e matam as ini
ciativas ou simplesmente porque o 
Instituto como tal não está em sinto
nia com a hora presente da Igreja e 
do mundo. O discurso das estrutu
ras, não raro, penetra mais fundo 
do que a mensagem dos tempos for
tes de formaçao. Por isso, muitos re

"ligiosos sinceros participam de cur
sos, retiros e encontros e não conse
guem tirar deles frutos significativos 

• para o seu creSCImento. 

3_ O projeto de formação 

O projeto de formação é indispen
sável. Pe. Netto chega a afÍ1mar: 
" nada há de mais deformante do 
que a ausência de um projeto de for
mação assumido, ainda que defi-
ciente"(33). " 

Esse projeto deve conter, em pri
meiro lugar, objetivos claros. Tais 
objetivos não representam apenas 
metas imediatas, mas os próprios ru
mos da Vida Religiosa na Província, 
no Instituto. Se não soubelmos onde 
queremos chegar, que religiosos que
remos ser, não será fácil traçarmos 
objetivos para a formação. 

Mas não bastam objetivos claros. 
São necessários passos coerentes com 
as metas a serem atingidas. Se disser
mos, por exemplo: "queremos l;eli-. . -glOsos que em sua mIssao se com-
prometam com a libertação dos po
bres", sentiremos a necessidade de 
estruturas de formação que permi
tam e apóiem o contato com os po-



bres" a ,participação em suas lutas 
e a ' própria convivência no meio 
deles. 

O projeto de formação ' é iridis
pensável para toda a Província, não 
só para a formação inicial. A auto
didaxia orientada supõe que sejam 
adotados meios, que haja progra
mas, acompanhamento, avaliação. 
Ainda que se reconheça que tudo na 
Vida Religiosa tem significação for
madora e que se atribua um papel 
importante à comunidade e às expe
riências do quotidiano, d~ve-se tam
bém reconhecer a necessidade de sis
tematização para a fOI mação pós
inicial, em nível de Província, de 
Instituto. 

• 

Embora os primeiros anos de Vida 
Religiosa tenham características pró
prias que não podem ser esquecidas, 
o projeto de formação de uma Pro
víncia deve ter a mesma linha para 
a formação inicial e pós-inicial. Há 
Províncias que enfrentam hoje sérias 
dificuldades porque adotaram' uma 
política nova para a formação ini
cial, traçando objetivos e usando 
meios de acordo com as tendências 
atuais da Vida Religiosa, mas não 
cuidaram de uma formação pós-ini
cial no mesmo sentido. 

O projeto de formação deve ser 
elaborado em comum. Se desejamos 
que o religioso seja o agente princi
pal de seu crescimento, não pode
mos conceber um projeto de forma
ção construído sem a sua participa--çao. 

f sempre necessário partir da rea
lidade, do diagnóstico da situação 
nos seus vários aspectos. Só assim é 
possível traçar objetivos, estabelecer 
estratégias, escolher meios adequa-

dos. O método ver-julgar-agir traz 
sempre grande ajuda. "Ver" não só 
as necessidades, lacunas, problemas, 
mas também a realidade positiva, o 
que as pessoas podem oferecer. Esse 
diagnóstico é importante para se esti
mular a troca de experiências, fun
damental na Formação Permanente. 

:e bom ressaltar ainda que o pro
jeto de formação não se reduz a um 
simples planejamento de atividades 
ou programações. Este é um dos ele
mentos do projeto. O projeto de for
mação é muito mais. Representa a 
política de formação da Província, 
reflete a própria filosofia de forma
ção do Instituto. 

4. Tempos e momentos 
fortes de formação 

Não há duas fases na Vida Reli
giosa e também não deveria haver 
etapas de formação pré-fixadas. Di
ríamos que há "tempos" e "momen
tos" fortes no processo único de for
mação. 

Os "tempos fortes", que H. Gâm
bari chama de "períodos privilegia
dos"(34), são períodos mais ou me
nos longos de iniciação na Vida Reli
giosa, aprofundamento ou revitaliza
ção. Podemos incluir 'entre os "tem-
pos' fortes": ' 

- os primeiros anos de Vida Re
ligiosa (período da chamada forma
ção inicial); 

- períodos prolongados de estu
dos, tendo em vista a formação pro
fissional e apostólica; 

- períodos ou anos sabáticos que 
acontecem em ocasiões diversas: após 
um determinado tempo de Vida Re
ligiosa (por exemplo 10, 25 anos); 
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quando o religioso encerra uma mis
são que lhe custou muito desgaste 
(governo, por exemplo); ' quando se 
prepara para uma missão específica; 
quando a saúde ou a idade avança
da lhe pedem mudanças radicais 
principalmente no que se refere as 
atividades até então exercidas. 

Os "momentos fortes" são mais 
freqüentes e menos longos. Podemos 
destacar: .retiros e experiências di
versas de oração; capítulos e assem
bléias; cursos intensivos; encontros 
programados; experiências apostóli
cas específicas. 

Os tempos e momentos fortes de 
formação, em geral, são previstos no 
projeto de formação da Província, da 
comunidade ou nas próprias Consti
tuições. Mas isso não diminui a res
ponsabilidade de cada religioso em 
buscá-los ou solicitar que lhe sejam 
oferecidos. 

5. Serviçol inlercongregacionais 

Tem sido grande a contribuição 
de organismos como a CLAR, CRB, 
AEC, etc. na formação permanente 
dos religiosos, principalmente nos 
últimos anos. . 

Suas publicações vêm acompa
nhando, promovendo e incentivan-

NOTAS 

(1) cf. PALACIO, C., Formação para 
a Vida Renglosa: alguns pressupostos, 
em: Formação para a Vida Religiosa 
hoje, CRB, 1982, p. 95. (2) cf. COLLET, 
H. C., Formação Permanenle: uma abor
dagem melodol6glca, Serviço Social do 
Comércio, Rio de Janeiro, 1976, p. 17-
24; Encyclopedla Universalis, Enc. Un. 
France . S.A., 1980, vaI. V, Educallon, 
p. 971-976. (3) cf. COLLET, H. G., 
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do a caminhada da Vida Religiosa. 
Oferecem aos leitores oportunidades 
de ' crescimento pela seriedade ' e 
atualidade das reflexões e também 
pela diversidade de temas que ab.or
dam, procurando atingir o religioso 
em todas as dimensões de sua vida. 

Neste mesmo sentido, merece des
taque a programação de tempos e 
momentos fortes dé formação, aco
lhidos hoje por um número crescen
te de religiosos. Também aqui a 
diversidade é muito grande. São cur
sos, encontros, retiros e seminários 
para todas as idades, momentos da 
vida e aspectos da missão. 

f ainda necessário lembrar a ri
queza das trocas de experiência, os 
contatos pessoais e o assesoramen
to diverso oferecidos ou favorecidos 
por estes organismos. 

Mesmo reconhecendo a importân
cia de tantos outros meios que o re
ligioso pode e deve buscar para a 
sua formação e valorizando os recur
sos próprios de cada Instituto, pode
mos afirmar com certeza que ne
nhum religioso, comunidade ou Con
gregação pode dispensar hoje estes 
serviços intercongregacionais, sem 
perder oportunidades insubstituíveis 

• para o seu crescImento. 

O.c. p. 17. (4) Ib. p. 18. (5) cf. Edu
cação 'e Vida, Vozes, 1966, p. 127-137 . 
(6) cf. USG, La Formación Permanenle, 
XVI Reunion, Villa Cavalletti, 1976, p. 
38. O questionamento do Pe. Colombo, 
no entanto, não se coloca sobre o "per
manente", mas sobre o termo "forma
ção" que, segundo el.8, se aplica mais à 
fase Iniciai da Vida Religiosa. (7) Ib. 
p. 63. (8) Ib. p. 4-17. (9) Ib. p. 69. 
(10) cf. COLLET, H. G., o.c. p. 19. 
(11) cf. Curso sobre a formação do ho-
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mem inacabado, PUC/RJ, ag/set 1974, 
citado por COLLET, H .. G., O.c. p. 19. 
(12) cf. BERGER, P. e LUCKMANN, T., 
A éonstrução social da realidade, Vozes, 
1976, p. 241. (13) cf. BOFF, L., São 
Francisco de Assis: ternura e vigor, · Vo
zes/Cefepal, Petrópolis, 1981, p. 69. 
(14) Essa maneira de apresentar a con-· 
versao crista é desenvolvida por J. 50-
BRINO em Crlstologla desde America 
. Latlna, Ed. CRE, México, 1977, p. 49-53. 
(15) cf. n9 193. (16) cf. MACCICE, C., 
Ser Signos de Liberacion, CLAR n9 38, 
Bogotá, 1978, p. 34-36. (17) Ib. p. 43. 
(18) cf. BOFF, L., Vida segundo o Espl
rito, Vozes; 1982, p. 9. (19) cf. CLAR, 
Vida segundo o Espirito nas Comunida
des Religiosas da América Latina, n9 
96-101. (20) cf. Sagrada Congregação 
para os Religiosos e Institutos Secula
res, Religiosos e Promoção Humana n9 
29, Ed. Paullnas ·1981, p. 40. (21) cf. 
MACCICE, C., o.c . p. 49. (22) cf. CO
LOMBO, F., Formaçao Permanente, em: 
Convergência n9 95, (sel/1976), p. 408. 
(23) cf. COLLET, H. G. , o.c. p. 81. 
(24) .Ib. p . 32. (25) cf. Formação, Pro
cesso Integral e Integrador do desen-

volvimento pessoal, em: Convergência 
n9 142, (maio/1981) p. 217. (26) Não 
é necessário desenvolver mais esse as
pecto no presente trabalho. Ele foi abor
dado recentemente por M. Carmellta de 
FREITAS em: Formação para a Vida Re
ligiosa hoje, · CRB, 1982, p. 46-84. Ali 
se encontra uma reflexão profunda, bem 
fundamentada, q!le ajuda: a compreen
der todo o alcance e ·importãncia do 
lugar social na formação do religioso . 
(27) cf. CALlMAN, C . , Comunidade Re
ligiosa: realidade ou utopia?, em: Con
vergência n9 126, (out/1979) p. 489. 
(28) cf. MOREIRA DA SILVA, V., For
mação para a Vida Comunitária hoje, 
em: Convergência n9 143, (jun/1981); 
p. 269. (29) BOFF, L., o.c. p. 63. (30) 
cf. GS 1; Puebla 27 . (31) cf. CLAR, 
O Religioso Educador, CLAR/CERB n9 
7, 1976, p . 71. (32) cf. COLOMBO, F., 
art. cit. p. 404. (33) NETTO DE OLI
VEIRA, J. A., Considerações sobre a 
Formação na Vida Religiosa, em: Con
gêncla n9 126, (oul/1979), p. 477. (34) 
cf. Formação Permanente, em: Conver
gência n9 95, (set/1976), p . 408. 
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Por que aspectos como: o conhecimento da realidade, atitude 
critica diante dela, a inserção, etc. são de capital importãncla . na 
formação hoje? 

. Num passado recente, se confundiu o carisma fundacional com suas 
maneiras de expressão. A missão do religioso não constituía problema. As 
formas de realizá-la já estavam fixadas. Aprendia-se a' ser religioso e se 
estava ,preparado para a vida. Hoje, se acentua que o carisma fundacional 
é abrangente e essencialmente dinâmico. As formas de realizar li missão 
~parecem e desaparecem com o dinamismo próprio da vida. Daí a impor
tância destes aspectos: conhecimento da realidade, atitude crítica diante dela, 
cultivo da experiência de Deus na própria ação . libertadora, participação 
efetiva na missão evangelizadora da Igreja, vivência dos votos como teste
munho profético, . a superação das estruturas, etc. Os desafÍos da realidade 
concreta, percebidos à luz da fé como apelos de Deus, recriam a própria 
vida religiosa e lhe dão novo significado. Quem se colocar à margem, fica 
ultrapassljdo. 
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ELEMENTOS 
PARA A ANIMAÇÃO 

DA COMUNIDADE RELIGIOSA 
• 

• 

A compreensão faz crescer o que existe em forma 
de gerine. Não se pode ajudar o outro a crescer quando 

não se acredita nele e quando não se chega 
a compreendê-lo. Esta será uma tarefa permanente 

da animadora: crescer 
em sua capacidade de compreender e de sabl1/' amar. 

Javier Cerda, SS.CC. 

(Trlidução da Ir. Isabel Fontes Leal Ferreira) 

Este artigo transcreve ' algumas 
palestras que o autor fez para um 
grupo de animadoras de Comuni
dades (CONFERRE). 

Quisera abordar; agora, de ma
neira muito breve, alguns elementos 
da animação da comunidade religio. 
sa segundo a perspectiva da anima
dora como tal e de sua função. Fa
ço-o consciente de que é uma con
tribuição muito parcial, que reúne 
tanto a minha experiência pessoal 
quanto a colaboração de outras pes
soas. 

Procurarei abordar quatro aspec
tos: num primeiro momento, deter
me-ei na animadora e na liderança 
comunitária; em seguida, tentarei 
destacar alguns traços ideais da ani
madora; etn terceiro lugar, assinala· 
rei algumas tensões subjacentes à 
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função da animadora, li, finalmente, 
alguns traços e desvios no exercício 
da autoridade. 

1. A animadora 
e a liderança comunitária 

Pela nossa experiência passada e 
de formação, tendemos a conceber 
como estreitamente vinculadas as 
dimensões de autoridade e as da li
derança. No entanto, sabemos bem 
que se trata de duas coisas diferen
tes e é muito importante que as di
ferenciemos na vida da comunidade 
para facilitar um maior crescimento 
e uma maturidade grupal mais pro
funda. 

A dimensão da autoridade está 
vinculada principalmente ao poder, 



ao passo que a dimensão da' lideran
ça se vincula ao conceito de influên
cia social. Ambos são dois conceitos 
bem distintos em psicologia social. 
Pensamos que a autoridade, o "che
fe", o que foi designado para exer~ 
cer um papel de autoridade, passa a 
ser o líder absoluto do grupo; pelo 
menos, era ·esta uma tendência forte 
na Vida Religiosa até alguns anos 
atrás. Diante disto, surge nos mem
bros da comunidade uma série de 
reações como a passividade, a dis-
~ . ~ . 

tancla, as cntIcas ou as provas em 
face da autoridade. :a bom, portan
to, que distingamos e definamos su
cintamente os dois conceitos. 

O animador ou chefe é uma pes
soa , a quem se confere um poder, 
uma função global, formal e dura
doura no grupo. :a global sua função 
porque, de certa maneira, tem res
ponsabilidade sobre todos os aspec
tos ou dimensões da vida do grupo; 
tanto da vida do grupo no seu inte
rior (funções chamadas de manu
tenção), quanto da vida e da missão 
do grupo em seu meio (funções cha
madas de produção). :a foru.al pOI 
ser reconhecida de maneira oficial. 
:a duradoura porque exercida por 
um período de tempo estável e de-
terminado. ' 

O líder em um grupo é aquela 
pessoa que o grupo aceita ou de que 
necessita em um determinado mo
mento, como guia, devido à sua ha
bilidade ou oportunidade para aju
dar o grupo em uma situação espe
cífica. Em psicologia, há muitas 
concepções de "liderança", embora 
me pareça que o enfoque da "lide
rança funcional" seja o mais apro
priado: um grupo, em determinado 
momento, requer uma determinada 

função; o líder será aquela pessoa 
capaz de corresponder a esta exigên
cia ou requisito. Isto , significa que 
poderá ocorrer uma grande varieda
de de lideranças em um grupo. 

A autoridade de um grupo, por
tanto, não é necessariamente um 
líder reconhecido em todos os níveis 
da vida do grupo. A animadora não 
tem a obrigação de saber tudo. Ela 
não monopoliza todas as funções, 
todas as funções possíveis em um 
grupo. Seu papel principal é o de 
zelar para que todas as funções ne
cessárias ao crescimento do grupo 
fiquem asseguradas. Neste sentido a 
animadora é uma "regente de or
questra" mais do que uma "mulher
orquestra" ou uma "super-monja", 
como alguns de nós tivemos a opor
tunidade de ver anos atrás. 

Acrescentemos ainda que a lide
rança não é, como se, pensou, algo 
"inato". No sentido em que a apre
sentamos, a liderança é algo que se 
aprende: podemos ir adquirindo ha
bilidades e capacidades para0 bem 
do grupo, podemos ir descobrindo 

, 
em nos mesmos ou nos outros as 
potencialidades ou carismas pessoais 
que revertam em benefício do cresci
mento dos outros e da comunidade. 
Todos nós podemos exercer alguma 
liderança útil para o crescimento do 
corpo total da comunidade. 

A diferenciação que acabamos de 
apontar e explicar nos dá uma pri
meira perspectiva da importância da 
animadora que, mais do que em seu 
poder, se concentra no serviço pres
tado às necessidades e às potencia-, 
!idades da comunidade, evitando fal
sas imagens e falsos zelos. A anima
dora neste sentido deve estimular os 

, 
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líderes de 'sua comunidade para que 
desenvolvam sua capacidade e a p0-
nham à disposição do bem comum, 
facilitando · a colaboração que cada 
uma pode dar por ser o que é. 

A figura da · autoridade tradicional 
na Vida Religiosa reunia em si tan
to a função de governo quanto a de 
animação. No entanto, acho que a 
liderança espiritual, como as outras 
lideranças, não coincide necessaria
mente com o papel da autoridade. 

2. Alguns traços importantes 
da animadora 

P assarei a assinalar alguns traços 
que se referem tanto às característi
cas ou exigências requeridas da pes
soa da animadora, quanto aos as
pectos incluídos na pr6pria função 
·de animação; · Parece-me que, de for
ma breve, podemos destacar seis tra
ços fundamentais: 

, 

o sentido de Deus e a atitude de 
serviço. Acho que o serviço de 
animação de uma comunidade é um 
chamado a uma conversão e a uma 
renovação interior, a uma revitaliza
ção da vocação pessoal como exi
gência imprescindível para poder 
servir. O cargo de animação não é 
de poder mas de caridade, não é de 
honra mas de trabalho, não é de 
mando mas de serviço. J:! o serviço 
da disponibilidade e da atenção em 
face das pessoas e do grupo, de 
suas buscas, de seu diálogo, de 
suas inquietações: "Estou no meio 
de vós como quem serve", disse 
o Senhor. E servir é concentrar
se nas necessidades dos outros. 
A animadora deveria ter as atitudes 
do coração de Cristo, deveria aceitar 
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o desafio de viver mais intensamente 
sua próprià vocação e entender este 
serviço da animação como um estar 
disponível para seus irmãos. 

Maturidade e conhecimento· de si 
mesma. Na medida em que nos 
conhecemos podemos servir melhor. 
Precisamos de. um conhecimento rea
lista de nossas necessidades e de 
nossas limitações. Não devemos es
conder-nos nem esconder nossa ver
dade, mas aceitar-nos e humilde
mente descobrir qual deve ser a nos
sa colaboração, sabendo que a ani
madora não é a comunidade nem faz 
a comunidade, porém a incentiva. O 
risco de funcionar com base no dever 
ser e não no que somos é um risco 
que vai gerar na animadora defesas 
pessoais, ciúmes decorrentes do po
der e apego a este, concentração 
mais no ·papel do que num serviço 
real. Neste sentido, eu diria que um 
dos sinais da maturidade e do conhe
cimento de si mesma, que permite 
ser muito realista e muito realista 
em relação ao que posso dar e ao 
que preciso receber dos outros é a 
capacidade de humor a respeito de 
mim mesmo e de minha função. Ou
tra manifestação desta maturidade é 
a autenticidade, a verdade. 

Qualidade e estilo das relações in. 
terpessoais. J:! lógico que esta 
dimensão é muito importante na 
tarefa da animação. Neste sentido, 
eu diria, primeiramente, que a ani
madora deve procurar ter uma ati
tude muito compreensiva com as ou
tras irmãs, o que supõe abertura, 
simplicidade, amizade, confiança e 
aceitação das outras. A compreen
são facilita ao outro o dar-se a co
nhecer e a potenCialização de suar 



capacidades. A compreensão faz 
crescer o que existe sob ·a forma de 
germe: não se pode ajudar o outro 
a crescer quando não se acredita 
nele e quando não se chega a Com
preendê-lo. Esta será uma tarefa per
manente da animadora: crescer em 
sua capacidade de compreender e de 
saber amar. 

No entanto, juntamente com isto, 
a animadora deve ter a capacidade 
de exigir, exigir em função do bem 
comum. Ser compreensiva e ser exi
gente são virtudes que, na anima
dora, devem andar sempre juntas: a 
exigência sem compreensão leva à 
severidade, e a compreensão sem 
exigência leva ao permissivismo. Fi
·nalmente, parece-me interessante 
que a animadora assuma um papel 
mais ativo em suas relações inter-

o • _ • 

pessoais com as Irmas, que se amme 
a assumir a iniciativa de um diálogo 
pessoal com as irmãs. Por outro lado, 
como animadora, ela deverá ter o 
cuidado de manter uma certa inde
pendência em relação aos subgrupos 
que os conflitos possam gerar na co
munidade. Eu diria que deve haver 
uma distância justa, uma proximida
de ativa em face de cada irmã, e uma 
independência cuidadosa em face de 
qualqeur tipo de subgrupo existente 
na comunidade. ~ isto o que costu
ma acarretar · para a autoridade ou 
para a animadora uma certa solidão. 

Capacidade intuitiva. Ultrapas
sando as relações formais, uma boa 
animação de grupo é aquela capaz 
de perceber, por trás das aparências 
e dos aspectos regulares e pontuais, 

• • os proc.essos pessoaiS e grupals, as 
aspirações, os sentimentos, as infi
delidades de fundo. Refiro-me a isto 

quando falo de capacidade intuitiva, 
embora pareça algo muito difícil ou 
até perigoso. Todavia, o fato de per
cebermos os processos de crescimento 
.e os processos defensivos das pessoas 
e dos grupos permite-nos facilitar o 
confronto e a abordagem da verda
de da vida, fazendo-nos entrOlr, OIS

sim, em contOlto mútuo com dimen
sões profundas de nosso ser. 

Coordenação e direção do grupo. 
A animadora deve zelar pelo bem 
comunitário, pela vivência dos ideais 
e estilos que .não são determinados 
por ela mas pela própria comunida
de como célula de uma farru1ia mais 
ampla, família q1,1e tem seu estilo, 
seus valores, seu carisma, sua espiri
tualidade. A coordenação que a ani
madora realiza neste sentido deve 
manter o grupo permanentemente 
despertado para assumir a responsa
bilidade que lhe cabe de viver seu 
"projeto comunitário". O projeto é 
a formalização que cada comunida
de faz, em suas circunstâncias espe
cíficas, do ideal que escolheu. A ani
madora é uma delegada incumbida 
de reanimar tal projeto. Dentro de 
seu papel de direção e de coordena
ção, a animadora deve assumir outra 
função em relação às decisões e con
flitos: a de zelar ·pela unidade real; 
sabendo determinar as oportúnidades 
e as formas de enfrentar as diferen
ças e as decisões na comunidade. 

Sensibilidade e pertença à Igreja e 
à Província. Devido à sua função, a 
animadora é chamada a ser uma 
"pessoa-vínculo" entre sua comuni
dade local e a comunidade provin
cial. Por causa da grande diferen
ciação e do acentuado distancia
mento das comunidades dentro de 
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uma Província, parece que este as
pecto que ora enfatizo requer 
o máximo cuidado. Quando digo 
"vincular" . sua comunidade local 
com a Província, não me refiro, de 
forma alguma, às "intrigas" e "dela
ções" dos problemas. Na mesma 
linha anterior, é bom que a animado
ra tenha um espírito aberto ao ca
minhar da Igreja para entender suas 
irmãs em seus diversos compromis
sos e para fazer da comunidade 

·local uma verdadeira comunidade na 
Igreja. Ao destacar estes traços da 
animadora fico com a impressão de 
que estou imaginando sua função 
como a: de uma "super-monja" e de 
que estou apresentando algo exage
rado para a realidade de nossas co
munidades. Vocês julgarão depois. 

3. Tensões SUbjacentes 
. à função da animadora 

Lendo alguns apontamentos so
bre a tarefa de animação da co
munidade, pareceu-me interessante 
apresentar um certo número de ten
sões a que está sujeita a animadora 
e que surgem de sua função de zelar 
pelo bem comum. Este cuidado pelo 
bem comum leva a animadora a as
sumir uma função de mediação, que 
às vezes pode ser fonte de tensão. 
Quais são algumas destas tensões? 

Tensão entre a vontade de Deus e 
cada religiosa: de que modo buscar 
o crescimento de cada irmã segundo 
a vontade de Deus? Aqui entra em 
jogo Üm aspecto da obediência: tra
ta-se de interpretar a vida com as 
irmãs sabendo discernir a vontade 
de Deus. Isto é difícil e por vezes 
é fonte de tensões. A animadora 
procurará viver numa atitude de 
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oração que lhe permita deixar trans, 
parecer o Senhor. 

Tensão entre a Província e as 
irmãs da comunidade: a animadora, 
por sua vez, se coloca entre o bem 
comum da Província e o bem ".parti
cular" de sua comunidade. Ela' 
deve não s6 servir de laço ou de 
vínculo, mas também cuidar das de
cisões, orientações · e atividades de 
ambas. O realismo, sem quietis-

. . - . . mo nem reslgnaçao, constituI uma 
atitude importante que ajuda a equi
librai' a tensão. Esta tensão pode ex
pressar-se mais especificamente en
tre Superioras Maiores e irmãs da 
comunidade, situações difíceis entre 
pessoas por exemplo. A animadora 
é uma irmã "para ambos os lados": 
de um lado representa ou torna pre. 
sentes a autoridade e a vida provin •. 
eial, e, de outro, tem de ser repre· 
sentativa e solidária com sua comu· 
nidade. 

Tensão entre as irmãs da comuni. 
dade: a animadora, que é uma irmã 
da comunidade e que vive e sofre 
todos os processos pessoaIs e gru
pais, é ao mesmo tempo serva de 
todas na caridade. :e aí que se torna 
difícil sua tarefa, especialmente 
quando se tornam presentes os con
fli tos e as diferenças. Ela está no 
meio das irmãs e dos seus conflitos, 
como quem serve. O esforço para - . . . nao se atemO!1zar nem se precipitar 
diante das tensões poderá ser-lhe útil 
em sua função. 

Tensão entre o meio ambiente e 
a comunidade: conhecemos a mevi~ 
tável tensão que existe entre ·3. en· 
carnação da comunidade e sua ne
cessária interiorização. Em nossas 



comunidades apostólicas, a animado· 
ra tem de zelar tanto pela vida inte· 
rior do grupo e das irmãs quanto 

. pela missão· apostólica da comuni· 
- dade, cuidando para que a comuni· 
dade busque e reavalie com freqüên
cia o equilíbrio de ambas as dimen· 
sões. Até que ponto deve abrir ou 
fechár a comunidade? Como equili. 
brar a eficiência pastoral com a con· 
vivência na comunidade e a interiori· 
zação desta? 

4. Alguns riscos e desvios 
possíveis no exercício 
da autoridade 

-
Quisera acrescentar finalmente 

alguns riscos ou desvios possíveis 
no exercício da autoridade, embora 
possam parecer muito teóricos e ca
.ricaturísticos. Espero que, assim 
mesmo, ajudem, não a julgar os ou· 
tros, mas a revermo-nos em todas as 
nossas funções em que temos algu
ma responsabilidade. 

. 

Segundo muitos autores, o mode
lo a que, de certa maneira, toda auto
ridade aspira chegar, mais ou me
nos conscientemente, traz· em si algu
ma dose de heroísmo, de desejo de 
ser super-homem ou supermulher, 
já que toda autoridade tem uma rela
ção necessária com o poder. Isto 
contradiz, por princípio, o signifi
cado cristão da autoridade, que se 
·concentra no serviço e não na domi-- . _. 
naçao, no cresCImento e nao na Im-
posição. Se as duas coisas são certas, 
faz-se necessário um processo de pu
rificação de nossas dimensões cons
cientes. 

O poder em cada ser humano é 
capaz de desencadear muitas pai-

xões e violências que a hist6ria se 
encarrega de constatar. O espírito 
de dominação existe em todo ser hu
mano e começa a desenvolver-se 
enquanto este ainda é criancinha. 
Por volta dos três anos a criança 
vive seu primeiro período de auto
afirmação, sua primeira crise de
poder. 

Esta força de poder -e de domina
ção, em cada um de n6s, encontra 
sua justificativa tanto no exercí
cio da autoridade; que podería
mos chamar de 'anseio de poder', 
quanto no confronto que fazemos 
entre as imagens de autoridade e a 
pr6pria autoridade, que- poderíamos 
chamar de "anseio de independên
cia .. " Tudo o que antecede isto e§tá 
determinado por nossas experiências 
passadas e especialmente por nossas 
relações com as figuras da família 
na infância. 

Acrescentemos a isto o fato de 
que, na verdade, o exercício do po
der encontra em si mesmo uma certa 
satisfação, procura algum prazer, em
bora a alegria do mandato possa vir 
rambém acompanhada de fadiga e 
desânimo. É, sem dúvida, mais difí
cil mandar do que obedecer_ No en
tanto, a função da autoridade acar
reta de certo modo dois tipos de sa
tisfação: primeiramente o pr6prio 
prazer de mandar, de fazer agir, de 
organizar, a capacidade e a possi
bilidade de estimular a vida e as ta
refas. Em segundo lugar, o prazer de 
possuir a autoridade, não só de diri
gir, mas de ser aquele(a) que dirige, 
com o risco evidente de vaidade e . -narCISismO. 

Os desvios mais específicos da 
autoridade poderiam ser apresenta-
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dos em dois sentidos. diferentes: de 
um lado o desvio pode enveredar 
para o Hautoritarismo", e, de outro, 
pode encaminhar-se para o excesso 
jnverso, a "demissão'" o não-exer
cício da própria missão. Estas amea
ças, do autoritarismo e da demissão, 
pesam sobre cada um de nós inde
pendentemente do fato de possuir
mos ou não um mandato de autori
dade. Em todas as nossas relações 
humanas, acham-se em jogo tanto 
as dimensões de poder, de filiação 
e de lucro, como já assinalou Me. 
CleIland. Todos nós, alguma vez na 
vida, já fomos tentados por este es
pírito de dominação. A demissão, 
por sua vez, é outra realidade em 
nossa vida: há momentos em que 
nos é difícil mandar ou assumir a 
responsabilidade por alguma coisa, 
e sentimo-nos tentados a evitar o - . encargo ou a nao arrIscar. 

Explicitemos, com bas.e no que foi 
dito, alguns desvios ou riscos mais 
específicos a · que a animadora e a 
autoridade pudessem estar sujeitas e 

• • ·em que nos propIcIem uma perspec-
tiva de revisão pessoal diante do 
Senhor. 

Desvios nascidos do autoritarismo: 
sábemos que o autoritarismo tende 
a eliminar a responsabilidade dos 
outros em sua expressão de neces
sidades e em sua liberdade de busca 
e de decisão. Para a pessoa que age 
de modo autoritário, sua atitude 
freqüentemente é manifestação de 
uma profunda insegurança que leva a 
pessoa a apoiar-se em seu papel. 
Este autoritarismo pode ter muitas 
tonalidades diferentes. Vou assinalar 
brevemente quatro tipos de expres
sões do autoritarismo: 
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A dominação: neste caso, a von
tade da animadora ou da autorida
de substitui a vontade das irmãs. 
Impõe-se sobre as .outras, servindo 
e atendendo melhor a seu projeto 
ou idéia do que a um projeto co
mum. A pessoa que domina se 
sente superior às outras em tudo. 
É o que a realidade demonstra, 
e .é por isto que ela se apresenta 
subjugando as outras. A pessoa do· 
minadora, no exercício da autorida
de, viverá permanentemente o dese
jo de conhecer tudo, de dizer tudo, 
chegando até a experimentar ciúmes 
e preocupações exageradas diante 

. de qualquer perigo de perder um 
pouco de seu poder. 

O matemalismo: supõe a tentação 
de fazer da comunidade religiosa 
uma réplica fiel de uma família; A 
autoridade considera-se uma "ma
mãe" que providencia tudo para 
seus filhoo ou filhas. Sua maneira 
mais comum de exercer a autorida
de é "suave mas firme", usando com 
freqüência i! argumentação afetiva 
para fazer valerem suas opiniões e 
seus desejos. Esta atitude tende a 
gerar um conformismo afetivo, pois 
que dá órigem a uma relação de de
pendência em face da autoridade. O 
resultado será o não-crescimento. 

A exaltação pessoal: este risco 
talvez soe mais estranho e pode ser 
mais comum em autoridades mais 
importantes. Trata-se de fazer da au
toridade e do poder incluído nela 
uma questão de prestígio pessoal, de 
ceder aos desejos de influência pes
soal, de autoconsideração, de auto
ad ulação. O poder se transforma em 
serviço prestado à própria imagem 
da autoridade, a seu prestígio . . No 



entanto, Jesus renunciou à tentação 
. de todo messianismo fácil. 

o temor do confronto: é lima 
manifestação do autoritarismo dos 
fracos, o qual se traduz no temor 
diante das iniciativas dos outros, 
das diferenças e das comparações, 
do questionamento. O medo de per
der, de alguma maneira que seja, a 
autoridade como função pessoal. 
Embora pareça contraditório, de 
certo modo o desejo do poder e o 
temor do confronto podem estar bem 
próximos. O rr.edo do confronto, da 
comparação, pode ser uma forma 
autoritária de conduzir e manipular 
o grupo, evitando realmente que este 
enfrente sua própria realidade e 
seus conflitos. 

Desvios nascidos da demissão. Já 
dissemos o que entendemos por esta 
designação mas podemos recordá-lo: 
são atitudes por parte da autoridade 
ou da animadora que a levam a eli
minar sua própria responsabilidade 
na referida função. Eu ousaria pro
por, neste sentido, dois desvios ou 
riscos que podem ocorrer entre mui
tos outros. 

A ''bonachona'': a tentação de ser 
bonachona pode ser uma forma de 
demissão. Neste caso, a animadora, 
demasiadamente preocupada com 
agradar, abdica voluntariamente de 
sua responsabilidade e passa a ser 
dependente das outras. Assim, pode 
ser destruído seu papel profético de 
coordenação e de motor do cresci-

mento das pessoas e da comunida
de. A bonachona demite-se ao pro
curar, no relacionamento com as ou
tras, manter-se um pouco a "sempre 
boa". Em outros termos, poderíamos 
dizer que a bonachona vive sua fun
ção de autoridade partindo de uma 
atitude de "bondade intencional". 

A "esquiva": neste segundo caso, 
a demissão pode dar-se, não por de
pendência das outras como no caso 
anterior, mas em decorrência da im
possibilidade de dirigir. A pessoa se 
esconde, renuncia, esquiva-se e as
sim evita, deixando evidente uma 
sensação pessoal de incapacidade e 
de falta de confiança em si mesma. 
Nem sempre, creio eu, a incapacida
de de dirigir é objetivamente verda
deira e há muitos outros fatores que 
podem estar contribuindo para uma 
pessoa evitar sua responsabilidade 
de animação, e que não constituem 
propriamente fatores de habilidade 
pessoal. 

Termino aqui a colaboração ofe
recida a vocês, consciente de que ela 
consistiu apenas em algumas "pince
ladas" grossas e não suficientemente 
elaboradas; pretenderam, porém, 
como era minha intenção, estimular 
a reflexão e a análise grupal entre 
vocês. Que o Senhor nos ajude a 
prosseguir procurando, na experiên
cia e por meio da reflexão, a manei-

• 
ra mais adequada de enriquecer nos-
sa vida fraterna e nosso serviço aos 
homens. No campo deste, a função 
de animllção é um serviço humilde. 

Ser compreenSivo e ser exigente são virtudes que devem sempre andar 
Juntas. A exigência sem compreensão leva à severidade. A compreensão sem 
a exigência leva ao permissivlsmo. 
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VIOLENCIA 
E RECONCILIAÇÃO 

UMA PERSPECTIVA MORAL 

Na guerra é sempre assim: os soidados morrem. 
Mas os generais recebem medalhas . 

• 
Só de · sucesso não vive ninguém nem se torna maduro. 

Frei Bernardino Laers, OFM 
Divin6polis, MG 

Na tradição clássica dos manuais 
de teologia moral, cada assunto, pro
blema moral, começa com uma defi
nição clara e concisa. O problema 
da violência no mundo atual parece 
não querer submeter-se tão facil
mente a este tipo de operação, pois 
se apresenta como "um novo mito 
de Sísifo: a cada esforço para a 
compreensão deste tema, ele, como 
realidade, nos surpreende com um~ 
nova faceta, o que faz o nosso esfor-. , -ço pertmente apenas a compreensao 
de uma espécie de violência, jamais 
da violência como substantivo, ou 
da violência como totalidade"(1). 

1. A linguagem popular 

Em vez de tentar uma definição 
de violência, que facilmente unifor
miza demais a grande variedade de 
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formas que se registram na história 
e práxis atual, melhor é dar o pri
meiro passo neste campo complexo, 
procurando fazer um mapeamento 
global do fenômeno. Esta tática cria
rá menos clareza de idéias, talvez, 
mas está mais próxima da realidade 
humana e, por isso, tem maior ca
pacidade de descobrir uma terapia, 
eventualmente o caminho e a ma
neira da reconciliação. 

Para uma primeira localização d.8 
violência, a língua popular fornece 
uma série de verbos, substantivos e 
adjetivos, mais ou menos sinônimos 
ou semelhantes, que revelam e ilus·· 
tram sua significação como experiên
cia humana. Na companhia de vio
lência, violentar, violento, estão p~
lavras e atos de constranger, impor
se por forçjl física, coagir, obrigar à 



força, "arrombar, estuprar, deflorar, 
espancar, maltratar, agredir, oprimir, 
forçai:, estrangular, tiranizar, moles
tar, matar, destruir, afligir, extor
quir, botar fogo, tumultuar, rebelar, 
enfurecer-se, explodir, demolir, pai
sar a ferro e fogo, "aniquilar, cha::i
nar, derrubar, subjugar, arrasar, re
bentar, estraçalhar e outros mais, 
que não só se aproximam na realida
de da raiz da palavra violência que é 
"vis"=força, mas também incluem 
um elemento de destruição e opres
são. 

Na boca do povo, enquanto ex
prime a percepção e experiência 
acumulada da sociedade, a violên
cia é tipicamente um fenômeno hu
mano. Em sentido analógico, fala·se 
da violência da tempestade, da dor, 
da febre; também o comportamento 
de um cachorro bravo, de um leã:) 
faminto pode atrair a palavra violen
to. Mas o verdadeiro lugar da violên
cia é a área da ação humana, dire
tamente dirigida às pessoas ou estru
turas humanas que violentam, opri
rriem e lesam os direitos dos outros 
ou objetivada em expressões com~ 
um gênio violento, um discurso vio
lento, uma morte violenta. Nesta 
área, está focalizado principalmente 
o papel da responsabilidade huma
na, da intencionalidade e liberdad~ 
de decidir e executar. A mãe da his
tória de Salomão que, dormindo, as
fixiou seu bebê, não se acusa de vio
lência; tampouco o homem que jogo'! 
seu carro contra um poste, para 
salvar uns pedestres imprudent~s, 
nao é chamado violento, embora "" 
choque fosse violento e o poste der
rubado. 

Comumente, a violência é também 
um fenômeno social, envolvendo o 

causador e a vítima da violência. 
Este "esquema dualista pode chegar à 
confusão de papéis e complexidade 
de uma guerra moderna em que a 
simples pergunta da tragédia grega: , . 
quem e o assaSSInO, quem é a víti-
ma? não pode receber mais uma 
resposta simples; mas é fundamental 
na história da violência, tanto entre 
os antigos, quanto nos tempos atuais. 
Práticas humanas de autopunição, 
autocastração ou de autoflagelação, 
como os xiitas ainda fazem em pú
blico, parecem estar fechadas dentro 
do círculo estreito da existência indi
vidual, mas até estas refletem a típica 
duplicidade da violência, em que o 
violentador e o violentado se unem 
na mesma pessoa. Como categoria 
histórica da práxis humana, a vio
lência sempre leva à mesma per
gunta: "violência de quem contra 
quem?"(2). Talvez a amplitude deste 
relacionamento inerente à violência 
seja tão grande e estruturalmente in
tegrada na vida social e política, que 
as pessoas se tornam trocáveis, sem 
condicionarem mudança do sistema 
da opressão; ou " a violência " estaria 
institucionalizada na lei civil, en
quanto essa consolida as discrimina
ções sociais entre senhor e escravo, 
homem e mulher, dono do capital e 
mão-de-obra. Todavia, a socialidade 
antagônica continua a pertencer à 
base da violência, pois, como "pacto 
de intolerância"(3), ela une o vioien
to contra a vítima, o opressor contra 
o oprimido, o dominador contra o 
dominado, na atitude simbólica do 
gladiador que colocou o pé na nuca 
de seu contendor caído por terra. 

Apesar da variação, tanto no exer
cício da violência sobre os outros, 
quanto nas reações dos que sofrem 
e enfrentam violência, sua estrutura 

• 
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básica é social-histórica e supõe mais 
do que a pessoa humana, como cate
goria abstrata global, isolada de seu 
contexto cósmico e de . seu lugar na 
organização social existente. Nem o 
uso do plural, as pessoas humanas, 
os homens, por si enche esta lacuna, 
porque um simples aumento quanti
tativo de sujeitos não significa assu
mir as diferenças de posição e de 
papel que indivíduos e grupos sociais 
de fato demonstram numa dada so
ciedade na qual as violências se pro
duzem. Em sua pluralidade de for
mas, a violência presume uma reali
dade social concreta histórica; não se 
realiza simplesmente numa rede de 
relacionamentos de cor neutra entre 
as pessoas, grupos de pessoas e clas· 
ses sociais em abstrato, mas numa 
estratificação concreta de poder e de 
posições em linha vertical, marcada 
pela desigualdade, discriminação e 
injustiça, como tais percebidas e iden
tificadas. 

O reconhecimento deste substrato 
social-histórico, como matriz da vio
lência, gerada pela mediação de pes
soas, importa à reflexão moral, se 
essa quer ultrapassar o idealismo 
abstrato, centrado no indivíduo, e 
não se limitar apenas a pregar o 
amor global e interditar a agressivi
dade em geral, enquanto essa não 
observa a tutela proporcionada. Esta 
importância cresce na medida em 
que a teoria moral continua a sofrer 
a influência do individualismo e, 
mesmo em suas tentativas de renova
ção, demonstra ainda uma concentra
ção demasiadamente forte na pessoa 
humana em sua singularidade meta
física, como se pudesse ser concebi
da ou agir independente da socieda
de histórica, -.política, econômica, 
cultural e da organização cósmica 
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que .cercam, envolvem, condicionam 
e limitam Sl!a maneira de ser, perce
ber, julgar, decidir e agir(4). Em vez 
de fechar-se numa definição do ho
mem isolado e tentar fundar um jul
gamento do fenômeno da violência 
sobre esta base restrita, a reflexão 
moral supõe e assume · a constelação 
concreta da convivência social po· 
lítica, porque essa constitui o campo 
de forças em que a violência tanto é 
produzida, quanto sofrida. 

2. Formas atuais da violência 

A fim de abrir os horizontes so
ciais da violência e captar algo da 
variação da sua facticidade atual, 
uma enumeração de suas formas 
mais freqüentes no contexto brasi
leiro pode prestar serviço, apesar de 
seu valor limitado e unilateral. Exa
tamente se a finalidade é a paz e a 
reconciliação, precisa-se estar cons
ciente de que cada conflito, luta ou 
guerra tem suas causas históricas e 
características próprias, cujos deta
lhes interessam ao encaminhamento 
da paz. Quanto melhor se conhece-. - . rem a sltuaçao, suas personagens e 
suas circunstâncias, tanto mais pos
sibilidades de êxito terá o serviço 
da mediação para a reconciliação 
das partes litigantes. 

A experiência recente não perten
ce a guerra com seus mortos, muti
lados, traumatizados, viúvas, órfãos, 
imensos danos materiais e desorgani
zação profunda do sistema de pro
dução e consumo e dos serviços so· 
ciais. Contudo, esta ausência de guer
ra não impede o crescimento da 
indústria bélica nacional, nem .o au
mento das exportações de armamen
tos que matam e·. destroem em ou
tros lugares, nem ·os investimentos 
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para mo.dernizar as Forças Armadas 
em nome da segurança nacional. 

-
Sobre as guerrilhas, urbana e rural, 

que houve depois do movimento de 
1964, paira até hoje a nuvem de. 
segredo e censura, de modo que para 
o simples leigo é difícil formar-se 
uma idéia das vítimas, dos tortura
dos, banidos, refugiados com as sub
seqüentes separações familiares, per
da de emprego e desamparo. Segue e 
continua a série de atentados a bom
bas, assassinatos e seqüestros com 
suas vítimas, as quais são colocados 
na conta da vaga denominaçao de 
forças da direita. De vez em quando, 
estes criminosos se autonomeiam Es
quadrão da Morte, Mão Branca ou 
Cravo Vermelho; de resto protegem
se pelo anonimato e escondem-se 
atrás da máscara do grande justiceiro 
que toma sua "justiça nas próprias 
mãos", como reprodução nanica do 
Holocausto. 

De origem política também, en
quanto são os frutos amargos da po
lítica fundiária ou proprietária, são 
os dois focos de violência, formados 
na zona rural pelos inúmeros confli
tos entre posseiros ou pequenos pro
prietários e os grandes donos de ter
ras, particulares ou companhias agro
pecuárias, e, na zona urbana, pela 
ocupação de terrenos desocupados ou 
conjuntos habitacionais vazios por 
favelados e desabrigados. Nestes 
dois geradores de violência há um 
certo contraste, enquanto os primei
ros procuram defender o que têm e 
de que ·se apropriaram pelo duro tra
balho de muitos anos e os outros 
ocupam o que não têm, embora casa 
e terra de moradia sejam direitos fun
damentais do homem. Mas a violên
cia causa as mesmas mortes e destrui-

çôes, seja na base de repressão poli
cial, seja na base de jagunços e gri
leiros, eventualmente apoiados pelo 
aparato militar local. 

No mesmo quadro de fracassos 
políticos, encontram suas raízes aque
las erupções de violência, mais ou 
menos espontâneas, das classes popu
lares que causam "quebra-quebra" 
de trens suburbanos e estações, in
cendeiam ônibus ou destroem uma 
cadeia. Embora a causa imediata 
deste tipo de tumulto seja a raiva e 
agressividade acumuladas de um 
povo que não agüenta mais os maus 

. tratos sofridos há tanto tempo, pelos 
trens atrasados, ônibus estragados 
ou brutalidade da polícia, o fator 
onipresente é a incapacidade de as 
autoridades responsáveis atenderem 
às necessidades imediatas da popula
ção pobre que precisa trabalhar fora 
de casa, à grande distância, e quer se
gurança para viver em paz. Nesta 
linha de insuficiência, esta vez do 
aparato da Justiça, e conseqüente 
ira e vingança do povo que toma a 
justiça nas próprias mãos, estão os 
linchamentos que, embora bem me
nos freqüentes do que as "desovas" 
de grupos de extermínio, tipo Esqua
drão da Morte, ocorrem com cer
ta regularidade principalmente nos 

• 

grandes centros(5). 

No mundo rural os coronéis talvez 
estejam perdendo para as grandes 
empresas agropecuárias, mas 6 bandi
tismo de capangas, jagunços e pisto
leiros que fazem o serviço . encomen
dado de matar pessoas, destruir ro
ças, incendiar casas, expulsar famílias 
de posseiros, infernizar a vida de 
gente humilde, certamente não tem 
diminuído. Mesmo considerando ape-
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nas a pequena porcentagem que se 
infiltra nos noticiários, os conflitos 
de terra em que os poderosos esma
gam os pobres continuam a ser 
numerosos. Os muitos crimes contra 
a vida e a propriedade nas áreas ur
banas ocupam mais lugar na impren-. . . . '-sa e ImpreSSIOnam maIs a oplmao 
pública, dando à população um pro
fundo senso de insegurança, de me
do, e uma descrença geral na eficácia 
da polícia e .da magistratura. Doutro 
lado, a repressão policial aos crimino
sos, assassinos, assaltantes, estupra
dores, ladrões é de tal al'bitral'ieda
de e veemência que, especialmente 
nos bairros pobres, o povo urbano 
está aprendendo a viver com a vio
lência, como se houvesse uma guer
rilha entre desordeiros e mantenedo
res da ordem existente(6). 

. As aglomerações inchadas dos 
grandes centros urbanos criaram 
novos tipos de violência. Os fatores 
neurotizantes de falta de espaço' 
vital, insegurança, complexidade da 
vida, poluição sonora e atmosférica, 
um ritmo frenético de atividade, o 
anonimato, provocam um clima de 
tensão, que não s6 aumenta o núme
ro de acidentes de trânsito, com suas 
vítimas mortais e feridos, mas tam
bém condiciona, por causa de erros 
ou batidas de carros, reações de vio
lência verbal, brigas e assassínios, 
que não possuem nenhuma propor
ção razoável com o que aconte
ceu. O fanatismo das torcidas 
de futebol faz suas próprias víti
mas. Sem ser monopólio das zo~ 
nas urbanas, a cidade conhece 
formas de vandalismo, geralmente 
da parte de jovens, que destroem 
placas de sinalização, de propagan
da, depredam prédios abandonados, 
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cortam com facas poltronas de cine
ma ou de ônibus e chegam até a pôr 
fogo na roupa de um mendigo dor
mindo na rua. Para completar este · 
quadro de violência, basta a lt:mbran
ça de que, dizem; o Brasil é cam
peão mundial em acidentes de tra
balho, principalmente na indústria e 
na construção civil. Embora a lei 
trabalhista seja bastante boa e entre 
em detalhes para proteger os operá
rios, sua observância depende dos 
investimentos para a segurança nas 
fábricas e nas obras de construção 
e da conscientização do operariado. 
B na prática que começam as falhas 
graves, Mas, se morre alguém, logo 
surge uma fila de outros que . dese
jam entrar no lugar do acidentado. 

Certas formas de violência física 
e psíquica se deixam agrupar em 
redor do tema família e sexo, embora 
sua expansão e freqüência já indi
quem que o pano de fundo é de cará
ter cultural e polítiCQ. Maridos que 
espancam sua esposa, pais que mal
tratam e torturam seus filhos, crian
ças abandonadas e jogadas na rua 
entram neste ciclo. Machismo, a. me
mória nefasta da escravidão, o deses
pero, . o sadismo são qualidades hu
manas que desempenham um pap~1 
nestas histórias. Mas os números de 
crianças abandonadas no Brasil, im
pressionantes apesar de seu caráter 
aleatório, demonstram melhor que a 
incapacidade de os casais viverem 
em paz e educarem bem seus filhos 
transcende de longe a condição hu
mana de uma ou de outra famma e 
depende mais das pressões inibitivas 
e neurotizantes do sistema atual de 
vida e suas estruturas econômicas, 
impostas pela política seguida já 
durante vários decênios. . 



A este quadro pertencem também 
os milhões de abortos por ano, como 
violências contra a vida humana. 
Sua motivação individual conhece 
bastante variação, mas em sua histó
ria entram inegavelmente fatores so: 
ciais de ordem econômica e cultural, 
entre os quais o desprezo e a intole
rância para com a mãe solteira, da 
parte da sociedade cristã, são de me
nor influência. Na sociedade moder
na não existe só o traço ou a tendên
cia da redução da natalidade, mas 
também a forte pressão social de 
diminuir o número de filhos por 
casal. Presos entre a idealização e o 
progresso da sociedade de consumo, 
o pouco espaço vital do apartamen
to, o aumento do custo de vida por 
causa da política econômica, mais a 
propaganda direta da família peque· 
na e dos meios anticoncepcionais, 
aos pais resta cada vez menos lib.:"r
dade de exercer uma paternidad~ 
responsável. Na onda deste antinata
lismo, parcialmente camuflado, o 
aborto tende a aumentar. Dois moti
vos especiais se apresentam aqui: 
uma tolerância social progressiva que 
se externa entre outros sinais no d,1-
bate em redor da legalização do 
aborto e o número crescente de ado
lescentes que" apanham" uma gravi
dez. Neste contexto a quantidade de 
estupros, dificilmente controlável, 
não chama mais tanto a atenção, em
bora a linguagem popular continue 
a identificar o verbo estuprar com 
violentar, porque considera o estu
pro um verdadeiro protótipo de vio
lência (masculina). 

Na área do lazer teIIIlO curioso 
neste contexto a violência toma a 
forma de um espetáculo. O proble
ma central não está nos esportes pe
rigosos pelo risco de vida que os 

participantes correm, mas na venda 
da violência, enlatada em filmes de 
matança, crimes, atentados, banditis
mo e muitas vezes interligada ao 
sexo (feminino) numa forte dosagem 
freudiana de "Eros" e "Thanatos". 
Embora este tipo de programa possa 
funcionar como "catharsis" e dar ao 
público oportunidade de descarregar 
seus impulsos agressivos sentado em 
suas poltronas, sua força deformati
va não deve ser subestimada. Além 
de dar exemplos concretos de viver 
perigosamente a pessoas, especial
mente jovens, sensíveis a tal estilo 
de vida por causa de suas frustrações 
e inclinadas à imitação, a acumula
ção dos vários tipos de violência 
física, assassinato, tortura, briga, 
destruição, chega pela repetição a 
amortecer as reações de -defesa, como 
Se" fosse algo normal que pertence à 
vida e, por isso, deve ser aceito. A 
violência verbal e histérica de certas 
novelas está na mesma direção. Seja 
qual for o papel da agressividade ins
tintiva no homem, as formas concre
tas de violência que ele cria recebem 
sua carga mais forte pela aprendiza
gem no ambiente cultural em que é 
educado e confrontado constante
mente com exemplos de violência, 
realidades e imagens, como solução 
de conflitos de interesses antagôni
cos. 

A forma de violência mais difícil 
de captar é a que se chama moderna
mente a violência institucionalizada 
ou estrutural, por ser mais ou menos 
invisível e até certo ponto impessoal. 
A batida numa favela com grande 
aparato policial dá uma boa fotogra
fia no jornal _e as reportagens da 
televisão mostram os crimes, as guer
ras, as greves, as revoltas nas prisões 
superlotadas, sem maiores proble-
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mas. Mas uma boa parte das formas 
de violência visível são como os fu
rúnculos na superfície do corpo, en
quanto a anomalia causadora está 
escondida no interior do organismo. 
O diagnóstico desta doença exige um 
olho clínico mais agudo e exames 
mais aprimorados, mais ainda é mis
ter que a pessoa observadora se 
conscientize bem da posição que 
ocupa no conjunto social, porque o 
resultado da análise depende em 
boa parte, como a experiência con
firma cada vez de novo, do ponto de 
vista de cada um e da leitura que se 
permite. Pela diversidade existente 
das leituras, o que é normal e justifi
cado para um é anormal e inaceitá
vel para o outro. 

A violência estrutural é o conjun
to de violações de direitos humanos 
e pressões injustas sobre a liberdade 
das pessoas, inerentes ao sistema eco
nômico e político histórico que domi
na na sociedade e encontra sua "le
galização" nos códigos do direito, 
naG racionalizações do poder insti
tuído e numa aceitação mais ou me
nos tranqüila da parte da sociedade 
global, seja por contaminação a-crí
tica, seja por motivos pragmáticos 
de não ter outro jeito. Sobre a situa
ção de fato das desigualdades sociais, 
luta de classes, arbitrariedades, dis
criminações e marginalização de gru
pos, estendem-se as redes de camu
flagem da ideologia manipulada pela 
classe dominante. Em sua defesa, ela 
forma ou adota um sistema teórico e 
doutrinário, mistura de idéias, razões 
e argumentos verdadeiros e falsos, 
com que a classe dominante procura 
manter e explicar sua posição de 
mando monopolista sobre a massa 
popular, condenada praticamente a 
ficar embaixo da escada da premo-
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ção social e a agradecer os favores 
que caem de cima. Historicamente, 
no contexto latino-americano, a reli
gião católica tem desempenhado pa- . 
pel importante na . construção ideo· 
lógica dos poderes econômicos e 
políticos dominantes, para a "domes
ticação" do povo humilde e sub-

• mlsso. 

Além de seu funcionamento mais 
escondido, a violência estrutural pos
sui qualidades especiais: sua univer
salização, porque se expande e arti
cula pela sociedade toda, tanto pela 
organização do sistema de produção 
e a manipulação da mão-de-obra, 
quanto pelo seu aparelho de contro
le e repressão, conservando o povo 
dependente do sistema elista e man
tendo-o em. silêncio, seu caráter du
radouro, de modo que a configura
ção do poder se perpetua apesar da 
troca de pessoas e de gerações e se 
integra de tal modo na sociedade 
global. que sua remoção exige opera
ções profundas no corpo social; seu 
baixo grau de conscientização, por
que a facticidade da opressão e da 
arbitrariedade egoísta da classe do· 
minante está bem cercada por razões 
plausíveis de "ordem deve haver·', 
"respeito à propriedade", "obediên
cia à autoridade instituída" e outras 
expressões da "legalidade" de modo 
que nem as vítimas nem os servido
res de tal ordem facilmente chegam 
a desmascarar a pseudojustiça. 

Puebla condena o liberalismo capi
talista, o coletivismo marxista e a 
doutrina da segurança nacional, com 
esta diferença, que o primeiro e li 

terceira são forças históricas atuan--tes no presente momento e estao na 
origem de muitos abusos, injustiças 
e violências reais, vitimando o povo, 



enquanto o segundo no contexto bra
sileiro serve mais como espantalho 
nas mãos dos que de fato têm o po
der, do que como força poderosa de 
conquista das massas. Enquanto a 
vida econômica do país se torna cada' 
vez mais dependente de 'decisões de 
fora, em termos de empréstimos e 
tecnologia, e a concentração da ren
da continua, empobrecendo os tra
balhadores e suas famílias, a popu
larização da doutrina da segurança 
cuida de disfarçar os fatos sob o 
manto compuls6rio da educação 
moral e cívica em todos os níveis do 

• ensmo. 

Dessa formação se espera que pre
pare os cidadãos para o exercício das 
atividades cívicas, o patriotismo, a 
ação construtiva que visa o bem co
mum, a obediência à lei, a fidelidade 
ao trabalho e integração na comuni
dade nacional(7). Embora os resulta
dos práticos desta formação na pseu
do-religião civil brasleira não se dei
xem calcular com facilidade, não 
convém subestimar sua influência 
num país em que tantas vozes se le
vantam em favor da repressão dura 
dos crimes contra a propriedade 
alheia e a violência policial, os es
quadrões da morte e a pr6pria pena 
de morte formaram seu círculo de 
simpatizantes. Qualquer movimento 
público de contestação, crítica, greve, 
pode contar com a ostentação do 
aparato policial, se não com feridos, 
presos e perda de emprego. 

3. Uma distinção fundamental 

A descrição das várias founas de 
violência na atualidade não é comple
ta, mas fornece o que se destaca 
mais "neste movimento quase cir
cular da violência que passa pelas 
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classes sociais com suas contradições, 
pelo Estado e seus aparatos, pelas 
ideologias entorpecentes, pela misé
ria e suas insurreições, pelo apa-
1:ato policial e militar travado na 16-
gica do sistema de dominação"(8). 
Em verdade não há uma simples jus
taposição de casos de violência na 
sociedade brasileira. As formas de 
violência estão inter-relacionadas 
como um círculo vicioso em que um 
abismo provoca outro abismo numa 
espiral que já não é mais tolerável c 
absorvida, criando cada vez mais in
segunça, medo, espírito de vingança, 
geradores de novas violências . 

Pelo uso comum e freqüente da 
palavra violência, esquece-se facil
mente que sob esta capa se escon
dem significações bem diferentes que 
dependem da leitura que cada um 
faz dos acontecimentos, mas demons
tram uma discrepância fundamental. 
A tentativa de marcar um pouco esta 
diferença é relevante, porque impe
dirá uma certa ingenuidade em, uni
formizando as violências, simples
mente ligá-las ao sujeito "homem", 
condená-las e levar o discurso para a 
não-violência e a paz. 

Na literatura usam-se vários ter
mos para esta distinção. Berkowitz 
distingue entre agressão instrumental 
e agressão reacional; George Sorel 
fala de violências dominadoras e vio
lências libertadoras(9). Na América 
Latina costuma-se dividir em violên
cia de opressores e violência de opri
midos. Uma violência, estrutural ou 
pessoal, é praticada como meio que 
o pode1' dominante usa para se 
perpetuar no poder, mantendo ou 
criando situações de injustiça, explo
ração, escravidão em suas várias for
mas, antigas e modernas, lesando , 
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constantemente os direitos humanos 
e a liberdade dos outros, excluídos 
de participarem ativamente da cons
trução da sociedade comum. A outra 
violência é criada por reação de de
fesa e é usada e praticada para pro
teger e alcançar os legítimos direitos 
básicos à vida, aos meios de subsis
tência para si e sua família, e liber
tar-se das violências injustas dos ou
tros. Enquanto a primeira forma é 
origem absoluta para estender o po
der além de seus limites justos, a 
segunda é condicionada pela violên
cia do outro que começou, é resposta 
à violência já existente num legítimo 
movimento de libertação. 

Em seu livro Pedagogia do Opri
mido, Paulo Freire fOI'IDulou esta re
lação entre os dois tipos básicJS 
de violência de modo penetrante: 
"Quem inaugura a tirania não são 
os tiranizados, mas os tiranos. Quem 
inaugura o ódio não são os odiadus, 
mas os que primeiro odiaram. Quem 
inaugura a negação dos homens nãb 
são os que tiveram a sua humanida
de negada, mas os que a negaram, 
negando também a sua. Quem in31l
gura a força não são os que se tor
naram fracos sob a robutez dos fot·
tes mas os fortes que os debilita
ram"(10. A situação de opressão e 
dominação que o homem ou uma 
classe impõe, silenCiando os outro$, 
marginalizando-os no conjunto social, 
econômico, político, semeia pelos 
seus abusos e injustiças na terra dos 
outros a violência-resposta, a vio
lência-reação em legítima defesa. 

Visto que a classe dominante de
mina também a linguagem e seus 
veículos de comunicação social, ela 
controla também a própria signifi
cação do termo violência. Por isso, 
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. 
os movimentos de libertação dos es
cravos no Brasil nao foram conside, 
rados na história revoluções legíti
mas, mas fugas, revoltas e insurrei
ções que deviam ser punidas a ferro 
e fogo. Quando o oprimido se levan
ta, reage, responde à violência do 
opressor, é ele que se chama de vio
lento, de bárbaro, de desumano, de 
cruel, embora sua reação seja a re~· 
posta legítima de um ser humano 
que quer liberdade e quer conquistar 
um lugar ao sol, porque de presente 
não o receberá. Antes de o homem 
começar esta conquista, a violência 
já existe, gerada pelos opressores 
que não lhe deixam espaço para vi
ver. Ela está presente por definição, 
em toda e qualquer situação de do
minação que impõe o poder e au
menta-o em detrimento da liberdade 
e dos direitos justos dos outros. As 
circunstâncias históricas que permt
tem calcular 'as possibilidades e ris
cos é que pesam na balança para de
cidir se a luta pela libertação se jus
tifica ou não(ll). 

Enquanto em teoria a visibilidade 
desta distinção é relativamente clara, 
o mesmo não se pode afitmar da prá
xis histórica. Movimentos de liberta
ção, tanto em grande escala, como 
em micro-escala, têm seu preço cujo 
cálculo não está livre de interpreta
ções subjetivas. Mais ainda, a práxis 
demonstra uma mistura, às vezes, dos 
dois tipos. A tirania dos "libertado
res" pode ser pior do que a tirania 
anterior, independentemente da sau
dade das panelas de carne do Egito. 
A prepotência e crueldade do assal
tante, como acontece em certos ca
sos, nao se explicam simplesmente 
pela vontade de se libertar e praticar 
seu direito de sobreviver. A teoria, 
produto de reflexão abstrata, costu-



ma ser mais compreensível do que 
a práxis, produto de decisões e atos 
humanos reais históricos. 

4. Fontes de violência 

Cada violência tem seu próprio 
passado de motivos. Diante do gran
de leque de formas de violência, de 
um lado uina redução se impõe para 
clarear a complexidade do fenôme
no, doutro lado pela simplificação 
perde-se muito material e corre-se o 
risco de colocar tudo sob um só de
nominador comum que não deixa 
mais transparecer a necessidade de 
uma avaliação nuançada e uma varie
dade de terapias. Uma vez que entre 
tantos tipos de violência foi consta
tada a diferença fundamental entre 
violência provocadora e violência 
reativa provocada, ou violência do 
violentador e violência do violenta
do, também na análise das forças 
motrizes principalmente duas fontes 
entrarão em consideração: a . posse 
do poder, intoxicado pelo nascisis
mo e pelo medo, e a frustração 
acumulada até à saturação( 12). 

Na história real das violências 
estas duas estruturas nlio precisam 
funcionar separadas, pois a violência 
do poder na repressão de qualquer 
movimento que cruza seus planos e 
imposições está inspirada no medo 
de perder terreno e posição de man
do; doutro lado, a frustração costu
ma gerar apenas violência pública, 
se a massa dos frustrados, vítimas 
de um sistema de supressão" cria 
bastante senso de poder pela organi
zação e união de suas forças para 
tentar derrubar o sistema dominante. 
Por isso, a violência gerada pelo po
der e a violência gerada pela frustra
ção em resposta à primeira geralmen-

te demonstram traços muito comuns 
de matança e destruição, embora o 
projeto para o futuro seja diferente. 

. Em qualquer instituição social, a 
família, a empresa, a fábrica, a es
cola, o Estado, a religião, autorida
de há de ser e não é difícil dar-lhe 
um álibi. Os problemas começam, 
quando este álibi racional é usado 
para encobrir os abusos de poder de 
que a história humana está repleta 
e aos quais a Igreja também não 
está alheia, pois o poder possui a sua 
própria embriaguez. Apesar do aviso 
de Jesus, que acopla o poder ao ser
viço e ao ser menor(13), o poder en
cerra sua própria tentação de. arro
gância, auto-suficiência, orgulho, ga
nância e inveja, que fazem da auto
~idade legítima em sua forma huma
na, demasiadamente humana, uma , 

vel'dadeira caricatura, marcada por 
abusos, arbitrariedades, violências e 
opressões. Tradicionalmente a auto
ridade na sociedade humana foi con· 
oebida em termos de hierarquia que, 
independentemente de uma justifica
ção divina, sempre coloca o porta
dor do poder numa posição vertical 
por cima dos outros. Mesmo onde 
não se chega a identificar a lei com 
o rei, esta posição vertical leva a um 
senso de superioridade, em que o sa
ber melhor leva ao decidir melhor e 
mandar melhor, de modo que pam 
os outros o melhor é obedecer e exe
cutar as ordens que vêm de cima, da 
mesma direção em que a religião 
enxerga a Deus e o Senhor Hitler ~lIa 
providência divina. 

Para se manter e operar na socie
dade, o poder costuma organizar um 
sistema de canalização que consiste 
numa gradação de poder delegado 
para baixo que, no fim, abrange a 

, 
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sociedade toda. De propósito, a se
leção para estes postos intermediá
rios é feita pelo poder central que, 
por um regime de promoção e con
cessão de privilégios, garante mais ou 
menos a fidelidade dos subalternos. 
Por sua vez, estes· imitam o exemplo 
do superior chegando a adular para 
cima e pisai' para baixo, cada um 
conforme sua posição na organização 
vertical. Pela multiplicação dos de
graus na hierarquia, multiplicam-se 
também as possibilidades da usurpa
ção do poder e da arbitrariedade em 
que o "eu mando", eventualmente 
"eu fui mandado", se tornam a jus
tificação moral das imposições e das 
execuções de ordens. Nesta esfera é 
que nascem tortos os princípios de 
que lei é lei e ordens devem ser obe
decidas, para garantir o poder insta
lado mais do que a racionalidade 
humana. . 

Embaixo deste sistema, agrupa-se 
o povo numa atitude de obediência e 
submissão, enquanto pode, tomando 
a liberdade de dar um jeito, quando 
a lei aperta demais. Pela distribui
ção de favores, o poder mantém 
sua clientela num estado de depen
dência, em que a benevolência do' 
superior vale mais do que os direi
tos dos súditos. Em função do sis
tema de patronagem, uma boa parte 
do povo aproveita da "generosidade" 
do poder, formando um manto de 
proteção e estabilidade ao mesmo. 
Esta dependência cresce na medida 
em que o poder concentra mais ser
viços e funções econômicas e sociais 
nas próprias mãos, tomando-se pelo 
seu funcionalismo burocrático e téc
nico como um octópode gigantesco, 
que quer regular e controlar tudo até 
nos mínimos detalhes. A manipula
ção ideológica do ensino e dos meios 
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de comunicação, ao lado do aparato 
policial e serviços de informações e 
controle, ajuda a manter a ordem que 
interessa ao poder e à sua perma-

A • nencla. 

A inchação usurpadora do poder 
instituído não daria tanto problema; 
se o povo ficasse ignorante, numa 
atitude de submissão e espera. Pelo 
processo irreversível da conscientiza
ção do povo, porém, não ficam mais 
escondidos o autoritarismo que ex
clui a participação do povo no poder, 
o egoísmo de classe que se privile
gia a si mesma, sacrificando os mais 
fracos e pobres, a corrupção e o es
banjamento do dinheiro público, ti
rado do bolso do povo. Aumentam os 
protestos, as pressões, as greves da 
parte de intelectuais, estudantes, ope
rários, favelados. Surgem conflitos 
que põein em perigo a sobrevivência 
do regime do poder que quer manter 
o monopólio de sua posição e deter
minal' o ritmo e a hora das mudan
ças que acha úteis. 

Nesta esfera, ao poder se juntam 
o medo e a insegurança. Parcialmen
te . esta insegurança provém da pró
pria problemática da modernização 
do Brasil, em que os maus resulta: 
dos de projetos econômicos, sociais 
e políticos e as frustrações das previ
sões feitas obrigam a mudar, cada 
vez, os rumos da direção. Mas o 
material principal é a oposição cres
cente, a insatisfação popular, que 
atinge diretamente o regime do po
der dominante. Se o medo sempre 
é mau conselheiro, muito mais o é, 
quando se trata do poder. A histó
ria conhece inúmeros casos de evolu
ção do poder que progressivamente 
agrava a supressão, por meio de inti
midações, demissão de pessoal em 



que o regime não confia mais, até 
os atos mais claros de violência, pri
sões arbitrárias, torturas, desapareci
mentos, assassinatos e outros mais, 
tutelados pelo regime. No plano 
ideol6gico, o vocabulário de progres- . 
so, ordem, desenvolvimento, bem
estar social, se articula em contra
ponto com comunista, subversivo, 
mau cidadao; na práxis caem as ví
timas entre o povo que já sofre tanto 
e os que têm a coragem de defender
lhe os direitos. 

Ao lado do poder e suas usulP.a
ç(íes, a frustração é que desempenha 
papel importante na preparação da 
violência. A pessoa se torna violen
ta, porque se sente vítima de priva
ções injustas; eventualmente uma 
clases social chega a cometer vio
lências contra os mantenedores da 
ordem existente, porque é explora
da como mão-de-obra e impedida de 
alcançar um mínimo de vida huma
na decente. Na vida, cada pessoa 
encontra suas frustrações que leves 
ou penetrantes fazem parte de seu 
processo de socialização; s6 de su
cessos não vive ninguém, e ninguém 
se torna maduro. O tipo de frustra
ção que aqui interessa não é simples
mente um fenômeno, uma experiên
cia de amargura, de raiva, superficial 
e passageira, mas atinge o âmago da 
pessoa, onde quer ser ela mesma, 
quer ser "gente" na sociedade em 
que vive, quer se auto-afirmar entre 
os outros e dar consistência à sua 
vida. Diante deste quadro nonDal de 
expectativas da pessoa, a sociedade 
lhe garante a igualdade de todos pe
rante a lei, assegura-lhe em teoria 
todos os direitos humanos; de fato, 
porém, muitas vezes marginaliza-o, 
oprime-lhe li liberdade, exclui-o da 
participação nas decisões que direta-

mente lhe tocam, a ele, sua .família, 
sua classe social, reduzindo seu p'a
pel a uma atitude de submissão, si
lêncio e execução de ordens impos
tlls, e sua posição social a especta
dor no teatro do mundo. Pela acu
mulação destas discordâncias entre 
desejo e satisfação, o homem não 
apenas sofre frustrações, mas se torna 
um homem frustrado, inferiorizado, 
talvez rebelde na medida em que 
não aceita mais seu papel de oprimi
do e vítima da duplicidade social e 
política. . 

Na atualidade brasileira colabo
ram muitos fatores, conhecidos da 
literatur·a e da prática, que compõem 
o quadro "clínico" do homem frus
trado, socialmente marginalizado, e 
fornecem a massa energética das 
desilusões e fracassos, até o grllu 
insuportável em que explode a vio
lência. Entram aqui a triste hist6ria 
do êxodo rural forçado, que tirami
Ihares de famílias de seus ambientes 
de origem em que criaram raízes . e 
estavam integradas, para jogá-las no 
desconhecido da cidade ou da nova 
colonização ou reduzir sua força de 
trabalho ao estado de b6ias-frias; a 
inchação das metr6poles em que o 
crescimento da população imigran
te não é acompanhado, muito menos 
preparado, pelo aumento correspon
dente dos serviços da infra-estrutu
ra; o círculo vicioso da inflação, 
custo de vida, salário e isso num 
país em que o número cada vez 
maior de trabalhadores depende ex
clusivamente do salário em dinhei
ro para manter suas famílias; o .de
semprego que leva famílias inteiras 
à fome e deixa muitos jovens sem 

• •• arranjar seu prImeiro emprego; as 
filas e o atendimento precário da 
previdência social médica, embora 

, 
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seja paga pelas contribuições do pró
prio povo trabalhador; o estado la
mentável de muitos meios de trans
porte para os bairros mais pobres e 
afastados do centro urbano; o racis
mo "last, but not least", latente na 
sociedade e até na Igreja, que discri
mina pessoas de cor e dificulta sua 
promoção social e profissional, ao 
lado da dupla moral, conjunto de dis
criminações, parcialmente institucio
nalizadas, contra a mulher, em cuja 
formação e manutenção também a 
Igreja teve e tem seu papel. 

Estes fatores todos já foram cap
tados em forma, de números, tabelas 
e estatísticas, conforme a leitura in
terpretativa que cada um faz deles. 
Mas o volume de frustração e agres
sividade, que se esconde atrás deste 
tipo de quantificação do humano, 
não se deixa medir com a mesma se
gurança e exatidão. Há, porém, indi
cações suficientes para supor que as 
frustrações, como geradoras poten
ciais de violência, continuam a 
acumular-se entre o povo, éomo pól
vora num barril. "Povo sofrido", 
"povo teimoso", são qualidades que 
os autores atribuem ao povo povão, 
Os vários movimentos 'messiânicos 
que houve no passado, sempre de 
cunho religioso e reformador da 
vida social, são um sinal de que o 
processo da acumulação de frustra
çoes não é inocente nem fácil de ca
nalizar conforme os parâmetros do 
poder mais ou menos institucionali
zado. 

Na evolução histórica, funcionam 
como estímulo duas condições que, 
como uma nuvem, encobrem os fa
tores acima enumerados e perten
cem mais ou menos ao processo de 
conscientização e mudança de men-
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taIidade do povo que se está reali
zando sob a superfície das aItera- , 
ções da moda, de novos utensílios 
domésticos, fábricas mais modernas, 
estradas de asfalto, iluminação de 
praças ou supermercados. Estas duas 
,condições são a confrontaçao das 
massas pobres trabalhadoras com a 
riqueza, a ostentação, o poder arbi
trário da elite dominante, e o pro
cesso da secularização que focaliza 
a causalidade humana como origem 
das frustrações e ponto orientador 
da agressividade ,e revolta. 

A primeira condição global é a 
:di.screpância crescente e cada vez 
mais conscientizada entre o que uma 
pequena parcela da sociedade 
acumula em posse e poder e se pode 
permitir em luxo, em gastos, em - .. . corrupçao e 'cnmes Impunes, e a 
grande massa dos pobres que, ape
sar de fonnar a maior parcela dás 
forças produtivas no país levam vida 
sofrida e marginalizada, sem segu
rança, sem esperança, sem partici
pação real nas grandes decisões po
líticas e econômicas. De vários mo
dos, esta realidade pode ser expressa. 
Os documentos eclesiásticos falam 
de ricos que ficam pobres, Neste . , . 
contexto, o Importante e o mecams-
ino de frustração, montado pela mi
tologia da riqueza material e a mis
tificação da propaganda comercial. 
Embora só poucos tenham o poder 
aquisitivo para mergulhar de corpo 
e alma na sociedade de consumo re
finado, tanto seu exemplo elitista 
em cima da escala social quanto a 
propaganda que incansavelmente 
bombardeia o povo com a apresenta
ção de tudo quanto há de produtos 
de consumo, que garantem o prazer, 
a liberdade, a segurança, c;> amor, co
laboram para criar maior distância 



entre o projeto de vida propagada e 
a realidade da situação. 

Em vez de poder satisfazer os de
sejos sistematicamente provocados', a 
massa dos pobres não possui pros- . 
pecção razoável de alcançar o que 
a propaganda apresenta como ideal, 
porque sua capacidade de compra 
não vai além do necessário e, muitas 
vezes, nem dá para o mínimo. Sem 
possibilidades de abrir a boca, por 
causa da fraqueza dos sindicatos e 
a onda de desemprego, com sua fácil 
substituição de trabalhadores incô
modos, a massa operária urbana, ca
da vez mais também o operariado 
rural, sente na carne a frustração, 
talvez não tanta para si mesma, mas 
para os filhos, porque não lhes po
dem dar o bem-estar, a escola, a 
assistência, o futuro, que gostariam 
de dar. Por cima deste mecanismo, 
vem ainda o sal amargo da constante 
humilhação, do anonimato, de ser 
ninguém na sociedade, perante o pa
trão, perante a autoridade, perante 
os serviços de previdência social e 
transporte urbano. 

Cada um "manipula" as frustra
ções de sua vida à sua maneira. O 
carnavalesco que falou: "Pobre gos
ta é de luxo" talvez tenha razão. Só 
esqueceu de explicar como os po
bres chegam a criar este projeto de 
riqueza e com que material alimen
tam sua fantasia para se tornarem 
Alguém na avenida dos desfiles de 
carnaval. De qualquer maneira, em 
três dias, o encantamento do conto 
de fadas quebra como um espelho 
nas pedras da favela e o mecanismo 
da frustração retoma sua produção. 
Os pobres sambistas estão ' nas fábri
cas, lojas, serviços de limpeza, to
mando ônibus; o público se espa-

lhou em boa parte para seus ' aparta
mentos, bons salários e lucros. O pa
lhaço volta triste para casa, pois a 
única festa acabou. 

Tradicionalmente serviu como so
lução de manter o equilíbrio, a resig
nação religiosa, porque "Deus sabe 
o que faz", "não tive sorte na vida'" 
ou "Jesus também sofreu muito". Na 
história do catolicismo popular en
contra-se bastante material para sus
tentar a função consoladora da reli
gião que leva um povo sofrido e 
frustrado a aceitar o "status quo" e 
a equilibrar-se nele. Na oportunida
de, são as várias loterias e progra
mas de prêmios que deixam o povo 
manter viva uma esperança efêmera 
que se repete depois de cada fra
casso. Eventualmente entra o pen
tecostalismo, protestante ou católi
co; que sob a cúpula celeste tenta 
esquecer este "vale de lágrimas" e 
recompensa pelo poder da oràção 
e da cura a falta de poder nas de
mais dimensões existenciais(l4). 

Mais importante, porém, do que 
estas terapias mutáveis, é a expan
são da orientação secularizante· da 
vida moderna e a conseqüente ca
nalização da energia agressiva. N es
te contexto é apenas um aspecto que 
interessa do processo complexo da 
secularização: a descoberta crescen
te da causalidade humana, ' da ne
gligência, dos erros dos homens, na 
história da sofrida vida popular. 
Onde outrora o povo era capaz de 
banhar os pés do santo no rio, por
que ele não queria dar chuva, e 

. procurava agentes e meios religio
sos para se manter de pé, progride 
agora a consciência popular de que 
a maioria dos males que afligem os 
pobres está ligada aos responsáveis 

• 

241 



pelo sistema que domina o país. Tal
vez estes se escondam atrás do ano
nimato de grandes organizações de 
serviços, às quais o João Ninguém 
nao tem acesso. Mas se um sindicato 
rural é capaz de acusar uma empre
sa elétrica pelo aumento das enchen
tes e, com isso, pelos prejuízos na 
lavoura, a orientação mental do po
vo está mudando, porque muda o en
dereço de suas reclamações e pro
testos. 

No processo da mudança interpre
tativa do mundo, a Igreja desempe
nha um papel bem ativo. Apesar de 
Puebla se queixar ainda do clero 
e religiosos que isolam o evangelho 
do contexto político, econômico eso
cial da existência humana, a trans
formação em curso na mundivisão 
de muitos católicos se dirige cada 
vez mais também para sua missão 
·na construção da sociedade, mais 
justa, mais humana. Além disso, a 
práxis da opção preferencial pelos 
pobres começa a abrir os olhos para 
a triste realidade da vida daqueles 
que, apesar de seus valores humanos 
e produtividade econômica, ainda 
participam muito pouco da organiza
ção política e dos serviços sociais. 
Se a oposição às cartilhas de educa
ção política demonstra que a Igreja 
está acertando, elas mesmas são mais 
um meio para levar o povo a des
mascarar as verdadeiras raízes de 
seus males e frustrações constantes 
e para orientar sua ação política nes
te mundo. 

A reorientação mundivisual que 
enfoca diretamente os causadores 
humanos é relevante, porque canali
za a agressividade provocada em 
outra direção. O rei Xerxes mandou 
flagelar o deus do rio, porque lhe 
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arrebatou a ponte; com os tempos 
a violência . contra o céu se tornou 
violência contra a terra, na medida 
em que as vítimas frustradas e pre
judicadas percebem a intenção ar
bitrária, proposital ' ou a projetam 
nos agentes frustradores(15). Talvez 
a superioridade do aparelho de re
pressão destes seja tão evidente, que 
por prudência, aprendida em séculos 
de escravidão, o povo esconde a ca
beça "na toca" e procura compac
tuar na base do sistema de patrona
gem, a fim de tirar o máximo de 
favores. Mas tanto o fluxo da doDÚ
nação, quanto o fluxo da agressão 
têm endereço certo. A ressalva, po
rém, é que, diante da complexidade 
das organizações modernas de po
der, os verdadeiros centros de deci
são não são visíveis ou alcançáveis, 
com a conseqüência de que apenas 
os subalternos, o chofer do . ônibus 
atrasado, o soldado da tropa de cho
que, o funcionário da estação de 
trem, caem vítimas da violência pro
vocada. Na guerra é sempre assim: 
os soldados morrem e os generais 
recebem as medalhas. 

5. Reconciliação depois da 
violência (16) 

Não custa fazer a guerra; custa 
fazer a paz. Diante do quadro com
plexo das violências no mundo atual 
e suas causas ainda mais complexas, 
o problema urgente não é: devemos 
ou não fazer . a paz. A mútua des
confiança e usurpação de poder das 
superpotências, acompanhadas pro
porcionalmente pelos outros estados, 
já tem acumulado tantos meios de 
destruição efetiva em defesa de sua 
paz, que praticamente não há mais 
alternativa entre guerra e paz. Guer-



raso locais, no jargão militar chama
das convencionais, são ainda reali
dade, formando campos gratuitos pa
ra testar novas armas e estimular a 
indústria bélica, mas uma terceira 
guerra mundial, com as armas esto-· 
cadas "A-B-C", reduziria as possibi
lidades de a humanidade sobreviver 
a zero. Em tese, nenhuma violência 
deixa livre a opção entre sua perpe
tuação ou a paz, pois o casal se se
para, os escravos se libertam, a 
guerra termina por esgotamento, no 
fim, a paz do cemitério é para todos 
os mortais, as vítimas e os algozes, 
os oprimidos e os opressores. Para 
quem faz violência a finalidade da 
violência é sempre uma ou outra 
fOIlna de paz consigo mesmo, talvez 
para outros também. Mesmo que a 
violência como meio de libertação 
seja permitida, dentro das propor
ções ensinadas pela moral tradicio
nal, está inserida num projeto de 
paz pela justiça ou pela dominação. 

Para um cristão também não há 
dilema, pois no projeto messiânico, 
já profetizado no Antigo Testamen
to, a bondade e a fidelidade irão se 
unir, a justiça e a paz se darão as 
mãos(17). Por Cristo, a vista curta 
da lei do taliao, da desforra, da vin
gança, ·ancorada profundamente no 
homem, foi superada por um ho
rizonte de amor, perdão e fraterni
dade restaurada na paz. Do seu lado 
violentamente aberto, nasceu a Igre
ja, sacramento de reconciliação, de 
perdão e de paz. Seja qual for o 
princípio de organização da teologia 
moral que se usa, a perfeição do Pai 
ou o Reino de Deus ou o seguimen
to de Cristo ou o sacramento da 
Igreja, o moralista não encontra 
muita dificuldade em juntar material 
e argumentar que o ideal é a paz, a 

reconciliação e o perdão setenta ve
zes sete, deixando o problema intri
cado da violência e sua permissivi
dade em segundo plano. 

Na tradição manualista talvez não 
haja muitos textos sobre a paz. Tan-. . . '" . to mals argumentos e lDslstencla se 
encontram nos documentos papais, 
desde as famosas mensagens de Na
tal e apelos de paz de Pio XII até 
r oão Paulo 11, nas conclusões de Me
dellín e Puebla, :las publicações da 
CNBB e seus regionais. Uma certa 
modéstia, porém, em crer na eficiên
cia destas comunicações freqüentes 
é conveniente, não só por causa da 
divulgação relativamente limitada 
desta documentação e o papel redu
zido da Igreja na formação da opi
nião pública na América Latina, mas 
também pelo que se podia chamar 
a 'vingança da má consciência. Du
rante séculos, cruzadas e autos-de-fé 
sangrentos se sucederam, endossados 
por um catolicismo guerreiro; até a 
guerra abominável do Vietnã no mÍ
nimo, ·as armas foram abençoadas 
por representantes da Igreja; oficial
mente, O. episcopado latino-america
no quebrou a longa tradição da Igre
ja em proteger os fortes e encobrir 
as violências deles contra os pobres 
e marginalizados, mas na prática 
muitos católicos não tomaram c0-

nhecimento do novo "élan" evangé
lico e continuam a defender sua ci
vilização cristã; os direitos humanos 
se tornaram matéria obrigatória pa
ra a pastoral social, mas, em ques
tão de sobrevivência, a própria li
derança eclesiástica não é inocente. 
Nestas condições, as resistências e 
desconfianças da memória coletiva 
são previsíveis .e não se extinguirão 
por uma simples confissão de culpa 
da parte da Igreja . 

• 
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o verdadeiro problema teórico e 
prático para o moralista é: como 
chegar à paz, a uma verdadeira paz 
fraterna e justa nos lugares onde 
reina a violência, seja qual for sua 
forma concreta. Simbolicamente os 
famosos quadros da destruição de 
Guernica e da pomba da paz de Pi
casso marcam o cerne do problema. 
Como os homens podem mudar a 
subumanidade desolada da violência 
na realidade de uma paz plenamen
te humana? A carga dramática desta 
pergunta já se manifesta no protó
tipo de toda violência: a matança 
de Abel. Pois a vítima assassinada 
não se pode reconciliar mais com 
seu irmão, nem este se reconcilia 
com Deus nem com o irmão, apenas 
pede um sinal para não sofrer a vin
gança do "olho por olho, dente por 
dente". A paz da morte não garante 
a paz para os vivos, cujo sinal talvez 
seja defesa por medo e proteção, 
mas não é conversão e reconciliação 
na paz com os outros. 

Pensar na direção de como fazer 
a paz supõe um ato de confiança na 
libertação do homem. Se a violência 
fosse um processo mecânico compos
to pelos elementos ambição do po
der, frustração, agressividade, e le
vasse automaticamente à paz da do
minação, do medo e da morte, sem 
nenhuma opção ou outro caminho, 
uma reflexão moral não teria senti
do. Mas a existência humana não 
está dominada pela "Moira" grega, 
nem pelo determinismo de um com
putador progralllado. Há espaço e 
jogo, para a pessoa humana se li
bertar da cegueira dos impulsos que 
procuram escravizá-la nas cadeias da 
irracionalidade, do abuso e da covar
dia e levá-Ia a escravizar os outros 
pela opressão e o medo. Dentro de 
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limites que talvez se deixem ultra
passar, há energia criativa que li
berta os homens para não apenas 
sonhar, pela lei do contraste, com 
um mundo humano de paz solidária, 
mas também para construir uma so
ciedade humana que se desenvolve 
rumo ao sonho, realizando-o passo a 
passo. Numa perspectiva teológica, 
este ato de confiança se aprofunda 
pela graça da fé, pela qual Jesus 
Cristo, o Senhor, chama os homens 
à liberdade verdadeira e comunica
lhes o senso de poder alcançá-la, 
porque "tudo posso naquele que me 
conforta"(18). 

Como fazer a paz supõe igualmen
te uma consciência clara de limita
ção. As fórmulas normativas que a 
teologia moral assume e elabora fa
zem lembrar raras vezes que os cen
tros produtivos da práxis moral são 
as pessoas humanas concretas que 
continuam a história, pessoas condi
cionadas por uma rede de interde
pendências com os outros, agindo 
dentro das coordenadas de · tempo 
e espaço de seu universo. Como a 
violência presume tipicamente uma 
dualidade de pessoas, de grupos so
ciais, também a reconciliação e a 
paz presumem 1Ima iniciativa bilate
ral, em que entram os ingredientes 
da aproximação, da oferta e da acei
tação em liberdade. Porque em ne
nhuma história de violência a re
conciliaçao cai do céu como um 
deus·ex-machina, mas se faz por me
diação humana, também a formação 
processual desta depende dos condi
cionamentos em que as pessoas, via
lentadoras e violentadas, se encon
tram e de que dependem na possibi
lidade de eficazmente fazerem a paz. 
Dar tempo ao tempo é uma sabedo
ria profundamente humana, até no 



·sacramento da reconciliação. Mais 
ainda, a moral antiga já sabia que, 
às vezes, conforme as circunstâncias 
chegar a certa paz passa pela vio
'lência da autodefesa, guerra jústa 
e assassínio do !tirano, cujo juízo, 
moral depende, em última análise, 
da responsabilidade dos agentes. 

Especialmente os cristãos, acostu
mados a usar a palavra, o rito e o 
ideal da paz e a condenar a vingan
ça e a desforra, correm o risco de 
querer a paz onde não há condições 
humanas de paz. Impacientes como 
o médico que quer fechar a ferida 
sem eliminar todos os focos de in
flamação e necrose, não estão incli
nados à paciência do lento proceder, 
embora os textos da paciência de 
Deus e do crescimento da graça se
jam conhecides. Poucos parecem ter 
a coragem de aceitar a sabederia po
pular de que Deus escreve certo por 
linhas tortas e, às vezes, torto por 
linhas retas. Quanto mais a violên
cia tem atingide as pesseas e sãe 
profundas as chagas, tante mais di
fícil e prelengada se torna a histó
ria da recenciliação. Enquante hu
manamente se possa prever, a paz 
social é agera ne máximo de cará
ter previsório. A discussãe aberta 
do muite material de conflito, 
.opressão de direites e liberdades, 
mais de agressividade dominada que 
há entre os hemens, classes seciais 
c povos, ajudará a impedir que a 
aparência da paz expulse um só de
mônie da casa, .onde sete continuam 
a atrapalhar a cenvivência da famí
lia humana. 

A liberdade de discutir aberta
mente tem seu próprie pese ne cál
cule de risces daqueles que, pro
curande a paz, tentam superar a vie-

lência. Costume humane é ver cem 
clareza .os atos de violência dos eu
tres e não enxergar nem suspeitar 
da própria violência e epressão(19). 
Esta habilidade de misturar verdade 
e mentira pode nãe ter muita cense
qüência no case de fraces que su
cumbem ne chãe comum de todes. 
Mas quanto mais alta é a posição 
do homem e maier seu peder de 
mande, tante maier é sua inclina
çãe de, em vez de aceitar as críti
cas, descer mais e punho fechade 
de sua ferça .opressiva sebre .os que 
já são eprimides. Também táticas 
da nãe-violência podem irritar pre
fundamente as forças deminantes. 
Na Idade Média, até o bobo da cor
te arriscava seu pesceço na hora da 
raiva de seu pai. Os tempes mo
·dernes inventaram .outros métodes 
m!lis variados de supressãe das li
berdades que restam ao pevo humil
de, seb e manto de preteger a .or
dem contra os subversives. Tante 
mais dure será o novo jugo, quanto 
mais o mede de perder seu poder in
toxicar a mente dos poderesos. Acos
tumades a .ouvir elogies e receber 
hemenagens, eventualmente atos de 
desagrave, eles facilmente perdem 
a capacidade de ver e sentir a reali
dade vivencial da massa des sim
ples súdites, mais ou menos fiéis e 
sefredores . 

Geralmente o discurse meral é 
feito per pesseas que não participam 
muito dos precessos de vielência que 
se realizam na atualidade e, mesme 
participande, temam distância dos 
fatos imediates. Essa posição de 
"outsider" leva ae risco de que na 

; . .. 
pratica a teona seja .outra, na me-
dida em que o pregader da paz não 
conta com as possibilidades e os li
mites daqueles que têm de fazê-la, 
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tornando seu discurso ineficaz no 
mundo real das muitas violências e 
inútil. Como o sugere a parábola do 
semeador, os frutos da reconciliação 
só podem amadurecer por intermé
dio das pessoas que, como agentes 
ou vítimas, compõem o elenco da 
tragédia. O idealismo da paz Se tor
naria chuva sobre pedras, se não se 
comunicasse, como apelo e fermen· 
to, aos que de fato estão envolvi
dos na violência e precisam desco
brir realisticamente o seu caminho 
dentro dos parâmetros de SUdS con
dições e oportunidades. No máximo, 
o discurso do moralista faz as vezes 
de um mediador em papel que nem 
tem mesa para os "companheiros" 
da violência se encontrarem e come· 
çarem o árduo camínho para uma 
paz provisória, cada um conforme 
sua condição humana, suas dimen
sões de humanidade, mistura de gra· 
ça e pecado. 

Numa reflexão moral é inevitável 
tomar distância das pessoas e dos 
eventos que formam o problema de 
o que fazer, contanto que esta dis
tância não leve a uma atitude de 
neutralidade e eqüidistância, em 
que o moralista não toma parti
do por ninguém. Se a análise 
da violência não pode circular em 
redor de "o" homem, mas implica 
no mínimo duas pessoas humanas 
em posições diferentes, uma mais 
forte, outra abatida, humilhada, 
oprimida, marginalizada, também o 
discurso sobre a reconciliação não 
permite trabalhar com uma abstra
ção do homem, sem pai nem histó
ria. Ao contrário, reconciliação su
põe sempre duas pessoas, duas clas
ses, dois povos, dos quais, simplifi
cando a história concreta das vio
lências, um se coloca em cima do 

246 

outro, . violentando-o, dominando·o, 
cerceando·lhe a liberdade e os direi
tos, enquanto o outro é vítima, so
fre a violência na carne, é injustiça
do, escravizado, sem defesa diante 
da supremacia de quem domína a 
situação. Para começar um processo 
de nova aproximação e de paz na 
justiça, os lugares de que os dois 
envolvidos partem não estão no mes
mo nível, porque os ·conflitantes es
tão, um em cima, prepotente, man
tenedor da ordem que impõe, e o 
outro embaixo, subjugado e desres
peitado. 

Diante deste posicionamento ver
tical dos dois participantes da vio
lência, o moralista não pode ficar 
pulando de um lugar para outro, se
guindo a política de um camaleão; 
ao contrário, evoogelicamente tem 
de tomar o lugar do menor, do mais 
fraco, do oprimido, do pobre. Du
rante longos séculos, a Igreja tomou 
vezes muitas assento junto aos pode
rosos e a religião encobriu em boa 
parte a luta tácita, mas cruel, .entre 
os senhores e os escravos, violenta
dores e vítimas. Mas este· relaciona
mento mudou. Se os primeiros do
cumentos da doutrina social talvez 
dêem a impressão duma neutralida
de que se distancia igualmente das 
duas partes, envolvidas na luta eu
ropéia de classes, Medellín e Puebla 
não deixam mais dúvida de que op
taram ,preferencialmente pelos p0-
bres e vítimas de violência. Decla-- . - . . çoes por SI nao precIsam cnar 
mudança de atitudes, mas os muitos 
conflitos que só no Brasil surgiram 
entre agentes da Igreja e agentes da 
"ordem" demonstram que muitos 
agentes de pastoral fizeram sua op
ção e se colocaram ao lado dos inde
fesos, injustiçados e violentados em 



seus direitos. Seria uma pergunta ti
picamente moralista, se o moralista 
está obrigado a assumir a posição 
dos "underdogs", da massa que está 
embaixo, sem rosto ou com o rosto 
desfigurado, ou eventualmente pode 
continuar inocente, favorecendo os 
mais fortes sem tocar nem com o de
do nas feridas do povo. De qualquer 
maneira, ele tem de conscientizar-se 
do lugar que toma, ou que já ocupa, 
para sua reflexão. 

Refletir sobre o processo da re
conciliação, como inversão de pro
cesso da violência no mundo de 
hoje, é pensar sobre um jogo de ato
res desconhecidos. Como cada vio
lência tem seus próprios agentes, ví
timas e história história como 
passado e história como futuro -
também o movimento em sentido in
verso para a justa confraternização 
trabalha com os mesmos persona
gens e com o mesmo elemento histó
rico, em que o passado pode ser re
construído até certo ponto, o pre
sente analisado mais ou menos e o 
futuro inclui o risco da responsabi
lidade daqueles que querem a paz. 
Deixando de lado a questão até que 
ponto certas formas de violência são 
toleráveis ou permissíveis dentro do 
processo orientado para a reconci
liação, o pensador não fica satisfei
to com a constatação de que cada 
caso é um caso, individualizando 
exclusivamente o vasto campo do 
jogo real entre violência e reconci
liação e limitando-se a denunciar" a" 
violência e conclamar todos "à" paz. 
Em função da experiência acumula
da, iluminada pela luz da fé vivida 
em comunidade, é possível desenvol
ver uma certa escalada do projeto 
da paz em solidariedade e justiça. . 

Uma primeira faceta deste proje
to é a retomada do antigo princípio 
grego: Conhece-te a ti mesmo. Esta 
descoberta inclui o reconhecimento 
de. o que há no homem, pois é do 
coração do homem que brotam os 
pecados e as virtudes, a violência e 
a paz(20). Mas este autoconhecimen
to não procede senão na medida em 
que o homem penetra no mundo em 
redor dele, na sociedade de que faz 
parte e depende e pela qual é con
dicionado conforme o lugar que 
ocupa, em termos de oportunidades 
e limitações. O universo do povo 
simples, pobre, geralmente possui 
uma alta abóbada celeste, mas a vi
são do mundo humano é estreita e 
limita-se mais ou menos ao ambiente 
cotidiano de vida e trabalho. Sua 
dependência é do patrão, do fazen
deiro, do dono do armazém, do atra
vessador, dos vizinhos. Pela expe
riência conhece a violência de uma 
briga, de uma matança, uma prisão, 
de bater muito na mulher. 

Para transcender este imediatis
mo, o horizonte do povo há de se 
alargar sobre a verdadeira "polis" 
de dependência, conflitos, opressões 
de que ele é o centro e geralmente 
a vítima. Só uma educação políti
ca é capaz de fazer o pobre enxer
gar onde ele está na sociedade e por 
que ele está lá, preso numa rede hie
rárquica de dependências que domi
na sua existência, sem possibilida
de de interferência ativa. Discussões 
sobre idéias marxistas talvez sejam 
um bom prato para intelectuais. Em 
nome de sua dignidade proclamada 
o povo precisa descobrir onde estão 
as verdadeiras forças que violentam 
sua vida no sistema político históri
co em que ele não passa muitas ve
zes de um fantoche. Pela visibili-

• 

247 



dade da violência estrutural, mais es
condida, é que se descobre a exten
são do campo da luta. 

A segunda faceta é a conversão, 
a práxis da "metanóia" evangélica. 
O povo "humilde" aprendeu a se 
defender e sobreviver às violências 
na base de seus recursos, pela medi
ação de padrinhos e pistolões e sem
pre tentando dar um jeito. Pela am
pliação da visão política, mudará a 
função opiácia da religião e forta
lecer-se-ão tanto a interpretação so
cial humana dos eventos de opressão 
e exploração, quanto o senso da pró
pria responsabilidade. Se a liberta
ção que, como promessa em fase de 
realização, foi recebida pela fé, é 
impedida por uma situação de pe
cado de origem humana, também a 
remoção ou, ao menos, redução, das 
barreiras depende do uso dos talen
tos que os homens receberam na 
missão de criar uma sociedade justa 
e fraterna. Neste processo a síndro
me das panelas de carne do Egito 
pode perturbar a caminhada, porque 
também o passarinho se acostuma à 
gaiola. Todavia mesmo· se o ritmo 
da mudança não é tão rápido como 
o de São Paulo que corria com todo 
o seu ser(21) o convite provocador 
de Cristo· ressoa ainda com muita 
força e se repete pelo ministério da 
palavra da Igreja de hoje. 

A conversão da classe dos podero-. , " sos e ncos e um processo muIto maIs 
intricado. O próprio Evangelho dá 
testemunho de que é mais fácil um 
camelo passar pelo buraco duma 
agulha ·que um rico entrar no Reino 
de Deus(22). Muitas vezes, mais do 
que suas casas, as mentes dos ri
cos estão cercadas por muros, grades 
e guardas. Pela própria acumulação 
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de bens materiais e de poder no meio 
de um mundo de pobres e fracos, a 
segurança se mistura com o medo, 
provocando geralmente miopia em 
relação à realidade social, é basea
da em preconceitos. e rodeada por 
uma ideologia de defesa da tradição, 
da propriedade, do poder e da or
dem, que de fora é tão transparen
te quanto uma camisa moderna de 
malha. Mesmo que comece a 'aber
tura' dos olhos, a continuação é ex
tremamente difícil, porque a força 
absorvente e asseguradora do siste
ma em que a pessoa está enquadra
da é tão grande quanto é presente 
a ameaça de perder sua posição. Pa
ra o cristão do fim do século XX, 
a palavra "e retirou-se triste, porque 
tinha muitos bens"(23) não perdeu 
nada de seu vigor trágico. 

A terceira faceta é a mobilização 
das forças dos fracos, na consciência 
fiducial de que Deus continua a es
colher o que é fraco aos olhos do 
mundo, a fim de confundir os for
tes, e o que é vil e desprezível ao 
mundo e não é nada, para destruir 
aquilo que é(24). Sem dúvida, este 
movimento de força pela únião pro
vocará a tentação de mais repressão, 
censura, espionagem, drenagem ideo
lógica e violência policial da parte 
da sociedade "principal". Doutro la
do e como às avessas, um maior vo
lume de voz do povo dos bairros e 
vilas e sua maior pressão para ob
ter seus direitos, mais recursos so
ciais e liberdade ajudarão a desper
tar não só um novo senso de poder 
nos movimentos populares, como 
também a consciência coletiva de 
que o único resultado bem visível 
da política de alienar o povo em 
seus direitos humanos e do caminho 



da luta contra as causas de sua 
opressão e de sua pobreza, é a vio
lência 'anti-social das classes peri
gosas, o mundo do crime(25)_ Tal
vez assim se desencadeie a desco
berta de que a opressão da parte da 
classe dominante funciona como um 
bumerangue de violência e insegu
rança que se volta contra ela mes
ma. Para fazer a paz social é preciso 
quebrar este círculo vicioso que leva 
apenas ao abismo. Mas nesta · luta 
pela paz vale uma velha sabedoria: 
na hora do ataque dos adversários 
não há tempo a perder com brigas 
entre os companheiros. 

A quarta faceta é a união em 
redor da Mesa da Palavra e a ali
mentação comum com o Evangelho, 
para diminuir as distâncias que há 
entre as várias leituras da realidade 
e do futuro, condicionadas pelas po
sições sócio-políticas diferentes das 
classes. Enquanto a palavra de Deus, 
pela mediação da Bíblia, de textos 
do magistério, ou uma Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, 
cair em ambiente cultural mais ou 
menos homogêneo, um entendimen
to comunicativo será mais fácil de 
ser alcançado. Entretanto, quanto 
maiores forem as diferenças e distân
cias, tanto maior é o risco de as vá
rias interpretações se atrapalharem 
e obstacularem mutuamente. OBra
síl não é mais unifonnemente cató
lico, se é que algum dia o foi. En
tre si, os católicos e suas maneiras 
de interpretar a vida permitem uma 
boa tipologia, na base do sincretis
mo e de posições diacrônicas varia
das. Na procura da verdade, o povo 
simples mostra de vez em qua·ndo 
uma sensibilidade surpreendente, 
enquanto os donos <lo poder facil
mente se· perdem numa oratória de 

muitas palavras que lembram os 
bronzes e címbalos de São Paulo 
(26). 

.A quinta faceta é a prudência que 
sabe circular o que agora é realizá
vel e a hora certa em que o próximo 
passo deve ser dado. Por causa de 
sua formação nonnativa, o moralis
ta está aqui numa situação embara
çosa. Até a doutrina social ou ensi
namentos sociais parecem transmi
tir, às vezes, a impressão de serem 
um sistema fixo de diretivas, um 
plano de ação já pronto. No entan
to, · embora o ideal a se alcançar seja 
a paz pela justiça, o caminho para o 
cume não se deixa determinar aprio
risticamente, pois a moral trabalha 
com material humano em situações 
históricas, em que há tempo para 
avançar e tempo para recuar, tem
po 'para ganhar a causa e tempo pa
ra perdê-la, ·tempo para poupar as 
forças e tempo para gastá-las, tem-

• po para contemporizar e tempo para 
insistir, até tempo para a guerra e 
tempo para a paz(27). Quem foi 
educado num código rígido de abso
lutismo, dificilmente aprende a ar
te política que sabe movimentar as 
peças exatas na hora certa, embora 
também a prudência pertença ao 
arsenal da teoria moral. A um arau
to da verdade, a estratégia do "ti
ming" dá muitas vezes o gosto da 
falsidade e da mentira, indignas do 
cristão autêntico. Mas para fazer a 
paz, deve-se unir a astúcia da cobra 
à simplicidade da pomba(28). 

A sexta faceta é a reciprocidade 
da reconciliação que se produz pela 
colaboração dos dois lados. Saindo 
do panorama da violência inter-hu
mana no mundo atual, ·a procura de 
um projeto renovador de paz, o ter-
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mo conhecido de Nédoncelle e ou
tros(29), recebe seu próprio colori
do. Em suas configurações concre
tas, a violência não precisa ser recí
proca, pois pode corresponder ao es
quema: violento-vítima. · Muitas ve
zes, porém, a violência é correspon
dida pela violência, para defender-se 
vingar-se ou revidar. Ao contrário 
da reciprocidade do amor que faz 
crescer o outro e intensifica o con
vívio, a violência em tese elimina o 
outro, pondo termo à reciprocidade 
do respeito interpessoal. Nesta pers
pectiva, a reconciliação restaura o 
outro, como pessoa, em seus direi
tos e liberdades, levantando o vio
lentado e colocando o violento no 
seu justo lugar humano na sociedade 
comum. 

o sentido especial não consiste 
simplesmente no fato de que teOl'i
camente direitos e obrigações andam 
sempre juntos num relacionamento 
claro em "Paz na Terra". No plano 
prático, a questão é que a pacifica
ção conhece uma evolução progres
siva de abertura e aproximação mú
tua na horizontalidade. Quanto mais 
intensa e prolongada tiv.er sido a 
violência, tanto mais difícil será o 
processo da regeneração da identi
dade de cada pessoa, classe ou povo 
participante, pelos novos contatos 
com o ·outro. A recuperação ou for
maçao de novos laços comunicativos 
costuma ser lenta. D.e nenhuma das 
partes se pode esperar que o des
mantelamento das desconfianças, 
ressentimentos e traumas se faça a 
toque de caixa. Pelo estímulo mú
tuo, cada uma das partes aprenderá 
a entabular uma nova forma de con
vívio com o outro, em que o violen
tado chega a corresponder à nova 
liberdade, o violento, a descer de seu 
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trono de dominàção e ambos, a acer
tarem o passo e participarem progres
sivamente da tarefa comum de cons
truir uma sociedade em que haja um 
justo lugar para todos. 

A sétima faceta é algo quase des
conhecido nos manuais da teologia 
moral: a perseverança. A história 
ocidental experimentou várias pa-

• • zes, a paz romana, a paz germamca, 
a paz militar do medo, a paz econô
mica das multinacionais, a paz trila
teral, que todas fracassaram ou es
tão fracassando, explodindo em 
guerras,- corridas armamentistas, 
neocolonialismo e exploração do 
Terceiro Mundo. A paz de Cristo é 
a única esperança de tornar-se, pela 
mediação humana, a paz do mundo, 
projeto pensável, possível e realizá
vel. Também essa paz sempre me
rece um "seja", porque, como obra 
inacabada, está esticada entre o "já
ser" e o Hainda~não ser" e continua
rá provisória, marcada por uma éti
ca do "ínterim" e do risco. Sempre 
pode levar ao fracasso, à luta, a um 
novo autoritarismo, à retomada da 
violência, a um cisma, à manipula
ção e opressão da liberdade da fé, 
da consciência, dos direitos huma
nos. 

Visto que somente por cima do 
inferno de D.ante está escrito: "Las
ciate ogni speranza", a esperança é 
fonte e fundamento da perseverança 
durante toda a caminhada espinhosa 
em direção à reconciliação e à paz. 
Nesta aventura, sucessão de pro
gressos e regressos, avanços e recaí
das na violência antiga, a linha fixa 
é a esperança que não desanima de 
crer na superação da violência e, 
trabalbando pela justiça, criar a paz. 
Na história que a humanidade, as 



classes sociais, os povos, os grupos; 
as pessoas vão escrevendo, as ondas 
da violência em que os homens mer
gulham ou se vêem mergulhados, 
são capazes de escurecer o brilho e 
a força do projeto de reconciliação 
dos homens, dos povos, na justa paz 
trazida por Cristo. A prudência hu
mana talvez aconselhe que para o 
bem dos participantes é melhor man
ter distância por agora e reduzir os 
encontros para deixar cicatrizar as 
feridas. Embora o fluxo subjacente 
de todos os avanços e recuos relati
vize seu significado, fica a firmeza 
da esperança que persevera até o 
fim, mesmo que este fim passe pela 
reconciliação criativa, como processo 
de libertação mútua, tem seu custo 
humano, às vezes alto. 

6. E o sacramento da 
reconciliação? 

Diante deste programa de aproxi
mação, conversão, luta perseveran
te pela paz na justiça e solidarieda
de, a pergunta se impõe: Qual é o 
papel do sacramento da reconcilia
ção em sua forma auricular predo
minante? Se o tei:mo não fosse ir
reverente, diz-se-ia que o sacramen
to da confissão segundo a evolução 
ocidental individualizante dispõe de 
pouco "jogo de cintura". Sua base 
operacional ficou estreita demais, 
por causa da ausência do "compa
nheiro" do conflito e da violência. 
No nível social, o pecador se en
contra apenas com o m.inistro que 
não é sua vítima nem seu algoz. 
Apesar do fato de a Sagrada Escri
tura conhecer a reconciliação com 
e entre os irmãos e insistir nela, mes
mo que tenham de deixar suas ofer
tas no altar de Deus, a práxis oficial-

mente monopólica, da · confissão au
ricular . não abre espaços para esta 
interação humana e lim.ita a recon
ciliação a um fenômeno religioso 
simbólico, cuja eficiência social de
pende, depois da absolvição, da exe
cução do bom propósito do peniente. 
Mais ainda, o exame de consciência, 
feito sozinho, segue a mesma entrei
teza, obrigando a pessoa a descobrir 
suas violências por si mesma, sem 
a ajuda dos "companheiros". Violên
cia enquanto pecado, sempre é so
cial. Doutro lado, especialmente em 
caso de violência estrutural, o vio
lento costuma ser cego demais e pro
tegido por uma capa ideológica, de 
modo que nem repara em seus ver
'dadeiros pecados. Nenhum tirano, 
pequeno ou grande, se acha tirano. 

Em vez de confrontar as pessoas 
envolvidas na violência, a confissão 
particular mal confronta o pecador 
consigo mesmo, porque faltam os 
acusadores. A neutralidade anônima 
do confessor dificilmente leva o pe
cador a reconhecer sua verdadeira 
face. Assim, isolado da socialidade 
do agir e sofrer humano, o serviço 
do perdão corre o risco de ser um 
reduto de individualismo, colaborar 
na confirmação dos males e estagnar 
o processo histórico da libertação, A 
escalada que Mt 18,15-18 parece su
gerir, porém, amplia a visão para 
possibilidades de diálogo em que os 
próprios participantes do pecado da 
violência, seja qual tenha sido seu 
papel, inocente ou não, também par
ticipam do processo da conscienti
zação mútua, reconhecimento de cul
pa e descoberta de um caminho que, 
pela reconciliação fraterna, levará a 
uma paz justa mais firme. 
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Uma maior variação das formas 
de reconciliação na Igreja traz con
sigo a redução do controle sobre as 
consciências que o confessionário 
costuma exercer. Afinal de contas, 
é de supor que a teologia moral se 
tenha tornado uma especialidade em 
pecados, não pela fantasia mórbida 
dos manualistas, mas pela repercus
são da práxis dos fiéis por meio de 
suas confissões. Mas esta diminui
ção é largamente compensada pela 
eficiência da reconciliação eclesial, 
porque as próprias pessoas que fa
zem parte das violências e suas cau
sas são obrigadas a colocar as car
tas na mesa e, no confronto mútuo, 

abrir os olhos diante dos defeitos e 
virtudes do outro com quem têm de 
criar a paz. O problema que aqui se 
coloca não é tanto se tal práxis co
munitária de os conflitantes se re
conciliarem, eventualmente pela me
diação de um ministro da reconcilia
ção, cabe dentro da definições co
nhecidas do sacramento da penitên
cia, mas se os "companheiros" da 
violência chegam de maneira eficien
te e duradoura à pacificação justa 
de seu convívio, em casa, na socie
dade, na política e começam a cola
borar em solidariedade para o seu 
bem comum. 
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UM GESTO HISTÓRICO 

A nova legislação canônica será "um meio eficaz para 
que a Igreja possa progredir conforme 

o espírito do Vaticano II e se tornar cada dia 
mais apta a cumprir seu múnus de salvação neste mundo" . 

• 
A anomia serve ao mais esperto ou ao que. grita mais forte. 

D. Lucas Moreira Neves 
Roma, Itália 

. Promulgando, no dia 25 de ja
neiro passado, o novo Código de 
Direito Canônico, João Paulo II rea
lizou um gesto que, ao lado de mui
tos outros, fixará na história a marca 
do seu pontificado. 

Alguns jornais, sobretudo anglo
saxões, traindo um certo gosto pelas 
estatísticas, retrataram o aconteci
mento por meio de algarismos: 24 
anos exatos a partir do dia em que 
João XXIII anunciou sua intenção 
de reformar Q velho Código de 1917, 
20 anos a partir da criação da Co
missão Pontifícia encarregada da gi
gantesca tarefa, 6 mil 375 horas de 
trabalho da mesma sob quatro ponti
ficados, sete livros (dois mais do que 
no Código em extinção) e 1 mil 764 
cânones (650 a menos) ... 

Mas não são estas curiosidades, é 
o espfrito e o conteúdo do novo CÓ
digó que faz da sua promulgação, e, 

mais ainda, da sua entrada em vigor 
a 27 de novembro próximo, um fato 
eclesial da maior relevância. 

.. Esse espírito e esse conteúdo apa
recem com grande realce na Consti
tuição Apostólica com a qual João 
Paulo 11 entrega à Igreja o novo 
Código, e que ficará conhecida, como 
é costume, pelas duas palavras ini
ciais: Saerae Disciplinae. 

O primeiro aspecto que, · com o 
Papa, apresso-me em destacar no 
acontecimento é que a função de le
gislar, e por conseguinte o esforço 
para preparar da melhor manei.ra 
possível o instrumento desta função, 
são realidades ligadas à missão da 
Igreja. Comunidade de homens, ela 
tem o poder e a autoridade para ex
primir em leis humanas as exigências 
fundamentais do Povo de Deus. Exi
gências de pertença a Cristo e ao seu 
reino. Exigências de convivência fra-
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terna. Exigências relativas a sua pre
sença no mundo e sua 'inserção na 
sociedade humana. 

A dimensão primordial do Direito 
Canônico, que o novo Código quis 
espelhar com a maior limpidez, é sua 
última relação com a missão salvffi
ca da Igreja e portanto com o Salva
dor. A nova legislação canônica de
verá ser, escreve o Papa, "um meio 
eficaz para que a Igreja possa pro
gredir conforme o 'espírito do Vati
cano 11 e se torne cada dia mais apta 
a cumprir seu múnus de salvação 
neste mundo". Era difícil ser mais 
explícito e incisivo. 

Por reação contra o juridicismo, 
naturalmente nefasto, ou por espíri
to libertário ou por certa concepção 
da Igreja, espiritualista e intempo
ral, muitos rejeitam o direito ecle
siástico em geral e o Código de Di
reito Canônico em particular. J! em 
contraposição a tal mentalidade que 
o Papa, admitindo explicitamente 
que "o Código não tem por finali
dade, de modo algum, tomar o lugar 
da fé, da graça e dos carismas", dei
xa claro que, para a existência, o de
senvolvimento e até para o primado 
da fé, da graça e dos carismas na 
vida da Igreja, é indispensável certa 
"ordem na sociedade eclesial". Criar 
tal ordem é o escopo de direito. 

A Igreja se inspira em Cristo. Ora, 
Cristo não pretendeu fazer tábua
rasa da lei que, por séculos, tormou 
a consciência, tanto religiosa como 
civil, do seu povo. Paulo, malgrado 
sua liberdade interior frente ao ju
daísmo, não põe em xeque nem o 
Decálogo nem a disciplina da comu
nidade cristã. Desta posição de Jesus, 
de Paulo, dos apóstolos e dos gran-
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des pastores das origens, nasceria a 
valiosa tradição jurídico-legislativa 
da Igreja. 

Por isso João, Paulo 11 não hesita 
em escrever que a lei e disciplina 
eclesiásticas se acham "estreitamente 
ligadas ao caráter salvífico da pró
pria mensagem evangélica". 

Para responder ao desígnio con
creto do seu senhor, a Igreja sabe 
que precisa contar com normas e leis, 
diz o Papa. NOlmas e leis tanto mais 
indispensáveis quando se trata de 
uma sociedade feita de homens. 

De minha parte, se fosse lícito, 
acrescentaria, à guisa de comentário, 
que já vivi bastante para saber que, 
na Igreja como fora dela, quem des
denha normas e leis o faz em geral 
para espezinhar melhor os direitos 
dos outros. E que quase sempre as 
leis e normas existem em benefício 
dos mais fracos contra os mais pre
potentes. A anomia serve ao mais 
esperto ou ao mais dialético ou ao 
que grita mais forte. 

A ligação com o Concüio é o se
gundo aspecto que desejo ressaltar 
no novo Código. Anunciando a in
tenção de convocar o Concilio, João 
XXIII manifestou, logo a seguir, a 
decisão de proceder à reforma do 
Código de Direito Canônico. A apro: 
ximação nada tinha de casual: o sá
bio e arguto Pontífice percebeu que 
a profunda renovação da Igreja, por 
ele almejada e esperada como fruto 
do Concilio, exigiria uma atualiza
ção das leis canônicas na linha do 
mesmo Concílio. 

João Paulo II confirma a intuição 
do seu predecessor, ao escrever na 
Sacrae Disciplinae que "o Concilio é 



de suma importância" para a refor
ma do Código, "e se liga intimamen
teCom ela", explicando logo depois 
que essa reforma se manifestou niti
damente "como um desejo e uma ex!
,gência do Concílio", e que "o novo ' 
Código requereu necessariamente a 
obra prévia do Concílio (. .. ) já que 
devia basear-se no Concílio". 

De fato - e quem acompanhou 
as várias e complexas fases do tra
balho o sabe - o ponto de referên
cia primeiro e essencial da remode
lação do Código foi o Concílio. Mais 
concretamente, foi a notável doutri
na do Concílio sobre a Igreia; seu 
mistério, sua missão, suas estruturas 
e o dinamismo carismático que a ha
bilita e a move, sua natureza hierár
quica e os ministérios que a cons
troem para que ela construa o Reino 
de Deus no mundo, etc. 

~ o que sublinha João Paulo II na 
Sacrac Disciplinae, ,ao observar que o 
novo Código "corresponde plena
mente à natureza da Igreja, especial
mente como essa é proposta pelo 
magistério do Concílio Vaticano II 
e, de modo particular, pela sua dou
trina eclesiológica". E, ainda, que 
"este Código poderia entender-se 
como um grande esforço para tradu
zir na ' linguagem , dos cânones" -
na medida em que é possível - "a 
eclesiologia conciliar". A "novida· 
de" do Código recém-promulgado -
acrescenta o Papa com grande finu
ra - é a "novidade" do Concílio. 

~ "novidade" no Código, por 
exemplo, a articulação das suas divi
sões, não mais, à imitação dos códi
gos civis, a partir de coisas, pessoas 
e ações, mas a partir da visão ecle-

siológica da Lumen Gentinm: a Igre
ja sacramento de comunhão, a 
Igreja Povo de Deus, a Igreja na sua 
constituição hierárquica, a Igreja no 
seu dinamismo carismático de graça 
e santidade (a vida consagrada). ~ 
"novidade" também que, sempre na 
linha sejam dispostos em torno do 
tríplice múnus que a LU,meu Gen. 
tium lhe atribui: o múnus de ensi
nar, de santificar e de guiar, inclusi
ve com a autoridade de julgár, san
cionar e aplicar penas. 

~ justo dizer com João Paulo 11 
que a intenção profunda do novo 
Código é a mesma do Concílio: a 
de suscitar e tornar possível uma res
tam'ação da vida cristã. Será pois 
uma exigência de fidelidade dizer 
que, na aplicação do Código, preva
leça sempre a visão eclesiológica que 
inspira, por assim dizer, cada cânon. 

Não quero deixar sem uma breve 
menção, um último reflexo do Con
cílio no Código recém-promulgado. 

O Vaticano II revalorizou de 
modo notável a teologia da colegia
!idade episcopal. Este é certamente 
um dos pilares da eclesiologia laten
te no conjunto dos documentos con
ciliares. 

Ora, do começo ao fim - João 
Paulo II fez questão de "salientar 
com toda clareza" este fato - o tra
balho de reforma do Código teve a 
marca de "um espírito refinadamen
te colegial". Colegial foi não só a 
aprovação final do Código já redigi
do, mas a própria concepção da re
forma, o rumo que essa devia seguir, 
a elaboração do texto legal; colegial 
o método seguido; colegial, em uma 
palavra, toda a substância do novo 
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instrumento : jurídico que regerá a 
Igreja neste fim · de um milênio · e 
começo de outro. 

Para nada perder da índole cole
gial, os dois pontífices que maior 
parte tiveram na construção desta 
grande obra preferiram não acelerar 
nada, mas dar todo o tempo neces
sário a· amplas consultas, a todos os 
episcopados do mundo, aos bispos e 
aos peritos aos quais estes desejas
sem recorrer. O texto que João Pau
lo II entrega à Igreja é fruto verda
deiramente da contribuição conscien
te e responsável de todo o colégio 
episcopal. ~ de certo modo em nome 
deste e certamente na qualidade de 

seu chefe que ti Bispo de Roma, pro
mulga o novo corpus jurídico. 

Foi bem simples e desataviada a 
. cerimônia de assinatura da Sacrae 
Discipliuae e promulgação do novo 
Código de Direito Canônico. 

Mas a simplicidade não · deveria 
enganar-nos sobre a significação de 
um acontecimento eclesial realmen
te histórico. A 25 de janeiro de 1983, 
o . Concílio Vaticano 11 atingiu de 
certo modo o término de seus tra
balhos, pois viu cumprida uma tare
fa que considerava fundamental, e 
que faltava. Por outra parte, a 25 de 
janeiro de 1983, começou uma nova 
etapa na vida íntima da Igreja, de
terminante para os tempos que virão. 

Alegria, norma de vida · 

Os irmãos devem precaver-se a fim de que o seu semblarite nao se mostre 
triste e · cheio de sombras como o do hipócrita. Davam, ao contrário, mostrar·se 
semp[e satisfeitos no . Senhor, cheios de disposição e de alegria como convém, 
Silo Fr;oncisco de Assis . 

Ano Santo Extraordinário 

Na revista Convergência número 161, abril de 1983, página 192, escrevi umaS 
linhas sobre o Ano Santo Extraordinário. Se Você não leu, leia . Ou, então, 
releia. A autenticidade do· Ano Santo Extraordinário se fundamenta em três con
ceitos que devem ser rigorosamente preservados. Eles constituem o cerne de 
sua celebração. (19) O Ano Santo Extraordinário reaviva a fé na existência e no 
conteúdo do pecado, ou sejal a consciência de que somos culpados ao Infringir 
a Lei do Senhor. (29) O Ano Santo Extraordinário reavlva a fé na realidade da 
Justiça divina. Deus é infinitamente clemente 6, também, in1initamente incor
ruptível na exigência de observância de seus preceitos. A Encíclica de João 
Paulo li, Oives in Mlaericordia, expõe admiravelmente a riqueza misericordiosa 
do Senhor nesta perspectiva. (39) O Ano Sanlo Extraordinário se reporta à cer
teza inabalável de que a Igreja tem o poder de obter de Deus o perdão das ofensas 
cometidas contra o Criador, contra nós mesmos e contra nossos irmãos e a 
remissão das penas por elas devidas. Aperite Portas Redemptori - Abri as 
Portas ao Redentor - que proclamou o ANO SANTO EXTRAORDINARIO tem 
como objetivo central Deus e o homem, a criatura prevaricadora em busca da 
misericordiosa iniciativa do seu Salvador (Pe. Marcos de Lima, SOB). 
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CONFERENCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASil (CRB) 
Rua Alcindo Guanabara. 24 - 4~ andar I 20031 Rio de Janeiro, RJ 

Prezado Assi nante: Rio de Janeiro, RJ 
1 de maio de 1983 

No dia 25 de março, João Paulo II ABRIU o A no Santo Extraordinârio (ASE) . 
Em Convergência, abril de 1983, pâgina 192, e, também , maio de 1983, página 
252, Você pode ler alguns informes a respeito . A Bula que promulgou o ASE 
ch ama-se " ABRI as Portas ao Redentor" . É um insistente convite da Igreja a um 
novo estilo de vida - dever primadal - que abranja o sent ido daqui lo que o 
homem faz e daquilo que faz o homem . 

ABRAM-SE, pois , as portas de nossos edifíc ios e vilas . De nossas favelas e 
becos . De nossos lares . De nosso ambiente de trabalho, diversão e lazer. De nossas 
escolas e universidades . De nossos hospitais e prisões. De nossos templos e co
munidades . Abram-se , sobretudo , as portas de nossos coraçoes, idéias . pensa
mentos e vidas . Que existê ncias trancadas e' fechadas abram -se a JESUS. E, por 
causa de Jesus, à própria renovação espiritual. 

João Paulo 11 foi calorosam ente aplaudido pelo corpo diplomático present~, 
quando pronunciou, na cerimô nia de ABERTURA do ASE, estas palavras ardentes e 
ch eias de intensa fé : 

" Faz, ó Senhor , com que este ano de tua Redenção se transforme num apelo ao 
mundo contemporâneo . Levanta o homem , protege as nações e os povos . 6 
Senho r JESUS CRI STO, demonstre-se mais poderosa a obra de tua Redenção . Isto 
Te implo ra a Igreja mediante tua m ãe que deste como m ãe de todos os ho m ens . Is
to implo ra a tua Igreja : demonstre-se mais poderosa no hom em e no mundo a obra 
de t ua Redenção ." 

Cri sto a todos convida sem excluir ninguém . Pessoa alguma é indiferente para 
Deus ou está fora do alcan ce de seu amor . Este Ano Santo Extraordinário pode 
ABRIR horizontes impensados cujo alcance. porém , se condi ciona à sua parti 
cipaçao e ao seu interesse em viver menos de retórica e mais de fatos, isto é, m ais 
compromisso e menos promessa que alimenta equívocos e induz a um dt;plo erro 
de leitura e de postura . 

Nos tempos claros, vendo-se ao longe, é fáci l perceber a rota a seguir. Quan 
do há névoas, redobra-se a atenção . Separar o verdadei ro das aparências é essen 
cial em nossos dias . Convergência , a revista dos Religiosos e Religiosas do Brasil, 
mensalmente, quer facilitar uma visão objetiva e criar o hábito de freqüentar os 
fatos e discipliná-los para nao se aceitar apenas a conv ivênc ia com as versões . 
Viva intensamente, prezado assinante de CONVERC~NCIA , o acontecimento Ano 
Santo Extraordinário, de form a individual e com unitária . Esta preoc upação faz 
parte integrante do processo dinâmico de afi rmaçao e de cresc imento em nossa 
Vida Religiosa. 

Desejando-lhe toda paz e todo bem , subscrevo-me, 

atenciosamente 

"VC-; l "'-l", U 
' __ ..:P::CE.:._ ~ .;M'ARCOS DE lIMA-;"'SDB 

edator-Responsável 
Convergência e Publicações CRB 

• 
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